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2.00 ASSUNTOS FEDERAIS 
2.04 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 584, DE 10 DE OUTUBRO DE 2012-DOU de 10/10/2012 (nº 
197-A Edição Extra, Seção 1, pág. 1) 
Dispõe sobre medidas tributárias referentes à realização, no Brasil, dos Jogos Olímpicos de 
2016 e dos Jogos Paraolímpicos de 2016. 
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a 
seguinte Medida Provisória, com força de lei: 
Art. 1º - Esta Medida Provisória dispõe sobre medidas tributárias aplicáveis às operações 
diretamente relacionadas à organização ou realização dos eventos referentes à realização, no Brasil, 
dos Jogos Olímpicos de 2016 e dos Jogos Paraolímpicos de 2016. 
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CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 2º - Para fins do disposto nesta Medida Provisória, serão observadas as seguintes definições: 
I - Comité International Olympique - CIO - pessoa jurídica domiciliada no exterior, de duração 
ilimitada, na forma de associação com personalidade jurídica e reconhecida pelo Conselho Federal 
Suíço; 
II - empresas vinculadas ao CIO - pessoas jurídicas, domiciliadas no exterior ou no Brasil, 
pertencentes ou controladas pelo CIO, direta ou indiretamente, na forma definida no § 2º do art. 243 
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976; 
III - Autoridade Pública Olímpica - APO, consórcio público constituído pela União, o Estado do Rio de 
Janeiro e o Município do Rio de Janeiro sob a forma de autarquia em regime especial; 
IV - Comitê Organizador dos Jogos Olímpicos Rio 2016 - RIO 2016, pessoa jurídica sem fins lucrativos, 
domiciliada no Brasil, constituída com o objetivo de fomentar, desenvolver e viabilizar os requisitos 
previstos nas garantias firmadas pelo Município do Rio de Janeiro ao CIO, para a realização das 
Olimpíadas de 2016; 
V - Jogos - os Jogos Olímpicos de 2016 e os Jogos Paraolímpicos de 2016; 
VI - Eventos - os Jogos e as seguintes atividades a eles relacionadas, oficialmente organizadas, 
chanceladas, patrocinadas, ou apoiadas pelo CIO, APO ou RIO 2016: 
a) congressos do CIO, banquetes, cerimônias de abertura, encerramento, premiação e outras 
cerimônias, sorteio preliminar, final e quaisquer outros sorteios, lançamentos de mascote e outras 
atividades de lançamento; 
b) seminários, reuniões, conferências, workshops e coletivas de imprensa; 
c) atividades culturais, tais como concertos, exibições, apresentações, espetáculos ou outras 
expressões culturais, e projetos beneficentes oficialmente patrocinados pelo CIO, APO ou RIO 2016; 
d) sessões de treinamento, de amistosos e de competição oficial dos esportes presentes nos Jogos; e 
e) outras atividades necessárias à realização ou organização dos Jogos; 
VII - Comitês Olímpicos Nacionais - comitês domiciliados no exterior reconhecidos pelo CIO e 
responsáveis pela representação do respectivo país nos Jogos e pela cooperação com governos e 
entidades não governamentais durante os Jogos; 
VIII - federações desportivas internacionais - pessoas jurídicas domiciliadas no exterior, que 
administram cada uma das modalidades dos esportes olímpicos em nível mundial e acompanham as 
organizações que administram os esportes em nível nacional; 
IX - entidades nacionais e regionais de administração do desporto olímpico - Comitê Olímpico 
Brasileiro, Comitê Paraolímpico Brasileiro e outras pessoas jurídicas de direito privado que 
administram os esportes olímpicos no Brasil; 
X - World Anti-Doping Agency - Wada - agência internacional independente, domiciliada no exterior, 
que promove, coordena e monitora o combate às drogas no esporte; 
XI - Court of Arbitration for Sport - CAS - organismo de arbitragem internacional, domiciliado no 
exterior, criado para resolver litígios relacionados com o desporto; 
XII - empresas de mídia e transmissores credenciados - pessoas jurídicas, domiciliadas no Brasil ou no 
exterior, responsáveis pela captação e transmissão de imagem dos Jogos dentro de sua área, 
conforme contrato firmado com o CIO, com empresa vinculada ao CIO ou com o RIO 2016; 
XIII - patrocinadores dos Jogos - pessoas jurídicas, domiciliadas no Brasil ou no exterior, 
patrocinadoras dos Jogos com base em relação contratual firmada diretamente com o CIO, com 
empresa vinculada ao CIO ou com o RIO 2016; 
XIV - prestadores de serviços do CIO - pessoas jurídicas, domiciliadas no Brasil ou no exterior, 
licenciadas ou nomeadas com base em relação contratual, pelo CIO ou por empresa vinculada ao 
CIO, para prestar serviços relacionados à organização e produção dos Eventos; 
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XV - prestadores de serviços do RIO 2016 - pessoas jurídicas, domiciliadas no Brasil ou no exterior, 
licenciadas ou nomeadas com base em relação contratual, pelo RIO 2016, para prestar serviços 
relacionados à organização e produção dos Eventos; 
XVI - voluntários dos Jogos - pessoas físicas, domiciliadas no Brasil ou no exterior, que dedicam parte 
de seu tempo, sem vínculo empregatício, para auxiliar na organização, administração ou realização 
dos Eventos, junto ao CIO, a empresa vinculada ao CIO ou ao RIO 2016; e 
XVII - bens duráveis - aqueles cuja vida útil ultrapasse o período de um ano. 
Parágrafo único - O Poder Executivo poderá estabelecer condições convenientes à defesa dos 
interesses nacionais, inclusive quanto ao montante de capital destinado às operações no País e à 
individualização do seu representante legal para solucionar quaisquer questões e receber 
comunicações oficiais. 
Art. 3º - Para gozar dos benefícios tributários referidos nesta Medida Provisória, o CIO, as empresas 
vinculadas ao CIO, o CAS, a Wada, os Comitês Olímpicos Nacionais, as federações desportivas 
internacionais, as empresas de mídia e transmissores credenciados, os patrocinadores dos Jogos, os 
prestadores de serviços do CIO e os prestadores de serviços do RIO 2016 devem se estabelecer no 
Brasil caso efetuem, ainda que somente para organização ou realização dos Jogos, uma das seguintes 
atividades: 
I - comercialização, realizada no Brasil, de produtos e serviços; ou 
II - contratação de pessoas físicas, com ou sem vínculo empregatício. 
Parágrafo único - O Poder Executivo poderá dispor sobre procedimentos diferenciados e 
simplificados para o estabelecimento no Brasil das pessoas jurídicas tratadas no caput. 
CAPÍTULO II 
DA DESONERAÇÃO DE TRIBUTOS 
Seção I 
Da Isenção na Importação 
Art. 4º - Fica concedida, na forma estabelecida em regulamento, isenção do pagamento de tributos 
federais incidentes nas importações de bens, mercadorias ou serviços para uso ou consumo exclusivo 
em atividades próprias e diretamente vinculadas a organização ou realização dos Eventos, tais como: 
I - troféus, medalhas, placas, estatuetas, distintivos, flâmulas, bandeiras e outros objetos 
comemorativos; 
II - material promocional, impressos, folhetos e outros bens com finalidade semelhante, a serem 
distribuídos gratuitamente ou utilizados nos Eventos; e 
III - outros bens não duráveis, assim considerados aqueles cuja vida útil seja de até um ano, dos tipos 
e em quantidades normalmente consumidos em atividades esportivas da mesma magnitude. 
§ 1º - A isenção de que trata este artigo abrange os seguintes impostos, contribuições e taxas: 
I - Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI vinculado à importação, incidente no desembaraço 
aduaneiro; 
II - Imposto de Importação - I.I.; 
III - Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público incidente sobre a importação - PIS/Pasep-Importação; 
IV - Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social incidente sobre a importação de bens e 
serviços - Cofins-Importação; 
V - Taxa de utilização do Sistema Integrado de Comércio Exterior; 
VI - Taxa de utilização do Sistema Eletrônico de Controle da Arrecadação do Adicional do Frente para 
Renovação da Marinha Mercante - Mercante; 
VII - Adicional ao Frete para Renovação da Marinha Mercante - AFRMM; 
VIII - Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - Cide incidente sobre a importação de 
combustíveis; e 
IX - Contribuição para o Programa de Estímulo à Interação Universidade-Empresa para o Apoio à 
Inovação, instituída pela Lei nº 10.168, de 29 de dezembro de 2000. 
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§ 2º - O disposto neste artigo, observados os requisitos estabelecidos pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil do Ministério da Fazenda, aplica-se somente às importações promovidas: 
I - pelo CIO; 
II - por empresa vinculada ao CIO; 
III - por Comitês Olímpicos Nacionais; 
IV - por federações desportivas internacionais; 
V - pela Wada; 
VI - pelo CAS; 
VII - por entidades nacionais e regionais de administração de desporto olímpico; 
VIII - pelo RIO 2016; 
IX - por patrocinadores dos Jogos; 
X - por prestadores de serviços do CIO; 
XI - por prestadores de serviços do RIO 2016; 
XII - por empresas de mídia e transmissores credenciados; e 
XIII - por intermédio de pessoa física ou jurídica contratada pelas pessoas referidas nos incisos I a XII 
para representá-los. 
§ 3º - As importações efetuadas na forma deste artigo não darão, em nenhuma hipótese, direito a 
crédito da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social - Cofins. 
§ 4º - A isenção concedida nos termos deste artigo será aplicável, também, a bens duráveis de que 
trata o art. 4º cujo valor unitário, apurado segundo as normas do Artigo VII do Acordo Geral Sobre 
Tarifas e Comércio - Gatt 1994, seja igual ou inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), na forma 
estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. 
Art. 5º - A isenção de que trata o art. 4º não se aplica à importação de bens e equipamentos duráveis 
destinados aos Eventos, que poderão ser admitidos no País sob o Regime Aduaneiro Especial de 
Admissão Temporária, com suspensão do pagamento dos tributos incidentes sobre a importação. 
§ 1º - O Regime de que trata o caput é aplicável, entre outros, aos seguintes bens duráveis: 
I - equipamento técnico-esportivo; 
II - equipamento técnico de gravação e transmissão de sons e imagens; 
III - equipamento médico; e 
IV - equipamento técnico de escritório. 
§ 2º - Na hipótese prevista no caput, será concedida suspensão total dos tributos federais 
relacionados no § 1º do art. 4º, inclusive em caso de bens admitidos temporariamente no País para 
utilização econômica, observados os requisitos e as condições estabelecidos pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. 
§ 3º - Será dispensada a apresentação de garantias dos tributos suspensos, observados os requisitos 
e as condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. 
Art. 6º - A suspensão de que trata o art. 5º, concedida aos bens referidos no seu § 1º, será convertida 
em isenção, desde que utilizados nos Eventos e que, em até cento e oitenta dias, contados do termo 
final do prazo estabelecido pelo art. 23, sejam: 
I - reexportados para o exterior; 
II - doados à União, que poderá repassá-los a: 
a) entidades beneficentes de assistência social, certificadas nos termos da Lei nº 12.101, de 27 de 
novembro de 2009, desde que atendidos os requisitos do art. 29 da Lei nº 12.101, de 2009, e do § 2º 
do art. 12 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997; ou 
b) pessoas jurídicas de direito público; ou 
III - doados, diretamente pelos beneficiários, a: 
a) entidades beneficentes de assistência social, certificadas nos termos da Lei nº 12.101, de 2009, 
desde que atendidos os requisitos do art. 29 da Lei nº 12.101, de 2009, e do § 2º do art. 12 da Lei nº 
9.532, de 1997; 
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b) pessoas jurídicas de direito público; ou 
c) entidades desportivas, sem fins lucrativos, entidades de administração do desporto, ou outras 
pessoas jurídicas sem fins lucrativos com objetos sociais relacionados à prática de esportes, 
desenvolvimento social, proteção ambiental ou assistência a crianças, desde que atendidos os 
requisitos das alíneas "a" a "g" do § 2º do art. 12 da Lei nº 9.532, de 1997. 
§ 1º - As entidades relacionadas na alínea "c" do inciso III do caput deverão ser reconhecidas pelos 
Ministérios do Esporte, do Desenvolvimento Social e Combate à Fome ou do Meio Ambiente, 
conforme critérios a serem definidos em atos expedidos pelos respectivos órgãos certificadores. 
§ 2º - As entidades de assistência a crianças a que se refere a alínea "c" do inciso III do caput são 
aquelas que recebem recursos dos fundos controlados pelos Conselhos Municipais, Estaduais e 
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
§ 3º - As entidades de prática de esportes a que se refere a alínea "c" do inciso III do caput deverão 
aplicar as doações em apoio direto a projetos desportivos e paradesportivos previamente aprovados 
pelo Ministério do Esporte. 
§ 4º - As importações efetuadas na forma deste artigo não darão, em nenhuma hipótese, direito a 
crédito da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins. 
Art. 7º - A Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda poderá editar atos 
normativos específicos relativos ao tratamento tributário aplicável à bagagem dos viajantes que 
ingressarem no País para participar dos Eventos de que trata esta Medida Provisória. 
Seção II 
Das Isenções Concedidas a Pessoas Jurídicas 
Art. 8º - Fica concedida ao CIO e às empresas a ele vinculadas e domiciliadas no exterior, em relação 
aos fatos geradores decorrentes das atividades próprias e diretamente vinculadas à organização ou 
realização dos Eventos, isenção do pagamento dos seguintes tributos federais: 
I - impostos: 
a) Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF; e 
b) Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou relativas a Títulos ou Valores 
Mobiliários - IOF; 
II - contribuições sociais: 
a) Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público incidente sobre a importação - PIS/Pasep-Importação; e 
b) Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social incidente sobre a importação de bens e 
serviços - COFINS-Importação; e 
III - contribuições de intervenção no domínio econômico: 
a) Contribuição para o Programa de Estímulo à Interação Universidade-Empresa para o Apoio à 
Inovação, instituída pela Lei nº 10.168, de 2000; e 
b) Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico para o Desenvolvimento da Indústria 
Cinematográfica Nacional - Condecine, instituída pela Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de 
setembro de 2001. 
§ 1º - A isenção prevista nos incisos I e III do caput aplica-se exclusivamente: 
I - aos rendimentos pagos, creditados, entregues, empregados, ou remetidos: 
a) ao CIO ou às empresas a ele vinculadas, inclusive mediante o fornecimento de bens ou prestação 
de serviços; ou 
b) pelo CIO ou por empresas a ele vinculadas, na forma prevista na alínea "a"; 
II - às remessas efetuadas pelo CIO ou por empresas a ele vinculadas ou por eles recebidas; e 
III - às operações de câmbio e seguro realizadas pelo CIO ou por empresas a ele vinculadas. 
§ 2º - A isenção prevista nas alíneas "a" e "b" do inciso II do caput refere-se a importação de serviços 
pelo CIO ou por empresas a ele vinculadas. 
§ 3º - O disposto neste artigo não desobriga a pessoa jurídica domiciliada no Brasil e a pessoa física 
residente no Brasil que aufiram renda de qualquer natureza, recebida das pessoas jurídicas de que 
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trata o caput, do pagamento do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ e do Imposto sobre 
a Renda da Pessoa Física - IRPF, respectivamente, observada a legislação específica. 
§ 4º - A isenção de que trata este artigo não alcança os rendimentos e ganhos de capital auferidos 
em operações financeiras ou alienação de bens e direitos. 
§ 5º - As pessoas jurídicas de que trata o caput, caso contratem serviços executados mediante cessão 
de mão de obra, estão desobrigadas de reter e recolher a contribuição previdenciária prevista no art. 
31 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 
Art. 9º - Fica concedida às empresas vinculadas ao CIO, e domiciliadas no Brasil, em relação aos fatos 
geradores decorrentes das atividades próprias e diretamente vinculadas à organização ou realização 
dos Eventos, isenção do pagamento dos seguintes tributos federais: 
I - impostos: 
a) IRPJ; 
b) IRRF; 
c) IOF incidente na operação de câmbio e seguro; e 
d) IPI, na saída de produtos importados do estabelecimento importador; 
II - contribuições sociais: 
a) Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL; 
b) Contribuição para o PIS/Pasep e PIS/Pasep-Importação; e 
c) Cofins e Cofins-Importação; e 
III - contribuições de intervenção no domínio econômico: 
a) Contribuição para o Programa de Estímulo à Interação Universidade-Empresa para o Apoio à 
Inovação, instituída pela Lei nº 10.168, de 2000; e 
b) Contribuição para o Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica Nacional - Condecine, 
instituída pela Medida Provisória nº 2.228-1, de 2001. 
§ 1º - As isenções previstas neste artigo aplicam-se exclusivamente: 
I - no que se refere à alínea "a" do inciso I do caput e à alínea "a" do inciso II do caput, às receitas, 
lucros e rendimentos auferidos pelas pessoas jurídicas referidas no caput; 
II - no que se refere à alínea "b" do inciso I do caput e ao inciso III do caput: 
a) aos rendimentos pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos, em espécie, pelas 
pessoas jurídicas referidas no caput; ou 
b) aos rendimentos pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos, em espécie, para as 
pessoas jurídicas referidas na alínea "a" deste inciso; e 
III - no que se refere à alínea "c" do inciso I do caput, às operações de câmbio e seguro realizadas 
pelas pessoas jurídicas referidas no caput. 
§ 2º - A isenção de que trata a alínea "b" do inciso I do caput não desobriga as pessoas jurídicas 
referidas no caput da retenção do imposto sobre a renda, de que trata o art. 7º da Lei nº 7.713, de 22 
de dezembro de 1988. 
§ 3º - Não serão admitidos os descontos de créditos da Contribuição para o PIS/Pasep ou da Cofins, 
previstos respectivamente no art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no art. 3º da Lei 
nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, pelos adquirentes, em relação às vendas realizadas pelas 
pessoas jurídicas referidas no caput. 
§ 4º - As pessoas jurídicas referidas no caput, caso contratem serviços executados mediante cessão 
de mão de obra, estão desobrigadas de reter e recolher a contribuição previdenciária prevista no art. 
31 da Lei nº 8.212, de 1991. 
§ 5º - O disposto neste artigo: 
I - não isenta a pessoa física residente no Brasil que aufira renda ou proventos de qualquer natureza 
decorrentes da prestação de serviços à pessoa jurídica de que trata o caput, das contribuições 
previdenciárias previstas nos arts. 20 e 21 da Lei nº 8.212, de 1991; e 
II - não isenta a pessoa jurídica de que trata o caput de recolher a contribuição social prevista na 
alínea "a" do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 1991, e as contribuições administradas 
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pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda na forma do art. 3º da Lei nº 
11.457, de 16 de março de 2007, devidas por lei a terceiros, assim entendidos os fundos públicos e as 
entidades privadas de serviço social e de formação profissional. 
§ 6º - O disposto neste artigo não desobriga as pessoas jurídicas de que trata o caput de reter e 
recolher a contribuição previdenciária dos segurados empregados e contribuintes individuais a seu 
serviço, nos termos do art. 30 da Lei nº 8.212, de 1991, e do art. 4º da Lei nº 10.666, de 8 de maio de 
2003. 
§ 7º - A isenção de que trata este artigo não alcança os rendimentos e ganhos de capital auferidos 
em operações financeiras ou alienação de bens e direitos. 
Art. 10 - Fica concedida ao RIO 2016, em relação aos fatos geradores decorrentes das atividades 
próprias e diretamente vinculadas à organização ou realização dos Eventos, isenção do pagamento 
dos seguintes tributos federais: 
I - impostos: 
a) IRPJ; 
b) IRRF; 
c) IOF; e 
d) IPI, na saída de produtos importados do estabelecimento importador; 
II - contribuições sociais: 
a) CSLL; 
b) Contribuição para o PIS/Pasep e PIS/Pasep-Importação; 
c) Cofins e Cofins-Importação; 
d) contribuições sociais previstas na alínea "a" do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 1991; 
e 
e) contribuições administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda 
na forma do art. 3º da Lei nº 11.457, de 2007, devidas por lei a terceiros, assim entendidos os fundos 
públicos e as entidades privadas de serviço social e de formação profissional; e 
III - contribuições de intervenção no domínio econômico: 
a) Contribuição para o Programa de Estímulo à Interação Universidade-Empresa para o Apoio à 
Inovação, instituída pela Lei nº 10.168, de 2000; e 
b) Condecine, instituída pela Medida Provisória nº 2.228-1, de 2001. 
§ 1º - As isenções previstas neste artigo aplicam-se exclusivamente: 
I - no que se refere à alínea "a" do inciso I do caput e à alínea "a" do inciso II do caput, às receitas, 
lucros e rendimentos auferidos pelo RIO 2016; 
II - no que se refere à alínea "b" do inciso I do caput e ao inciso III do caput, aos rendimentos pagos, 
creditados, entregues, empregados ou remetidos pelo RIO 2016 ou para o RIO 2016, inclusive 
mediante o fornecimento de bens ou a prestação de serviços; e 
III - no que se refere à alínea "c" do inciso I do caput, às operações de crédito, câmbio e seguro 
realizadas pelo RIO 2016. 
§ 2º - A isenção de que trata a alínea "b" do inciso I do caput não desobriga o RIO 2016 da retenção 
do imposto sobre a renda, de que trata o art. 7º da Lei nº 7.713, de 1988. 
§ 3º - Não serão admitidos os descontos de créditos da Contribuição para o PIS/Pasep ou da Cofins, 
previstos respectivamente no art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e no art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003, 
pelos adquirentes, em relação às vendas realizadas pelo RIO 2016. 
§ 4º - O disposto neste artigo não isenta a pessoa física residente no País que aufira renda ou 
proventos de qualquer natureza decorrentes da prestação de serviços ao RIO 2016, das contribuições 
previdenciárias previstas nos arts. 20 e 21 da Lei nº 8.212, de 1991. 
§ 5º - O disposto neste artigo não desobriga o RIO 2016 de reter e recolher: 
I - a contribuição previdenciária dos segurados empregados e contribuintes individuais a seu serviço, 
nos termos do art. 30 da Lei nº 8.212, de 1991, e do art. 4º da Lei nº 10.666, de 2003; e 
II - a contribuição previdenciária prevista no art. 31 da Lei nº 8.212, de 1991. 
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§ 6º - A isenção de que trata este artigo não alcança os rendimentos e ganhos de capital auferidos 
em operações financeiras ou alienação de bens e direitos. 
Seção III 
Das Isenções a Pessoas Físicas não Residentes 
Art. 11 - Estão isentos do pagamento do imposto sobre a renda os rendimentos pagos, creditados, 
empregados, entregues ou remetidos pelo CIO, por empresas vinculadas ao CIO, pelos Comitês 
Olímpicos Nacionais, pelas federações desportivas internacionais, pela Wada, pelo CAS, por 
empresas de mídia, transmissores credenciados e pelo RIO 2016, a pessoas físicas não residentes no 
Brasil, empregadas ou de outra forma contratadas para trabalhar de forma pessoal e direta na 
organização ou realização dos Eventos, que ingressarem no País com visto temporário. 
§ 1º - Para fins do disposto neste artigo, não caracteriza residência no País a permanência no Brasil 
durante o período de que trata o art. 23, salvo o caso de obtenção de visto permanente ou vínculo 
empregatício com pessoa distinta das referidas no caput. 
§ 2º - Sem prejuízo dos acordos, tratados e convenções internacionais firmados pelo Brasil ou da 
existência de reciprocidade de tratamento, os demais rendimentos recebidos de fonte no Brasil, 
inclusive o ganho de capital na alienação de bens e direitos situados no País e os rendimentos 
auferidos em operações financeiras, pelas pessoas físicas referidas no caput, são tributados de 
acordo com normas específicas aplicáveis aos não residentes no Brasil. 
§ 3º - As isenções de que trata este artigo aplicam-se, inclusive, aos árbitros, juízes, pessoas físicas 
prestadores de serviços de cronômetro e placar e competidores, sendo no caso destes últimos, 
exclusivamente quanto ao pagamento de recompensas financeiras como resultado do seu 
desempenho nos Jogos. 
§ 4º - Os Comitês Olímpicos Nacionais, o CAS, a Wada e as federações desportivas internacionais, 
caso contratem serviços executados mediante cessão de mão de obra, estão desobrigados de reter e 
recolher a contribuição previdenciária prevista no art. 31 da Lei nº 8.212, de 1991. 
Seção IV 
Da Desoneração de Tributos Indiretos nas Aquisições Realizadas no Mercado Interno 
Art. 12 - Ficam isentos do pagamento do IPI, na forma estabelecida em regulamento, os produtos 
nacionais adquiridos pelas pessoas jurídicas mencionadas no § 2º do art. 4º diretamente de 
estabelecimento industrial fabricante, para uso ou consumo na organização ou realização dos 
Eventos. 
§ 1º - O disposto neste artigo não se aplica aos bens e equipamentos duráveis adquiridos para 
utilização nos Eventos. 
§ 2º - A isenção prevista neste artigo será aplicada, também, nos casos de doação e dação em 
pagamento, e de qualquer outra forma de pagamento, inclusive mediante o fornecimento de bens 
ou prestação de serviços. 
§ 3º - A isenção prevista neste artigo aplica-se somente aos bens adquiridos diretamente de pessoa 
jurídica previamente licenciada ou nomeada pelo CIO ou pelo RIO 2016 e habilitada pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda, nos termos do art. 19. 
Art. 13 - Fica suspenso o pagamento do IPI incidente sobre os bens duráveis adquiridos diretamente 
de estabelecimento industrial, para utilização nos Eventos, pelas pessoas jurídicas mencionadas no § 
2º do art. 4º. 
§ 1º - A suspensão de que trata o caput será convertida em isenção desde que os bens adquiridos 
com suspensão sejam utilizados nos Eventos, e que, em até cento e oitenta dias contados do término 
do prazo estabelecido pelo art. 23, sejam: 
I - exportados para o exterior; ou 
II - doados na forma disposta no art. 5º. 
§ 2º - A suspensão prevista neste artigo aplica-se somente aos bens adquiridos diretamente de 
pessoa jurídica previamente licenciada ou nomeada pelo CIO ou pelo RIO 2016 e habilitada pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda, nos termos do art. 19. 
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§ 3º - A suspensão prevista neste artigo será aplicada, também, nos casos de doação e dação em 
pagamento, e de qualquer outra forma de pagamento, inclusive mediante o fornecimento de bens 
ou prestação de serviços. 
Art. 14 - As vendas de mercadorias e a prestação de serviços ocorridas no mercado interno, para as 
pessoas jurídicas mencionadas no § 2º do art. 4º, destinadas exclusivamente à organização ou à 
realização dos Eventos, serão efetuadas com suspensão do pagamento da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins. 
§ 1º - A suspensão de que trata o caput não impedirá a manutenção, pelos vendedores ou pelos 
prestadores de serviços, dos créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins vinculados às 
operações realizadas com a referida suspensão. 
§ 2º - A suspensão de que trata este artigo será convertida em isenção depois da comprovação da 
utilização ou consumo das mercadorias ou serviços, de que trata o caput, nas finalidades previstas 
nesta Medida Provisória. 
§ 3º - Ficam as pessoas jurídicas mencionadas no § 2º do art. 4º obrigadas solidariamente a recolher, 
na condição de responsáveis, as contribuições não pagas em decorrência da suspensão de que trata 
este artigo, acrescidas de juros e multa de mora, na forma da legislação específica, calculados a partir 
da data da aquisição, caso não utilizem ou consumam as mercadorias ou serviços de que trata o 
caput com as finalidades previstas nesta Medida Provisória. 
§ 4º - A suspensão prevista neste artigo aplica-se somente aos bens adquiridos diretamente de 
pessoa jurídica previamente licenciada ou nomeada pelo CIO ou pelo RIO 2016, e habilitada pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda, nos termos do art. 19. 
§ 5º - A suspensão, e posterior conversão em isenção, de que trata este artigo não dará, em hipótese 
alguma, direito a crédito da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins às pessoas jurídicas 
mencionadas no § 2º do art. 4º. 
§ 6º - O disposto neste artigo aplica-se ainda aos bens e equipamentos duráveis destinados à 
utilização nos Eventos, desde que tais bens e equipamentos sejam, em até cento e oitenta dias 
contados do término do prazo estabelecido pelo art. 23: 
I - exportados para o exterior; ou 
II - doados na forma disposta no art. 5º. 
§ 7º - A Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda poderá relacionar os bens 
passíveis de aplicação dos benefícios previstos neste artigo. 
Seção V 
Do Regime de Apuração da Contribuição para o Pis/Pasep e da Cofins 
Art. 15 - A Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins serão apuradas pelas pessoas jurídicas 
mencionadas no § 2º do art. 4º, quando domiciliadas no Brasil, na forma do art. 8º da Lei nº 10.637, 
de 2002, e do art. 10 da Lei nº 10.833, de 2003. 
Seção VI 
Da Contraprestação de Patrocinador em Espécie, Bens e Serviços 
Art. 16 - Aplica-se o disposto nos arts. 12 a 14 aos patrocínios sob a forma de bens fornecidos por 
patrocinador dos Jogos, domiciliado no País. 
Parágrafo único - O patrocínio de que trata este artigo deve estar diretamente vinculado ao contrato 
mencionado no inciso XIII do caput do art. 2º. 
Art. 17 - Aplica-se o disposto nos arts. 8º, 9º e 10 aos patrocínios em espécie efetuados por 
patrocinador dos Jogos domiciliado no País. 
Parágrafo único - O patrocínio de que trata este artigo deve estar diretamente vinculado ao contrato 
mencionado no inciso XIII do caput do art. 2º. 
Art. 18 - Aplica-se o disposto no art. 14 aos patrocínios sob a forma de prestação de serviços 
efetuados por patrocinador dos Jogos domiciliado no País. 
Parágrafo único - O patrocínio de que trata este artigo deve estar diretamente vinculado ao contrato 
mencionado no inciso XIII do caput do art. 2º. 
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CAPÍTULO III 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 19 - O CIO ou o RIO 2016 indicará à Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da 
Fazenda as pessoas físicas ou jurídicas passíveis de habilitação ao gozo dos benefícios instituídos por 
esta Medida Provisória. 
§ 1º - As pessoas indicadas pelo CIO ou pelo RIO 2016 que atenderem aos requisitos estabelecidos 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda serão habilitadas nos termos do 
caput. 
§ 2º - Na impossibilidade de o CIO ou o RIO 2016 indicarem as pessoas de que trata o caput, caberá à 
APO indicá-las. 
Art. 20 - As desonerações previstas nesta Medida Provisória aplicam-se somente às operações em 
que o CIO, o RIO 2016 e as demais pessoas jurídicas mencionadas no art. 2º demonstrarem, por meio 
de documentação fiscal ou contratual idônea, estarem relacionadas com a organização ou realização 
dos Eventos, nos termos da regulamentação prevista no art. 26. 
Art. 21 - Eventuais tributos federais recolhidos indevidamente com inobservância do disposto nesta 
Medida Provisória serão restituídos de acordo com as regras previstas na legislação específica 
brasileira. 
Art. 22 - A utilização dos benefícios fiscais concedidos por esta Medida Provisória, em desacordo com 
os seus termos, sujeitará o beneficiário, ou o responsável tributário, ao pagamento dos tributos 
devidos e dos acréscimos legais, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis. 
Parágrafo único - Ficam o CIO e o RIO 2016 sujeitos aos pagamentos referidos no caput, no caso de 
impossibilidade ou dificuldade de identificação do sujeito passivo ou do responsável tributário em 
razão de vício contido na indicação de que trata o art. 19. 
CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 23 - O disposto nesta Medida Provisória será aplicado aos fatos geradores que ocorrerem entre 
1º de janeiro de 2013 e 31 de dezembro de 2017. 
Art. 24 - O disposto nesta Medida Provisória em relação ao CIO aplica-se ao International Paralympic 
Committee - IPC, e os benefícios, as definições e demais disposições desta Medida Provisória, 
referentes aos Jogos Olímpicos de 2016, abrangem e regulam as pessoas jurídicas ou físicas, comitês, 
operações e eventos de mesma natureza relacionados aos Jogos Paraolímpicos de 2016. 
Art. 25 - As alterações na legislação tributária posteriores à publicação desta Medida Provisória serão 
contempladas em lei específica destinada a preservar as medidas ora instituídas. 
Art. 26 - O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Medida Provisória. 
Parágrafo único - A Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda, nos termos do 
art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, e os demais órgãos competentes da Administração 
Pública federal, no âmbito de suas competências, disciplinarão a aplicação do disposto nesta Medida 
Provisória. 
Art. 27 - Fica a União autorizada, na forma que dispuser o Poder Executivo, a transferir recursos ao 
CIO, às empresas a ele vinculadas e ao RIO 2016 no montante correspondente aos valores por essas 
entidades recolhidos, entre 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2012, a título de tributos que não 
seriam devidos por elas caso as desonerações de que trata esta Medida Provisória estivessem em 
vigor a partir de 1º de janeiro de 2012. 
Parágrafo único - Somente serão considerados no montante a que se refere o caput os valores pagos 
relativos aos tributos decorrentes de operações realizadas para o planejamento e organização dos 
Jogos. 
Art. 28 - O Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional e fará publicar, até 1º de agosto de 
2018, prestação de contas relativas aos Jogos Olímpicos de 2016 e Jogos Paraolímpicos de 2016, em 
que conste, dentre outras informações que possam ser atribuídas aos Jogos, as seguintes: 
I - renúncia fiscal total; 
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II - aumento de arrecadação; 
III - geração de empregos; e 
IV - número de estrangeiros que ingressaram no País para assistir aos Jogos. 
Art. 29 - Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 
 
DECRETO Nº 7.826, DE 15 DE OUTUBRO DE 2012-DOU de 16/10/2012 (nº 200, Seção 
1, pág. 1) 
Altera o Decreto nº 6.558, de 8 de setembro de 2008, que institui a hora de verão em parte 
do território nacional, para incluir o Estado de Tocantins e excluir o Estado da Bahia em 
sua abrangência. 
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 1º, caput, inciso I, alínea "b", e § 2º, do Decreto-Lei 
nº 4.295, de 13 de maio de 1942, decreta: 
Art. 1º - O Decreto nº 6.558, de 8 de setembro de 2008, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 2º - A hora de verão vigorará nos Estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, São 
Paulo, Rio de Janeiro, Espírito Santo, Minas Gerais, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, 
Tocantins e no Distrito Federal." (NR) 
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º - Fica revogado o Decreto nº 7.584, de 13 de outubro de 2011. 
 
DECRETO Nº 7.828, DE 16 DE OUTUBRO DE 2012-DOU de 17/10/2012 (nº 201, Seção 
1, pág. 4) 
 
Regulamenta a incidência da contribuição previdenciária sobre a receita devida pelas 
empresas de que tratam os arts. 7º a 9º da Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011. 
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, decreta: 
Art. 1º - A incidência da contribuição previdenciária devida pelas empresas de que tratam os arts. 7º a 
9º da Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, ocorrerá em conformidade com o disposto neste 
Decreto. 
Art. 2º - Entre 1º de dezembro de 2011 e 31 de dezembro de 2014, incidirão sobre o valor da receita 
bruta, em substituição às contribuições previstas nos incisos I e III do caput do art. 22 da Lei nº 8.212, 
de 24 de julho de 1991, as contribuições das empresas que prestam exclusivamente os serviços de 
Tecnologia da Informação - TI e de Tecnologia da Informação e Comunicação - TIC, assim 
considerados: 
I - análise e desenvolvimento de sistemas; 
II - programação; 
III - processamento de dados e congêneres; 
IV - elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos; 
V - licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação; 
VI - assessoria e consultoria em informática; 
VII - suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de programas 
de computação e bancos de dados; e 
VIII - planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas. 
§ 1º - O disposto neste artigo não se aplica às empresas que exerçam exclusivamente as atividades 
de representante, distribuidor ou revendedor de programas de computador. 
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§ 2º - Entre 1º de abril de 2012 e 31 de dezembro de 2014, será aplicado o disposto no caput às 
empresas de call center e de TI e TIC, ainda que se dediquem a outras atividades, além das previstas 
nos incisos I a VIII do caput, observado o disposto no art. 6º. 
§ 3º - Entre 1º de agosto de 2012 e 31 de dezembro de 2014: 
I - aplica-se o disposto no caput às empresas: 
a) do setor hoteleiro enquadradas na subclasse 5510-8/01 da Classificação Nacional de Atividades 
Econômicas - CNAE 2.0; e 
b) que exerçam atividades de concepção, desenvolvimento ou projeto de circuitos integrados; 
II - não se aplica o disposto no caput às empresas que exerçam as atividades de representação, 
distribuição ou revenda de programas de computador e cuja receita bruta que decorra dessas 
atividades seja igual ou superior a noventa e cinco por cento da receita bruta total; e 
III - no caso de contratação de empresas para execução dos serviços referidos neste artigo, por meio 
de cessão de mão de obra, na forma definida pelo art. 31 da Lei nº 8.212, de 1991, a empresa 
contratante deverá reter três inteiros e cinco décimos por cento do valor bruto da nota fiscal ou 
fatura de prestação de serviços. 
§ 4º - Entre 1º de janeiro de 2013 e 31 de dezembro de 2014, será aplicado o disposto no caput às 
empresas: 
I - de transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, municipal, intermunicipal em 
região metropolitana, intermunicipal, interestadual e internacional enquadradas nas classes 4921-3 e 
4922-1 da CNAE 2.0; 
II - de manutenção e reparação de aeronaves, motores, componentes e equipamentos correlatos; 
III - de transporte aéreo de carga; 
IV - de transporte aéreo de passageiros regular; 
V - de transporte marítimo de carga na navegação de cabotagem; 
VI - de transporte marítimo de passageiros na navegação de cabotagem; 
VII - de transporte marítimo de carga na navegação de longo curso; 
VIII - de transporte marítimo de passageiros na navegação de longo curso; 
IX - de transporte por navegação interior de carga; 
X - de transporte por navegação interior de passageiros em linhas regulares; e 
XI - de navegação de apoio marítimo e de apoio portuário. 
§ 5º - As alíquotas da contribuição a que se refere o caput serão de: 
I - dois inteiros e cinco décimos por cento, no período entre 1º dezembro de 2011 e 31 de julho de 
2012; 
II - dois por cento, no período entre 1º de agosto e 31 de dezembro de 2012; 
III - dois por cento, no período entre 1º de janeiro de 2013 e 31 de dezembro de 2014, para as 
empresas referidas no inciso I do § 4º; e 
IV - um por cento, no período entre 1º de janeiro de 2013 e 31 de dezembro de 2014, para as 
empresas referidas nos incisos II a XI do § 4º. 
§ 6º - Não farão jus às reduções previstas no caput do art. 14 da Lei nº 11.774, de 17 de setembro de 
2008: 
I - a partir de 1º de dezembro de 2011, as empresas que prestam exclusivamente os serviços de TI e 
TIC referidos nos incisos I a VIII do caput; e 
II - a partir de 1º de abril de 2012, as empresas que se dediquem a outras atividades além das 
referidas nos incisos I a VIII do caput e as empresas de call center. 
§ 7º - As empresas que prestam exclusivamente os serviços a que se referem os incisos I a VIII do 
caput e as empresas de call center continuam fazendo jus às reduções das contribuições devidas a 
terceiros a que se refere o § 7º do art. 14 da Lei nº 11.774, de 2008. 
Art. 3º - Entre 1º de dezembro de 2011 e 31 de dezembro de 2014, incidirão sobre o valor da receita 
bruta, em substituição às contribuições previstas nos incisos I e III do caput do art. 22 da Lei nº 8.212, 
de 1991, as contribuições das empresas que fabriquem os produtos classificados na Tabela de 
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Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto nº 7.660, de 23 
de dezembro de 2011, nos seguintes códigos: 
I - 3926.20.00, 40.15, 42.03, 43.03, 4818.50.00, 63.01 a 63.05, 6812.91.00, 9404.90.00 e nos 
Capítulos 61 e 62; e 
II - 4202.11.00, 4202.21.00, 4202.31.00, 4202.91.00, 4205.00.00, 6309.00, 64.01 a 64.06. 
§ 1º - Entre 1º de abril de 2012 e 31 de dezembro de 2014, aplica-se o disposto no caput às empresas 
que fabriquem os produtos classificados na TIPI nos seguintes códigos e posições: 
I - 41.04, 41.05, 41.06, 41.07 e 41.14; 
II - 8308.10.00, 8308.20.00, 96.06.10.00, 9606.21.00 e 9606.22.00; e 
III - 9506.62.00. 
§ 2º - Entre 1º de agosto de 2012 e 31 de dezembro de 2014: 
I - aplica-se o disposto no caput às empresas que fabricam os produtos classificados na TIPI nos 
códigos referidos no Anexo I; e 
II - não se aplica o disposto no caput às empresas: 
a) que se dediquem a atividades diversas das previstas neste artigo, cuja receita bruta delas 
decorrente seja igual ou superior a noventa e cinco por cento da receita bruta total; e 
b) aos fabricantes de automóveis, comerciais leves - camionetas, picapes, utilitários, vans e furgões; 
caminhões e chassis com motor para caminhões, chassis com motor para ônibus, caminhões-
tratores, tratores agrícolas e colheitadeiras agrícolas auto- propelidas. 
§ 3º - Entre 1º de janeiro de 2013 e 31 de dezembro de 2014, aplica-se o disposto no caput às 
empresas que fabricam os produtos classificados na TIPI nos códigos referidos no Anexo II. 
§ 4º - As alíquotas das contribuições referidas neste artigo serão de: 
I - um inteiro e cinco décimos por cento, no período de 1º dezembro de 2011 a 31 de julho de 2012; 
e 
II - um por cento, no período de 1º de agosto de 2012 a 31 de dezembro de 2014. 
§ 5º - O disposto no caput aplica-se apenas em relação aos produtos industrializados pela empresa. 
§ 6º - Para os fins do § 5º, serão considerados os conceitos de industrialização e industrialização por 
encomenda previstos na legislação do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI. 
§ 7º - Nos casos em que a industrialização for efetuada parcialmente por encomenda, o disposto no 
caput aplica-se também às empresas executoras, desde que de suas operações resulte produto 
discriminado neste artigo. 
Art. 4º - As contribuições de que tratam os arts 2º e 3º têm caráter impositivo aos contribuintes que 
exerçam as atividades neles mencionadas. 
Parágrafo único - As empresas que se dedicam exclusivamente às atividades referidas nos arts. 2º e 
3º, nos meses em que não auferirem receita, não recolherão as contribuições previstas nos incisos I e 
III do caput do art. 22 da Lei nº 8.212, de 1991. 
Art. 5º - Para fins do disposto nos arts. 2º e 3º: 
I - a receita bruta deve ser considerada sem o ajuste de que trata o inciso VIII do caput do art. 183 da 
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976; e 
II - na determinação da base de cálculo da contribuição previdenciária sobre a receita, poderão ser 
excluídos: 
a) a receita bruta de exportações; 
b) as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos; 
c) o IPI, quando incluído na receita bruta; e 
d) o Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços 
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, quando cobrado pelo 
vendedor dos bens ou prestador dos serviços na condição de substituto tributário. 
§ 1º - As contribuições de que tratam os arts. 2º e 3º deverão ser apuradas e pagas de forma 
centralizada, pelo estabelecimento matriz da pessoa jurídica. 
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§ 2º - A informação e o recolhimento das contribuições de que tratam os arts. 2º e 3º ocorrerão na 
forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda, em ato 
próprio. 
§ 3º - As empresas a que se referem os arts. 2º e 3º continuam sujeitas ao cumprimento das demais 
obrigações previstas na legislação previdenciária. 
Art. 6º - No caso de empresas que se dediquem a outras atividades, além das previstas nos arts. 2º e 
3º, até 31 de dezembro de 2014, o cálculo da contribuição obedecerá: 
I - ao disposto nos arts. 2º e 3º, em relação às receitas referidas nesses artigos; e 
II - quanto à parcela da receita bruta relativa a atividades cuja contribuição não se sujeita às 
substituições previstas nos arts. 2º e 3º, ao disposto no art. 22 da Lei nº 8.212, de 1991, reduzindo-se 
o valor das contribuições referidas nos incisos I e III do caput do mencionado art. 22 ao percentual 
resultante da razão entre a receita bruta de atividades não relacionadas aos serviços de que trata o 
caput do art. 2º ou à fabricação dos produtos de que trata o caput do art. 3º e a receita bruta total. 
§ 1º - Nos meses em que não auferirem receita relativa às atividades previstas nos arts. 2º e 3º, as 
empresas a que se refere o caput deverão recolher as contribuições previstas nos incisos I e III do 
caput do art. 22 da Lei nº 8.212, de 1991, sobre a totalidade da folha de pagamentos, não sendo 
aplicada a proporcionalização de que trata o inciso II do caput. 
§ 2º - Nos meses em que não auferirem receita relativa a atividades não abrangidas pelos arts. 2º e 
3º, as empresas deverão recolher a contribuição neles prevista, não sendo aplicada a 
proporcionalização de que trata o inciso II do caput. 
§ 3º - O disposto neste artigo aplica-se às empresas que se dediquem a outras atividades, além das 
previstas nos arts. 2º e 3º, somente se a receita bruta decorrente dessas outras atividades for 
superior a cinco por cento da receita bruta total. 
§ 4º - Não ultrapassado o limite previsto no § 3º, as contribuições a que se referem os arts. 2º e 3º 
serão calculadas sobre a receita bruta total auferida no mês. 
Art. 7º - Relativamente aos períodos anteriores à tributação da empresa nas formas instituídas nos 
arts. 2º e 3º, mantém-se a incidência das contribuições previstas no art. 22 da Lei nº 8.212, de 1991, 
aplicada de forma proporcional sobre o décimo-terceiro salário. 
Parágrafo único - Para fins de cálculo da razão a que se refere o inciso II do caput do art. 6º, aplicada 
ao décimo-terceiro salário, será considerada a receita bruta acumulada nos doze meses anteriores ao 
mês de dezembro de cada ano-calendário. 
Art. 8º - A União compensará o Fundo do Regime Geral de Previdência Social, de que trata o art. 68 
da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, no valor 
correspondente à estimativa de renúncia previdenciária decorrente da desoneração, por meio de 
transferência do Orçamento Fiscal, de forma a não afetar a apuração do resultado financeiro do 
Regime Geral de Previdência Social. 
Parágrafo único - A compensação de que trata o caput será feita na forma regulamentada em ato 
conjunto da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da Secretaria do Tesouro Nacional, do 
Ministério da Fazenda, e do Instituto Nacional do Seguro Social. 
Art. 9º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
ANEXO I 
 
A PARTIR DE 1º DE AGOSTO DE 2012 

NCM 

3005.90.90 

3815.12.10 

3819.00.00 
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39.15 

39.16 

39.17 

39.18 

39.19 

39.20 

39.21 

39.22 

39.23 

39.24 

39.25 

39.26 

4009.11.00 

4009.12.10 

4009.12.90 

4009.31.00 

4009.32.10 

4009.32.90 

4009.42.10 

4009.42.90 

4010.31.00 

4010.32.00 

4010.33.00 

4010.34.00 

4010.35.00 

4010.36.00 

4010.39.00 

40.15 

4016.10.10 

4016.91.00 

4016.93.00 

4016.99.90 

41.04 

41.05 



 

41.06 

41.07 

41.14 

4202.11.00 

4202.12.20 

4202.21.00 

4202.22.20 

4202.31.00 

4202.32.00 

4202.91.00 

4202.92.00 

42.03 

4205.00.00 

43.03 

4421.90.00 

4504.90.00 

4818.50.00 

5004.00.00 

5005.00.00 

5006.00.00 

50.07 

5104.00.00 

51.05 

51.06 

51.07 

51.08 

51.09 

5110.00.00 

51.11 

51.12 

5113.00 

5203.00.00 

52.04 

52.05 



 

52.06 

52.07 

52.08 

52.09 

52.10 

52.11 

52.12 

53.06 

53.07 

53.08 

53.09 

53.10 

5311.00.00 

Capítulo 54 

Capítulo 55 

Capítulo 56 

Capítulo 57 

Capítulo 58 

Capítulo 59 

Capítulo 60 

Capítulo 61 

Capítulo 62 

Capítulo 63 

Capítulo 64 

Capítulo 65 (exceto código 6506.10.00) 

6807.90.00 

6812.80.00 

6812.90.10 

6812.91.00 

6812.99.10 

6813.10.10 

6813.10.90 

6813.20.00 

6813.81.10 



 

6813.81.90 

6813.89.10 

6813.89.90 

6813.90.10 

6813.90.90 

6909.19.30 

7007.11.00 

7007.21.00 

7009.10.00 

7303.00.00 

7308.10.00 

7308.20.00 

7309.00.10 

7309.00.90 

7310.10.90 

7310.29.10 

7310.29.90 

7311.00.00 

7315.11.00 

7315.12.10 

7315.12.90 

7315.19.00 

7315.20.00 

7315.81.00 

7315.82.00 

7315.89.00 

7315.90.00 

7316.00.00 

7320.10.00 

7320.20.10 

7320.20.90 

7320.90.00 

7326.90.90 

7419.99.90 



 

7612.90.90 

8205.40.00 

8207.30.00 

8301.20.00 

8302.30.00 

8308.10.00 

8308.20.00 

8310.00.00 

8401.10.00 

8401.20.00 

8401.40.00 

84.02 

84.03 

84.04 

84.05 

84.06 

84.07 

84.08 

84.09 (exceto código 8409.10.00) 

84.10 

84.11 

84.12 

84.13 

8414.10.00 

8414.20.00 

8414.30.11 

8414.30.19 

8414.30.91 

8414.30.99 

8414.40.10 

8414.40.20 

8414.40.90 

8414.59.10 

8414.59.90 



 

8414.80.11 

8414.80.12 

8414.80.13 

8414.80.19 

8414.80.21 

8414.80.22 

8414.80.29 

8414.80.31 

8414.80.32 

8414.80.33 

8414.80.38 

8414.80.39 

8414.80.90 

8414.90.10 

8414.90.20 

8414.90.31 

8414.90.32 

8414.90.33 

8414.90.34 

8414.90.39 

8415.10.90 

8415.20.10 

8415.20.90 

8415.81.10 

8415.81.90 

8415.82.10 

8415.82.90 

8415.83.00 

8415.90.00 

84.16 

84.17 

8418.50.10 

8418.50.90 

8418.61.00 



 

8418.69.10 

8418.69.20 

8418.69.31 

8418.69.32 

8418.69.40 

8418.69.91 

8418.69.99 

8418.99.00 

84.19 

84.20 

8421.11.10 

8421.11.90 

8421.12.90 

8421.19.10 

8421.19.90 

8421.21.00 

8421.22.00 

8421.23.00 

8421.29.20 

8421.29.30 

8421.29.90 

8421.31.00 

8421.39.10 

8421.39.20 

8421.39.30 

8421.39.90 

8421.91.91 

8421.91.99 

8421.99.10 

8421.99.20 

8421.99.91 

8421.99.99 

84.22 (exceto código 8422.11.10) 

84.23 (exceto código 8423.10.00) 



 

84.24 

84.25 

84.26 

84.27 

84.28 

84.29 

84.30 

84.31 

84.32 

84.33 

84.34 

84.35 

84.36 

84.37 

84.38 

84.39 

84.40 

84.41 

84.42 

8443.11.10 

8443.11.90 

8443.12.00 

8443.13.10 

8443.13.21 

8443.13.29 

8443.13.90 

8443.14.00 

8443.15.00 

8443.16.00 

8443.17.10 

8443.17.90 

8443.19.10 

8443.19.90 

8443.39.10 



 

8443.39.21 

8443.39.28 

8443.39.29 

8443.39.30 

8443.39.90 

8443.91.10 

8443.91.91 

8443.91.92 

8443.91.99 

84.44 

84.45 

84.46 

84.47 

84.48 

84.49 

84.50.20 

84.51 (exceto código 8451.21.00) 

84.52 (exceto códigos 8452.90.20 e 8452.10.00) 

84.53 

84.54 

84.55 

84.56 

84.57 

84.58 

84.59 

84.60 

84.61 

84.62 

84.63 

84.64 

84.65 

84.66 

8467.11.10 

8467.11.90 



 

8467.19.00 

8467.29.91 

8467.29.93 

8467.81.00 

8467.89.00 

8467.91.00 

8467.92.00 

8467.99.00 

8468.10.00 

8468.20.00 

8468.80.10 

8468.80.90 

8468.90.10 

8468.90.20 

8468.90.90 

8469.00.10 

8470.90.10 

8470.90.90 

8471.80.00 

8471.90.19 

8471.90.90 

8472.10.00 

8472.30.90 

8472.90.10 

8472.90.29 

8472.90.30 

8472.90.40 

8472.90.91 

8472.90.99 

8473.10.10 

84.74 

84.75 

84.76 

84.77 



 

8478.10.10 

8478.10.90 

8478.90.00 

84.79 

84.80 

8481.10.00 

8481.20.10 

8481.20.11 

8481.20.19 

8481.20.90 

8481.30.00 

8481.40.00 

8481.80.21 

8481.80.29 

8481.80.39 

8481.80.92 

8481.80.93 

8481.80.94 

8481.80.95 

8481.80.96 

8481.80.97 

8481.80.99 

8481.90.90 

8482.30.00 

8482.50.90 

8482.80.00 

8482.91.20 

8482.91.30 

8482.91.90 

8482.99.11 

8482.99.19 

84.83 

8483.10.1 

84.84 



 

84.86 

84.87 

85.01 

85.02 

8503.00.10 

8503.00.90 

8504.21.00 

8504.22.00 

8504.23.00 

8504.31.11 

8504.31.19 

8504.32.11 

8504.32.19 

8504.32.21 

8504.33.00 

8504.34.00 

8504.40.22 

8504.40.30 

8504.40.50 

8504.40.90 

8505.19.10 

8505.20.90 

8505.90.10 

8505.90.80 

8505.90.90 

8507.10.00 

8507.10.10 

8507.10.90 

8507.20.10 

8507.90.10 

8507.20.90 

8507.90.90 

8508.60.00 

8508.70.00 



 

85.11 (exceto código 8511.50.90) 

85.12 (exceto código 8512.10.00) 

85.13 

8514.10.10 

8514.10.90 

8514.20.11 

8514.20.19 

8514.20.20 

8514.30.11 

8514.30.19 

8514.30.21 

8514.30.29 

8514.30.90 

8514.40.00 

8514.90.00 

8515.11.00 

8515.19.00 

8515.21.00 

8515.29.00 

8515.31.10 

8515.31.90 

8515.39.00 

8515.80.10 

8515.80.90 

8515.90.00 

8516.10.00 

8516.71.00 

8516.79.20 

8516.79.90 

8516.80.10 

8516.90.00 

8517.18.91 

8517.18.99 

8517.61.30 



 

8517.62.12 

8517.62.21 

8517.62.22 

8517.62.23 

8517.62.24 

8517.62.29 

8517.62.32 

8517.62.39 

8517.62.41 

8517.62.48 

8517.62.51 

8517.62.54 

8517.62.55 

8517.62.59 

8517.62.62 

8517.62.72 

8517.62.77 

8517.62.78 

8517.62.79 

8517.62.94 

8517.62.99 

8517.69.00 

8517.70.10 

8518.21.00 

8518.22.00 

8518.29.90 

8526.92.00 

8527.21.10 

8527.21.90 

8527.29.00 

8527.29.90 

8528.71.11 

8531.10.90 

8532.10.00 



 

8532.29.90 

8535.21.00 

8535.30.17 

8535.30.18 

8535.30.27 

8535.30.28 

8536.10.00 

8536.20.00 

8536.30.00 

8536.41.00 

8536.49.00 

8536.50.90 

8536.61.00 

8536.69.10 

8536.69.90 

8536.90.10 

8536.90.40 

8536.90.90 

8537.10.20 

8537.10.90 

8537.20.90 

8538.10.00 

8538.90.90 

8539.29.10 

8539.29.90 

8540.89.90 

85.41 

8543.10.00 

8543.20.00 

8543.30.00 

8543.70.13 

8543.70.39 

8543.70.40 

8543.70.99 



 

8543.90.90 

8544.30.00 

8544.42.00 

85.46 (exceto código 8546.10.00) 

85.47 (exceto código 8547.20.10) 

8548.90.90 

8601.10.00 

8607.19.19 

8701.10.00 

8701.30.00 

8701.90.10 

8701.90.90 

87.02 (exceto código 8702.90.10) 

8704.10.10 

8704.10.90 

8705.10.10 

8705.10.90 

8705.20.00 

8705.30.00 

8705.40.00 

8705.90.10 

8705.90.90 

8706.00.20 

87.07 

8707.10.00 

8707.90.10 

8707.90.90 

8708.10.00 

8708.21.00 

8708.29.11 

8708.29.12 

8708.29.13 

8708.29.14 

8708.29.19 



 

8708.29.91 

8708.29.92 

8708.29.93 

8708.29.94 

8708.29.95 

8708.29.96 

8708.29.99 

8708.30.11 

8708.30.19 

8708.30.90 

8708.31.10 

8708.31.90 

8708.39.00 

8708.40.11 

8708.40.19 

8708.40.80 

8708.40.90 

8708.50.11 

8708.50.12 

8708.50.19 

8708.50.80 

8708.50.90 

8708.50.91 

8708.50.99 

8708.60.10 

8708.60.90 

8708.70.10 

8708.70.90 

8708.80.00 

8708.91.00 

8708.92.00 

8708.93.00 

8708.94.11 

8708.94.12 



 

8708.94.13 

8708.94.81 

8708.94.82 

8708.94.83 

8708.94.90 

8708.94.91 

8708.94.92 

8708.94.93 

8708.95.10 

8708.95.21 

8708.95.22 

8708.95.29 

8708.99.10 

8708.99.90 

8709.11.00 

8709.19.00 

8709.90.00 

8710.00.00 

8714.10.00 

8714.19.00 

8714.94.90 

8714.99.90 

8716.20.00 

8716.31.00 

8716.39.00 

88.02 

88.03 

8804.00.00 

Capítulo 89 

9005.80.00 

9005.90.90 

9006.10.10 

9006.10.90 

9007.20.90 



 

9007.20.91 

9007.20.99 

9007.92.00 

9008.50.00 

9008.90.00 

9010.10.10 

9010.10.20 

9010.10.90 

9010.90.10 

9011.10.00 

9011.80.10 

9011.80.90 

9011.90.90 

9013.10.90 

9015.10.00 

9015.20.10 

9015.20.90 

9015.30.00 

9015.40.00 

9015.80.10 

9015.80.90 

9015.90.10 

9015.90.90 

9016.00.10 

9016.00.90 

9017.10.10 

9017.10.90 

9017.30.10 

9017.30.20 

9017.30.90 

9017.90.10 

9017.90.90 

9018.90.91 

9019.10.00 



 

9022.19.10 

9022.19.91 

9022.19.99 

9022.29.10 

9022.29.90 

9024.10.10 

9024.10.20 

9024.10.90 

9024.80.11 

9024.80.19 

9024.80.21 

9024.80.29 

9024.80.90 

9024.90.00 

9025.11.90 

9025.19.10 

9025.19.90 

9025.80.00 

9025.90.10 

9025.90.90 

9026.10.19 

9026.10.21 

9026.10.29 

9026.20.10 

9026.20.90 

9026.80.00 

9026.90.10 

9026.90.20 

9026.90.90 

9027.10.00 

9027.20.11 

9027.20.12 

9027.20.19 

9027.20.21 



 

9027.20.29 

9027.30.11 

9027.30.19 

9027.30.20 

9027.50.10 

9027.50.20 

9027.50.30 

9027.50.40 

9027.50.50 

9027.50.90 

9027.80.11 

9027.80.12 

9027.80.13 

9027.80.14 

9027.80.20 

9027.80.30 

9027.80.91 

9027.80.99 

9027.90.10 

9027.90.91 

9027.90.93 

9027.90.99 

9028.30.11 

9028.30.19 

9028.30.21 

9028.30.29 

9028.30.31 

9028.30.39 

9028.30.90 

9028.90.10 

9028.90.90 

9028.10.11 

9028.10.19 

9028.10.90 



 

9028.20.10 

9028.20.20 

9028.90.90 

9029.10.10 

9029.20.10 

9029.90.10 

9030.33.21 

9030.39.21 

9030.39.90 

9030.40.30 

9030.40.90 

9030.84.90 

9030.89.90 

9030.90.90 

9031.10.00 

9031.20.10 

9031.20.90 

9031.41.00 

9031.49.10 

9031.49.20 

9031.49.90 

9031.80.11 

9031.80.12 

9031.80.20 

9031.80.30 

9031.80.40 

9031.80.50 

9031.80.60 

9031.80.91 

9031.80.99 

9031.90.10 

9031.90.90 

9032.10.10 

9032.10.90 



 

9032.20.00 

9032.81.00 

9032.89.11 

9032.89.2 

9032.89.8 

9032.90.10 

9032.90.99 

9033.00.00 

9104.00.00 

9107.00.10 

9109.10.00 

9401.20.00 

9401.30 

9401.40 

9401.5 

9401.6 

9401.7 

9401.80.00 

9401.90 

94.02 

94.03 

9404.2 

9404.90.00 

9405.10.93 

9405.10.99 

9405.20.00 

9405.91.00 

9406.00.10 

9406.00.92 

95.06.62.00 

9506.91.00 

96.06 

96.07 

9613.80.00 



 

ANEXO II 
A PARTIR DE 1º DE JANEIRO DE 2013 

NCM 

02.03 

02.06 

02.09 

02.10.1 

05.04 

05.05 

05.07 

05.10 

05.11 

Capítulo 16 

Capítulo 19 

2515.11.00 

2515.12.10 

2516.11.00 

2516.12.00 

30.02 

30.03 

30.04 

3005.90.90 

3815.12.10 

3819.00.00 

39.15 

39.16 

39.17 

39.18 

39.19 

39.20 

39.21 

39.22 

39.23 

39.24 

39.25 

39.26 

4009.11.00 

4009.12.10 

4009.12.90 

4009.31.00 

4009.32.10 



 

4009.32.90 

4009.42.10 

4009.42.90 

4010.31.00 

4010.32.00 

4010.33.00 

4010.34.00 

4010.35.00 

4010.36.00 

4010.39.00 

40.15 

4016.10.10 

4016.91.00 

4016.93.00 

4016.99.90 

41.04 

41.05 

41.06 

41.07 

41.14 

4202.11.00 

4202.12.20 

4202.21.00 

4202.22.20 

4202.31.00 

4202.32.00 

4202.91.00 

4202.92.00 

42.03 

4205.00.00 

43.03 

4421.90.00 

4504.90.00 

4818.50.00 

5004.00.00 

5005.00.00 

5006.00.00 

50.07 

5104.00.00 

51.05 

51.06 



 

51.07 

51.08 

51.09 

5110.00.00 

51.11 

51.12 

5113.00 

5203.00.00 

52.04 

52.05 

52.06 

52.07 

52.08 

52.09 

52.10 

52.11 

52.12 

53.06 

53.07 

53.08 

53.09 

53.10 

5311.00.00 

Capítulo 54 

Capítulo 55 

Capítulo 56 

Capítulo 57 

Capítulo 58 

Capítulo 59 

Capítulo 60 

Capítulo 61 

Capítulo 62 

Capítulo 63 

Capítulo 64 

Capítulo 65 (exceto código 6506.10.00) 

6801.00.00 

6802.10.00 

6802.21.00 

6802.23.00 

6802.29.00 

6802.91.00 



 

6802.92.00 

6802.93.10 

6802.93.90 

6802.99.90 

6803.00.00 

6807.90.00 

6812.80.00 

6812.90.10 

6812.91.00 

6812.99.10 

6813.10.10 

6813.10.90 

6813.20.00 

6813.81.10 

6813.81.90 

6813.89.10 

6813.89.90 

6813.90.10 

6813.90.90 

6909.19.30 

7007.11.00 

7007.21.00 

7009.10.00 

7303.00.00 

7308.10.00 

7308.20.00 

7309.00.10 

7309.00.90 

7310.10.90 

7310.29.10 

7310.29.90 

7311.00.00 

7315.11.00 

7315.12.10 

7315.12.90 

7315.19.00 

7315.20.00 

7315.81.00 

7315.82.00 

7315.89.00 

7315.90.00 



 

7316.00.00 

7320.10.00 

7320.20.10 

7320.20.90 

7320.90.00 

7326.90.90 

7419.99.90 

7612.90.90 

8205.40.00 

8207.30.00 

8301.20.00 

8302.30.00 

8308.10.00 

8308.20.00 

8310.00.00 

8401.10.00 

8401.20.00 

8401.40.00 

84.02 

84.03 

84.04 

84.05 

84.06 

84.07 

84.08 

84.09 (exceto código 8409.10.00) 

84.10 

84.11 

84.12 

84.13 

8414.10.00 

8414.20.00 

8414.30.11 

8414.30.19 

8414.30.91 

8414.30.99 

8414.40.10 

8414.40.20 

8414.40.90 

8414.59.10 

8414.59.90 



 

8414.80.11 

8414.80.12 

8414.80.13 

8414.80.19 

8414.80.21 

8414.80.22 

8414.80.29 

8414.80.31 

8414.80.32 

8414.80.33 

8414.80.38 

8414.80.39 

8414.80.90 

8414.90.10 

8414.90.20 

8414.90.31 

8414.90.32 

8414.90.33 

8414.90.34 

8414.90.39 

8415.10.90 

8415.20.10 

8415.20.90 

8415.81.10 

8415.81.90 

8415.82.10 

8415.82.90 

8415.83.00 

8415.90.00 

84.16 

84.17 

8418.50.10 

8418.50.90 

8418.61.00 

8418.69.10 

8418.69.20 

8418.69.31 

8418.69.32 

8418.69.40 

8418.69.91 

8418.69.99 



 

8418.99.00 

84.19 

84.20 

8421.11.10 

8421.11.90 

8421.12.90 

8421.19.10 

8421.19.90 

8421.21.00 

8421.22.00 

8421.23.00 

8421.29.20 

8421.29.30 

8421.29.90 

8421.31.00 

8421.39.10 

8421.39.20 

8421.39.30 

8421.39.90 

8421.91.91 

8421.91.99 

8421.99.10 

8421.99.20 

8421.99.91 

8421.99.99 

84.22 (exceto código 8422.11.10) 

84.23 (exceto código 8423.10.00) 

84.24 

84.25 

84.26 

84.27 

84.28 

84.29 

84.30 

84.31 



 

84.32 

84.33 

84.34 

84.35 

84.36 

84.37 

84.38 

84.39 

84.40 

84.41 

84.42 

8443.11.10 

8443.11.90 

8443.12.00 

8443.13.10 

8443.13.21 

8443.13.29 

8443.13.90 

8443.14.00 

8443.15.00 

8443.16.00 

8443.17.10 

8443.17.90 

8443.19.10 

8443.19.90 

8443.39.10 

8443.39.21 

8443.39.28 

8443.39.29 

8443.39.30 

8443.39.90 

8443.91.10 

8443.91.91 

8443.91.92 



 

8443.91.99 

84.44 

84.45 

84.46 

84.47 

84.48 

84.49 

84.50.20 

84.51 (exceto código 8451.21.00) 

84.52 (exceto códigos 8452.90.20 e 8452.10.00) 

84.53 

84.54 

84.55 

84.56 

84.57 

84.58 

84.59 

84.60 

84.61 

84.62 

84.63 

84.64 

84.65 

84.66 

8467.11.10 

8467.11.90 

8467.19.00 

8467.29.91 

8467.29.93 

8467.81.00 

8467.89.00 

8467.91.00 

8467.92.00 

8467.99.00 



 

8468.10.00 

8468.20.00 

8468.80.10 

8468.80.90 

8468.90.10 

8468.90.20 

8468.90.90 

8469.00.10 

8470.90.10 

8470.90.90 

8471.80.00 

8471.90.19 

8471.90.90 

8472.10.00 

8472.30.90 

8472.90.10 

8472.90.29 

8472.90.30 

8472.90.40 

8472.90.91 

8472.90.99 

8473.10.10 

8473.30.99 

84.74 

84.75 

84.76 

84.77 

8478.10.10 

8478.10.90 

8478.90.00 

84.79 

84.80 

8481.10.00 

8481.20.10 



 

8481.20.11 

8481.20.19 

8481.20.90 

8481.30.00 

8481.40.00 

8481.80.21 

8481.80.29 

8481.80.39 

8481.80.92 

8481.80.93 

8481.80.94 

8481.80.95 

8481.80.96 

8481.80.97 

8481.80.99 

8481.90.90 

8482.30.00 

8482.50.90 

8482.80.00 

8482.91.20 

8482.91.30 

8482.91.90 

8482.99.11 

8482.99.19 

84.83 

8483.10.1 

84.84 

84.86 

84.87 

85.01 

85.02 

8503.00.10 

8503.00.90 

8504.21.00 



 

8504.22.00 

8504.23.00 

8504.31.11 

8504.31.19 

8504.32.11 

8504.32.19 

8504.32.21 

8504.33.00 

8504.34.00 

8504.40.22 

8504.40.30 

8504.40.50 

8504.40.90 

8504.90.10 

8505.19.10 

8505.20.90 

8505.90.10 

8505.90.80 

8505.90.90 

8507.10.00 

8507.10.10 

8507.10.90 

8507.20.10 

8507.90.10 

8507.20.90 

8507.90.90 

8508.60.00 

8508.70.00 

85.11 (exceto código 8511.50.90) 

85.12 (exceto código 8512.10.00) 

85.13 

8514.10.10 

8514.10.90 

8514.20.11 



 

8514.20.19 

8514.20.20 

8514.30.11 

8514.30.19 

8514.30.21 

8514.30.29 

8514.30.90 

8514.40.00 

8514.90.00 

8515.11.00 

8515.19.00 

8515.21.00 

8515.29.00 

8515.31.10 

8515.31.90 

8515.39.00 

8515.80.10 

8515.80.90 

8515.90.00 

8516.10.00 

8516.71.00 

8516.79.20 

8516.79.90 

8516.80.10 

8516.90.00 

8517.18.91 

8517.18.99 

8517.61.30 

8517.62.12 

8517.62.21 

8517.62.22 

8517.62.23 

8517.62.24 

8517.62.29 



 

8517.62.32 

8517.62.39 

8517.62.41 

8517.62.48 

8517.62.51 

8517.62.54 

8517.62.55 

8517.62.59 

8517.62.62 

8517.62.72 

8517.62.77 

8517.62.78 

8517.62.79 

8517.62.94 

8517.62.99 

8517.69.00 

8517.70.10 

8518.21.00 

8518.22.00 

8518.29.90 

8518.90.90 

8522.90.20 

8526.92.00 

8527.21.10 

8527.21.90 

8527.29.00 

8527.29.90 

8528.71.11 

8531.10.90 

8532.10.00 

8532.29.90 

8535.21.00 

8535.30.17 

8535.30.18 



 

8535.30.27 

8535.30.28 

8536.10.00 

8536.20.00 

8536.30.00 

8536.41.00 

8536.49.00 

8536.50.90 

8536.61.00 

8536.69.10 

8536.69.90 

8536.90.10 

8536.90.40 

8536.90.90 

8537.10.20 

8537.10.90 

8537.20.90 

8538.10.00 

8538.90.90 

8539.29.10 

8539.29.90 

8540.89.90 

85.41 

8543.10.00 

8543.20.00 

8543.30.00 

8543.70.13 

8543.70.39 

8543.70.40 

8543.70.99 

8543.90.90 

8544.30.00 

8544.42.00 

85.46 (exceto código 8546.10.00) 



 

85.47 (exceto código 8547.2010) 

8548.90.90 

8601.10.00 

8607.19.19 

8701.10.00 

8701.30.00 

8701.90.10 

8701.90.90 

87.02 (exceto código 8702.90.10) 

8704.10.10 

8704.10.90 

8705.10.10 

8705.10.90 

8705.20.00 

8705.30.00 

8705.40.00 

8705.90.10 

8705.90.90 

8706.00.20 

87.07 

8707.10.00 

8707.90.10 

8707.90.90 

8708.10.00 

8708.21.00 

8708.29.11 

8708.29.12 

8708.29.13 

8708.29.14 

8708.29.19 

8708.29.91 

8708.29.92 

8708.29.93 

8708.29.94 



 

8708.29.95 

8708.29.96 

8708.29.99 

8708.30.11 

8708.30.19 

8708.30.90 

8708.31.10 

8708.31.90 

8708.39.00 

8708.40.11 

8708.40.19 

8708.40.80 

8708.40.90 

8708.50.11 

8708.50.12 

8708.50.19 

8708.50.80 

8708.50.90 

8708.50.91 

8708.50.99 

8708.60.10 

8708.60.90 

8708.70.10 

8708.70.90 

8708.80.00 

8708.91.00 

8708.92.00 

8708.93.00 

8708.94.11 

8708.94.12 

8708.94.13 

8708.94.81 

8708.94.82 

8708.94.83 



 

8708.94.90 

8708.94.91 

8708.94.92 

8708.94.93 

8708.95.10 

8708.95.21 

8708.95.22 

8708.95.29 

8708.99.10 

8708.99.90 

8709.11.00 

8709.19.00 

8709.90.00 

8710.00.00 

8714.10.00 

8714.19.00 

8714.94.90 

8714.99.90 

8716.20.00 

8716.31.00 

8716.39.00 

88.02 

88.03 

8804.00.00 

Capítulo 89 

9005.80.00 

9005.90.90 

9006.10.10 

9006.10.90 

9007.20.90 

9007.20.91 

9007.20.99 

9007.92.00 

9008.50.00 



 

9008.90.00 

9010.10.10 

9010.10.20 

9010.10.90 

9010.90.10 

9011.10.00 

9011.80.10 

9011.80.90 

9011.90.90 

9013.10.90 

9015.10.00 

9015.20.10 

9015.20.90 

9015.30.00 

9015.40.00 

9015.80.10 

9015.80.90 

9015.90.10 

9015.90.90 

9016.00.10 

9016.00.90 

9017.10.10 

9017.10.90 

9017.30.10 

9017.30.20 

9017.30.90 

9017.90.10 

9017.90.90 

9018.90.91 

9019.10.00 

9022.19.10 

9022.19.91 

9022.19.99 

9022.29.10 



 

9022.29.90 

9024.10.10 

9024.10.20 

9024.10.90 

9024.80.11 

9024.80.19 

9024.80.21 

9024.80.29 

9024.80.90 

9024.90.00 

9025.11.90 

9025.19.10 

9025.19.90 

9025.80.00 

9025.90.10 

9025.90.90 

9026.10.19 

9026.10.21 

9026.10.29 

9026.20.10 

9026.20.90 

9026.80.00 

9026.90.10 

9026.90.20 

9026.90.90 

9027.10.00 

9027.20.11 

9027.20.12 

9027.20.19 

9027.20.21 

9027.20.29 

9027.30.11 

9027.30.19 

9027.30.20 



 

9027.50.10 

9027.50.20 

9027.50.30 

9027.50.40 

9027.50.50 

9027.50.90 

9027.80.11 

9027.80.12 

9027.80.13 

9027.80.14 

9027.80.20 

9027.80.30 

9027.80.91 

9027.80.99 

9027.90.10 

9027.90.91 

9027.90.93 

9027.90.99 

9028.30.11 

9028.30.19 

9028.30.21 

9028.30.29 

9028.30.31 

9028.30.39 

9028.30.90 

9028.90.10 

9028.90.90 

9028.10.11 

9028.10.19 

9028.10.90 

9028.20.10 

9028.20.20 

9028.90.90 

9029.10.10 



 

9029.20.10 

9029.90.10 

9030.33.21 

9030.39.21 

9030.39.90 

9030.40.30 

9030.40.90 

9030.84.90 

9030.89.90 

9030.90.90 

9031.10.00 

9031.20.10 

9031.20.90 

9031.41.00 

9031.49.10 

9031.49.20 

9031.49.90 

9031.80.11 

9031.80.12 

9031.80.20 

9031.80.30 

9031.80.40 

9031.80.50 

9031.80.60 

9031.80.91 

9031.80.99 

9031.90.10 

9031.90.90 

9032.10.10 

9032.10.90 

9032.20.00 

9032.81.00 

9032.89.11 

9032.89.2 



 

9032.89.8 

9032.90.10 

9032.90.99 

9033.00.00 

9104.00.00 

9107.00.10 

9109.10.00 

9401.20.00 

9401.30 

9401.40 

9401.5 

9401.6 

9401.7 

9401.80.00 

9401.90 

94.02 

94.03 

9404.2 

9404.90.00 

9405.10.93 

9405.10.99 

9405.20.00 

9405.91.00 

9406.00.10 

9406.00.92 

9503.00.10 

9503.00.21 

9503.00.22 

9503.00.29 

9503.00.31 

9503.00.39 

9503.00.40 

9503.00.50 

9503.00.60 



 

9503.00.70 

9503.00.80 

9503.00.91 

9503.00.97 

9503.00.98 

9503.00.99 

95.06.62.00 

9506.91.00 

96.06 

96.07 

9613.80.00 
 
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 93, DE 11 DE OUTUBRO DE 2012-DOU de 
15/10/2012 (nº 199, Seção 1, pág. 24) 
Dispõe sobre a instituição de código de receita para o caso que especifica. 
O COORDENADOR GERAL DE ARRECADAÇÃO E COBRANÇA SUBSTITUTO, no uso da atribuição que lhe 
confere o inciso III do art. 312 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto nos arts. 24 e 
25 da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, declara: 
Art. 1º - Fica instituído o código de receita 3290 - R D Ativa - Multa Destinada ao Fundo de Amparo 
ao Trabalhador (FAT) para ser utilizado no preenchimento de Documento de Arrecadação de 
Receitas Federais (Darf). 
Art. 2º - Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
2.09 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.295, DE 11 DE OUTUBRO DE 2012-DOU de 
15/10/2012 (nº 199, Seção 1, pág. 21) 
Aprova o leiaute do arquivo de importação de dados para o Programa Gerador da 
Declaração de Serviços Médicos e de Saúde (PGD-Dmed) para apresentação das 
informações relativas aos anos-calendário de 2012 e 2013, nos casos de situação especial. 
O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos 
III e XVI do art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa RFB 
nº 985, de 22 de dezembro de 2009, resolve: 
Art. 1º - Fica aprovado o leiaute do arquivo de importação de dados para o Programa Gerador da 
Declaração de Serviços Médicos e de Saúde (PGD-Dmed) para apresentação das informações 
relativas aos anos-calendário de 2012 e 2013, nos casos de situação especial. 
Art. 2º - No preenchimento ou importação de dados pelo PGD-Dmed deverá ser observado o leiaute 
do arquivo constante do Anexo Único a esta Instrução Normativa. 
Art. 3º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
CARLOS ALBERTO FREITAS BARRETO 
ANEXO ÚNICO 
LEIAUTE DO ARQUIVO DA DECLARAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS E DE SAÚDE - DMED 
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1. Regras Gerais. 
2. Estrutura de Arquivo: 
2.1. Exemplo de estrutura de declarante Pessoa Jurídica. 
3. Leiaute: 
3.1. Registro de informação da declaração (identificador Dmed); 
3.2. Registro do responsável pelo preenchimento (identificador Respo); 
3.3. Registro de informação do declarante pessoa jurídica (identificador DECPJ); 
3.4. Registro de informação da operadora de plano privado de assistência à saúde (identificador 
Oppas); 
3.5. Registro de informação do titular do plano (identificador TOP); 
3.6. Registro de informação de reembolso do titular do plano (identificador RTOP); 
3.7. Registro de informação de dependente do titular (identificador DTOP); 
3.8. Registro de informação de reembolso do dependente (identificador RDTOP); 
3.9. Registro de informação do prestador de serviço de saúde (identificador PSS); 
3.10. Registro de informação do responsável pelo pagamento ao prestador do serviço de saúde 
(identificador RPPSS); 
3.11. Registro de informação de beneficiário do serviço pago (identificador BRPPSS); 
3.12. Registro identificador do término da declaração (identificador FIMDmed); 
4. Tabela de relação de dependência. 
1. Regras gerais: 
A planilha abaixo apresenta as regras que devem ser aplicadas em todos os arquivos gerados, 
quando não excepcionadas por regra específica referente a um dado registro e explicitada em suas 
observações. 

Nº  Regra de preenchimento  Descrição  

1  Formato dos campos  

Alfanumérico (C): representados por "C" - todos os caracteres, excetuados o 
caractere "|" (pipe ou barra vertical, caractere 124 da Tabela Ascii); 
Numérico (N): representados por "N" - pode conter apenas os valores de "0" a 
"9" 

2  Campos numéricos (D) cujo 
conteúdo representa data  

Devem ser informados conforme o padrão ano, mês, dia (AAAAMMDD), 
excluindo-se quaisquer caracteres de separação (tais como "." (ponto), "/" 
(barra inclinada), "-" (hífen), etc.) 

3  Campos numéricos (N) cujo 
conteúdo representa ano  Devem ser informados conforme o padrão "ano" (AAAA) 

4  Campos numéricos com 
número de inscrição  

Os campos numéricos com número de inscrição (CNPJ, CPF, CNES e ANS) 
deverão ser informados com todos os dígitos, inclusive os zeros (0) à esquerda;  
As máscaras (caracteres especiais de formatação, tais como "." (ponto), "/" 
(barra inclinada), "-" (hífen), etc.) não devem ser informadas 

5  
Campos numéricos 
referentes a valores 
monetários  

Devem ser informados com até 9 posições, representando 7 posições inteiras e 
2 decimais;  
Os zeros não significativos não devem ser informados; Os caracteres '.' (ponto) 
e ',' (vírgula) não devem ser informados 

6  
Campos alfanuméricos com 
números ou códigos de 
identificação  

Os campos com conteúdo alfanumérico nos quais se faz necessário registrar 
números ou códigos de identificação (Ex.: Cadastro Nacional de 
Estabelecimentos de Saúde - CNES) deverão seguir a regra de formação e 
tamanho definidos pelo respectivo órgão regulador;  
As máscaras (caracteres especiais de formatação, tais como "." (ponto), "/" 
(barra inclinada), "-" (hífen), etc.) não devem ser informadas 

7  Formação dos campos  

Ao final de cada campo (incluído o último de cada registro) deve ser inserido o 
caractere delimitador "|" (pipe ou barra vertical: caractere 124 da Tabela Ascii);  
O caractere delimitador "|" (pipe) não deve ser incluído como parte integrante 
do conteúdo de quaisquer campos numéricos, datas ou alfanuméricos;  
Na ausência de informação, o campo vazio (campo sem conteúdo; nulo e com 
valor zero) deverá ser iniciado com caractere "|" e imediatamente encerrado 
com o mesmo caractere "|" delimitador de campo 



 

8  Formação dos registros  Cada registro deve necessariamente ocupar apenas uma linha no arquivo 

9  Preenchimento dos campos  
Preenchimento fixo: o campo deve ser preenchido com o tamanho exato; 
Preenchimento variável: o campo pode ter variação de tamanho de 
preenchimento 

2. Estrutura de arquivo: 
2.1. Exemplo de estrutura de declarante Pessoa Jurídica: 
Dmed - Declaração de serviços médicos e de saúde; 
Respo - Responsável pelo preenchimento; 
DECPJ - Declarante pessoa jurídica; 
OPPAS - Operadora de plano privado de assistência à saúde; 
TOP - Titular do plano; 
RTOP - Reembolso do titular do plano; 
DTOP - Dependente do titular; 
RDTOP - Reembolso do dependente; 
PSS - Prestador de serviço de saúde; 
RPPSS - Responsável pelo pagamento ao prestador do serviço de saúde; 
BRPPSS - Beneficiário do serviço pago; 
FIMDmed - Término da declaração. 
3. Leiaute do arquivo: 
3.1. Registro de informação da declaração (identificador Dmed): 

Regras de validação do registro: 
- Registro obrigatório no arquivo; 
- Deve ser o 1º (primeiro) registro no arquivo; 
- Ocorre somente uma vez no arquivo.  

Ordem  Campo  Formato Preenchimento Tamanho  Valores 
válidos  Obrigatório  

1  Identificador 
de registro  C  Fixo  4  Dmed  Sim  

2  Ano-
referência  N  Fixo  4  2013  Sim  

3  Ano-
calendário  N  Fixo  4  2012 ou 

2013  Sim  

4  Indicador de 
retificadora  C  Fixo  1  

S - 
Retificadora  
N - Original 

Sim  

5  Número do 
recibo  N  Fixo  12  - Não  

6  
Identificador 
de estrutura 
do leiaute  

C  Fixo  6  D2013L  Sim  

Observações:  

Ordem  Campo  Descrição  

5  Número do 
recibo  

Se a declaração for original, não preencher; 
Se a declaração for retificadora, deverá ser preenchido com o número do recibo da 
última declaração entregue, se declarante não transmitira declaração com 
assinatura digital 

3.2. Registro do Responsável pelo preenchimento (identificador Respo): 
Regras de validação do registro: 
- Registro obrigatório no arquivo; 
- Deve ser o 2º (segundo) registro no arquivo; 
- Ocorre somente uma vez no arquivo.  

Ordem  Campo  Formato  Preenchimento Tamanho  Valores 
válidos  Obrigatório  

1  Identificador de 
registro  C  Fixo  5  Respo  Sim  

2  CPF  N  Fixo  11  - Sim  



 

3  Nome  C  Variável  60  - Sim  

4  DDD  N  Fixo  2  - Sim  

5  Telefone  N  Fixo  9  - Sim  

6  Ramal  N  Variável  6  - Não  

7  Fax  N  Fixo  9  - Não  

8  Correio eletrônico  C  Variável  50  - Não  

3.3. Registro de informação do declarante pessoa jurídica (identificador DECPJ): 
Regras de validação do registro: 
- Registro obrigatório no arquivo quando for declarante pessoa jurídica; 
- Deve ser o 3º (terceiro) registro no arquivo; 
- Ocorre somente uma vez no arquivo;  

Ordem  Campo  Formato  Preenchimento  Tamanho  Valores válidos  Obrigatório  

1  Identificador de registro C  Fixo  5  DECPJ  Sim  

2  CNPJ  N  Fixo  14  - Sim  

3  Nome empresarial  C  Variável  150  - Sim  

4  Tipo do declarante  N  Fixo  1  

1. Prestador de 
serviço de saúde; 
2. Operadora de 
plano privado de 
assistência à saúde; 
3. Prestador de 
serviço de saúde e 
Operadora de plano 
privado de 
assistência a saúde.  

Sim  

5  Registro ANS  N  Fixo  6  - Não  

6  CNES  N  Fixo  7  - Não  

7  CPF responsável perante o 
CNPJ  N  Fixo  11  - Sim  

8  Indicador de situação da 
declaração  C  Fixo  1  

S - Declaração de 
situação especial; 
N - Não é declaração 
de situação especial. 

Sim  

9  Data do evento  D  Fixo  8  - Não  

Observações:  

Ordem  Campo  Descrição  

5  Registro ANS  Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS; 
Preenchimento obrigatório se campo de ordem 4 - Tipo do declarante igual a "2" ou "3".  

6  CNES  Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES.  

9  Data do evento  Preenchimento obrigatório se campo de ordem 8 - Indicador de situação da declaração igual a "S".  

3.4. Registro de informação da operadora de plano privado de assistência à saúde (identificador 
Oppas): 

Regras de validação do registro: 
- Ocorre caso o declarante seja operadora de plano privado de assistência à saúde; 
- Ocorre somente uma vez no arquivo.  

Ordem  Campo  Formato  Preenchimento  Tamanho  Valores válidos  Obrigatório  

1  Identificador de 
registro  C  Fixo  5  Oppas  Sim  

Observações:  

Ordem  Campo  Descrição  

1  Identificador de 
registro  

Preenchimento obrigatório se o campo de ordem 4 - Tipo do Declarante, do registro DECPJ igual a "2"; 
Preenchimento opcional se o campo de ordem 4 - Tipo do Declarante, do registro DECPJ igual a "3", e o declarante não 
exerceu atividades de Operadora de Plano Privado de Assistência à Saúde no ano-calendário.  

3.5. Registro de informação do titular do plano (identificador TOP): 
Regras de validação do registro: 
- Deve estar classificado em ordem crescente por CPF do titular; 
- Deve estar associado ao registro do tipo Oppas.  

Ordem  Campo  Formato  Preenchimento  Tamanho  Valores válidos  Obrigatório  

1  Identificador 
de registro  C  Fixo  3  TOP  Sim  



 

2  CPF do 
titular  N  Fixo  11  - Sim  

3  Nome  C  Variável  60  - Sim  

4  
Valor pago 
no ano com 
o titular  

N  Variável  9  - Não  

Observações:  

Ordem  Campo  Descrição  

4  
Valor pago 
no ano com 
o titular  

Preenchimento obrigatório se não existir registros RTOP e/ou DTOP associados ao TOP. 

3.6. Registro de informação de reembolso do titular do plano (identificador RTOP): 
Regras de validação do registro: 
- Deve estar classificado em ordem crescente por CPF/CNPJ do prestador de serviço (primeiro os CPF e depois os CNPJ); 
- Deve estar associado ao registro do tipo TOP; 
- Só deverá constar o registro se houver valor de reembolso do ano-calendário ou de anos-calendário anteriores.  

Ordem  Campo  Formato  Preenchimento Tamanho  Valores 
válidos  Obrigatório  

1  Identificador 
de registro  C  Fixo  4  RTOP  Sim  

2  
CPF/CNPJ do 
prestador de 
serviço 

N  Variável  14  

CPF com 11 
dígitos; 
CNPJ com 14 
dígitos 

Sim  

3  

Nome/Nome 
empresarial 
do prestador 
de serviço 

C  Variável  150  

Nome da 
pessoa física 
até 60 
posições. 
Nome 
empresarial 
da pessoa 
jurídica até 
150 posições 

Sim  

4  

Valor do 
reembolso do 
ano-
calendário  

N  Variável  9  - Não  

5  

Valor do 
reembolso de 
anos 
anteriores  

N  Variável  9  - Não  

Observações:  

Ordem  Campo  Descrição  

4  Valor do reembolso do ano-
calendário  

Valores reembolsados no ano-calendário, referentes a pagamentos de 
serviços prestados no ano-calendário 

5  Valor do reembolso de anos 
anteriores  

Valores reembolsados no ano-calendário referentes a pagamentos de 
serviços prestados em anos anteriores 

3.7. Registro de informação de dependente do titular (identificador DTOP): 
Regras de validação do registro: 
- Deve estar classificado em ordem crescente por CPF e Data de nascimento do dependente; 
- Deve estar associado ao registro do tipo TOP.  

Ordem  Campo  Formato  Preenchimento  Tamanho  Valores válidos  Obrigatório  

1  Identificador 
de registro  C  Fixo  4  DTOP  Sim  

2  CPF do N  Fixo  11  - Não  



 

dependente  

3  Data de 
Nascimento  D  Fixo  8  - Não  

4  Nome  C  Variável  60   Sim  

5  Relação de 
Dependência N  Fixo  2  

Conforme Tabela 
de Relação de 
Dependência  

Não  

6  

Valor pago 
no ano com 
o 
dependente  

N  Variável  9  - Não  

Observações:  

Ordem  Campo  Descrição  

2  CPF do 
dependente  

Preenchimento obrigatório para maiores de 18 anos completos até 31 de dezembro do ano-calendário da 
declaração 

3  Data de 
nascimento  

Preenchimento obrigatório para menores de 18 anos completos até 31 de dezembro do ano-calendário da 
declaração, que não tenham informado o CPF 

3.8. Registro de informação de reembolso do dependente (identificador RDTOP): 
Regras de validação do registro: 
- Deve estar classificado em ordem crescente por CPF/CNPJ do prestador de serviço (primeiro os CPF e depois os CNPJ); 
- Deve estar associado ao registro do tipo DTOP; 
- Só deverá constar o registro se houver valor de reembolso do ano-calendário e de anos-calendário anteriores.  

Ordem  Campo  Formato Preenchimento Tamanho  Valores válidos  Obrigatório  

1  Identificador de 
registro  C  Fixo  5  R D TO P  Sim  

2  CPF/CNPJ do 
prestador de serviço  N  Variável  14  

CPF com 11 dígitos; 
CNPJ com 14 
dígitos. 

Sim  

3  
Nome/Nome 
Empresarial do 
prestador de serviço  

C  Variável  150  

Nome da pessoa 
física até 60 
posições;  
Nome empresarial 
da pessoa jurídica 
até 150 posições.  

Sim  

4  Valor do reembolso 
do ano-calendário  N  Variável  9  - Não  

5  Valor do reembolso 
de anos anteriores  N  Variável  9  - Não  

Observações:  

Ordem  Campo  Descrição  

4  Valor do reembolso 
do ano-calendário  

Valores reembolsados no ano-calendário, referentes a pagamentos de serviços prestados no ano-
calendário 

5  Valor do reembolso 
de anos anteriores  

Valores reembolsados no ano-calendário referentes a pagamentos de serviços prestados em anos 
anteriores 

3.9. Registro de informação do prestador de serviço de saúde (identificador PSS): 
Regras de validação do registro: 
- Ocorre caso o declarante seja prestador de serviço de saúde; 
- Ocorre somente uma vez no arquivo.  

Ordem  Campo  Formato  Preenchimento  Tamanho Valores 
válidos  Obrigatório  

1  Identificador 
de registro  C  Fixo  3  PSS  Sim  

Observações:  

Ordem  Campo  Descrição  

1  Identificador 
de registro  

Preenchimento obrigatório se o campo de ordem 4 - Tipo do Declarante, do registro DECPJ igual a "1"; 
Preenchimento opcional se o campo de ordem 4 - Tipo do Declarante, do registro DECPJ igual a "3", e o 
declarante não exerceu atividades de Prestador de Serviços de Saúde no ano-calendário.  



 

3.10. Registro de informação do responsável pelo pagamento ao prestador do serviço de saúde 
(identificador RPPSS): 

Regras de validação do registro: 
- Deve estar classificado em ordem crescente por CPF do responsável pelo pagamento; 
- Deve estar associado ao registro do tipo PSS.  

Ordem  Campo  Formato  Preenchimento  Tamanho  Valores 
válidos  Obrigatório  

1  Identificador de 
registro  C  Fixo  5  RPPSS  Sim  

2  CPF do responsável 
pelo pagamento  N  Fixo  11  - Sim  

3  Nome  C  Variável  60  - Sim  

4  

Valor pago no ano 
pelo responsável 
em benefício 
próprio 

N  Variável  9  - Não  

Observações:  

Ordem  Campo  Descrição  

4  

Valor pago no ano 
pelo responsável 
em benefício 
próprio  

Preenchimento obrigatório se não existir registro BRPPSS associado ao RPPSS.  

3.11. Registro de informação de beneficiário do serviço pago (identificador BRPPSS): 
Regras de validação do registro: 
- Deve estar classificado em ordem crescente por CPF e Data de nascimento do beneficiário; 
- Deve estar associado ao registro do tipo RPPSS.  

Ordem  Campo  Formato  Preenchimento Tamanho  Valores 
válidos  Obrigatório  

1  Identificador 
de registro  C  Fixo  6  BRPPSS  Sim  

2  CPF do 
beneficiário  N  Fixo  11  - Não  

3  Data de 
nascimento  D  Fixo  8  - Não  

4  Nome  C  Variável  60  - Sim  

5  

Valor pago 
no ano com 
o 
beneficiário  

N  Variável  9  >0  Sim  

Observações:  

Ordem  Campo  Descrição  

3  Data de 
nascimento  

Preenchimento obrigatório para o beneficiário do serviço de saúde que não informar o número do CPF 
quando da prestação do serviço.  

3.12. Registro identificador do término da declaração (identificador FIMDmed): 
Regras de validação do registro: 
- Registro obrigatório no arquivo; 
- Deve ser o último registro no arquivo; 
- Ocorre somente uma vez no arquivo.  

Ordem  Campo  Formato  Preenchimento  Tamanho  Valores 
válidos  Obrigatório  

1  Identificador 
de registro  C  Fixo  7  FIMDmed  Sim  

4. Tabela de relação de dependência: 
Código  Descrição  

03  cônjuge/companheiro  



 

04  filho/filha  

06  enteado/enteada  

08  pai/mãe  

10  agregado/outros  
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.296, DE 11 DE OUTUBRO DE 2012-DOU de 
15/10/2012 (nº 199, Seção 1, pág. 24) 
Altera a Instrução Normativa RFB nº 869, de 12 de agosto de 2008, que dispõe sobre a 
instalação de equipamentos contadores de produção nos estabelecimentos industriais 
envasadores de bebidas de que trata o art. 58-T da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 
2003. 
O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do 
art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF 
nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto no § 2º do art. 43 da Lei nº 4.502, de 30 
de novembro de 1964, no art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, no art. 58-T da Lei nº 
10.833, de 29 de dezembro de 2003, nos arts. 27 a 30 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, no 
art. 6º da Lei nº 12.469, de 26 de agosto de 2011, no art. 76 da Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 
2012, no inciso V do caput e no § 1º do art. 273 e no art. 376 do Decreto nº 7.212, de 15 de junho de 
2010, Regulamento do Imposto sobre Produtos Industrializados (Ripi), resolve: 
Art. 1º - Os arts. 11 e 14-A da Instrução Normativa RFB nº 869, de 12 de agosto de 2008, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 11 - ................................................................................. 
................................................................................................. 
§ 12 - O estabelecimento industrial envasador fica dispensado do ressarcimento de que trata o caput 
em relação a produção controlada pelo Sicobe de águas minerais naturais classificadas no código 
2201.10.00 Ex 01 e Ex 02 da Tipi." (NR) 
"Art. 14-A - .............................................................. ........... 
§ 1º - O disposto no caput não se aplica aos estabelecimentos industriais envasadores em relação às 
bebidas cujas linhas de produção não sejam controladas pelo Sicobe por inviabilidade técnica 
caracterizada pela CMB. 
§ 2º - A dispensa de que trata o caput fica condicionada à operação do Sicobe em normal 
funcionamento." (NR) 
Art. 2º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.297, DE 17 DE OUTUBRO DE 2012-DOU de 
18/10/2012 (nº 202, Seção 1, pág. 23) 
Dispõe sobre a Declaração do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (Dirf) e o Programa 
Gerador da Dirf 2013 (PGD 2013). 
A SECRETÁRIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL SUBSTITUTA, no uso das atribuições que lhe 
conferem os incisos III, XVI e XXVI do art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal 
do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto no 
art. 11 do Decreto-Lei nº 1.968, de 23 de novembro de 1982, nos arts. 16-A, 17, 18 e 19 da Lei nº 
8.668, de 25 de junho de 1993; nos arts. 60 a 83 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995;nos arts. 9º 
a 12 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995; nos arts. 3º a 6º, 8º, 30, 33 e 39 da Lei nº 9.250, de 
26 de dezembro de 1995; nos arts. 64, 67, 68, 68-A, 69, 72, 85 e 86 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro 
de 1996; nos arts. 11, 28 e 29 a 36 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997; nos arts. 4º, 5º, 7º a 9º, 
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15 e 16 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999; nos arts. 25, 26, 55, 61, 65 e 90 da Medida 
Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; no art. 7º da Lei nº 10.426, de 24 de abril de 2002; 
nos arts. 29 a 31, 33 e 34 a 36 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003; na Lei nº 11.482, de 31 
de maio de 2007, no art. 6º da Lei nº 11.945, de 4 de junho de 2009; no art. 60 da Lei nº 12.249, de 11 
de junho de 2010, na Lei nº 12.350, de 20 de dezembro de 2010, e no art. 10 do Decreto nº 6.761, de 5 
de fevereiro de 2009, resolve: 
Art. 1º - A apresentação da Declaração do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (Dirf) relativa ao 
ano-calendário de 2012 (Dirf 2013), e a aprovação e utilização do Programa Gerador da Dirf 2013 
(PGD Dirf 2013) obedecerão ao disposto nesta Instrução Normativa. 
CAPÍTULO I 
DA OBRIGATORIEDADE DE APRESENTAÇÃO DA DIRF 
Art. 2º - Estarão obrigadas a apresentar a Dirf 2013 as seguintes pessoas jurídicas e físicas que 
pagaram ou creditaram rendimentos sobre os quais tenha incidido retenção do Imposto sobre a 
Renda Retido na Fonte (IRRF), ainda que em um único mês do ano-calendário, por si ou como 
representantes de terceiros: 
I - estabelecimentos matrizes de pessoas jurídicas de direito privado domiciliadas no Brasil, inclusive 
as imunes ou isentas; 
II - pessoas jurídicas de direito público, inclusive os fundos públicos de que trata o art. 71 da Lei nº 
4.320, de 17 de março de 1964; 
III - filiais, sucursais ou representações de pessoas jurídicas com sede no exterior; 
IV - empresas individuais; 
V - caixas, associações e organizações sindicais de empregados e empregadores; 
VI - titulares de serviços notariais e de registro; 
VII - condomínios edilícios; 
VIII - pessoas físicas; 
IX - instituições administradoras ou intermediadoras de fundos ou clubes de investimentos; 
X - órgãos gestores de mão de obra do trabalho portuário; 
XI - candidatos a cargos eletivos, inclusive vices e suplentes; e 
XII - comitês financeiros dos partidos políticos. 
§ 1º - As Dirf dos serviços notariais e de registros deverão ser apresentadas: 
I - no caso dos serviços mantidos diretamente pelo Estado, pela fonte pagadora, mediante o seu 
número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); e 
II - nos demais casos, pelas pessoas físicas de que trata o art. 3º da Lei nº 8.935, de 18 de novembro 
de 1994, mediante os respectivos números de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF). 
§ 2º - Deverão também apresentar a Dirf as pessoas físicas e jurídicas domiciliadas no País que 
efetuarem pagamento, crédito, entrega, emprego ou remessa a pessoa física ou jurídica residente ou 
domiciliada no exterior, ainda que não tenha havido a retenção do imposto, de valores referentes a: 
I - aplicações em fundos de investimento de conversão de débitos externos; 
II - royalties e assistência técnica; 
III - juros e comissões em geral; 
IV - juros sobre o capital próprio; 
V - aluguel e arrendamento; 
VI - aplicações financeiras em fundos ou em entidades de investimento coletivo; 
VII - carteiras de valores mobiliários e mercados de renda fixa ou renda variável; 
VIII - fretes internacionais; 
IX - previdência privada; 
X - remuneração de direitos; 
XI - obras audiovisuais, cinematográficas e videofônicas; 
XII - lucros e dividendos distribuídos; 
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XIII - cobertura de gastos pessoais, no exterior, de pessoas físicas residentes no País, em viagens de 
turismo, negócios, serviço, treinamento ou missões oficiais; 
XIV - rendimentos de que trata o art. 1º do Decreto nº 6.761, de 5 de fevereiro de 2009, que tiveram a 
alíquota do imposto sobre a renda reduzida a zero, relativos a: 
a) despesas com pesquisas de mercado, bem como com alugueis e arrendamentos de estandes e 
locais para exposições, feiras e conclaves semelhantes, no exterior, inclusive promoção e propaganda 
no âmbito desses eventos, para produtos e serviços brasileiros e para promoção de destinos 
turísticos brasileiros, conforme o disposto no inciso III do art. 1º da Lei nº 9.481, de 13 de agosto de 
1997, e no art. 9º da Lei nº 11.774, de 17 de setembro de 2008; 
b) contratação de serviços destinados à promoção do Brasil no exterior, por órgãos do Poder 
Executivo Federal, conforme o disposto no inciso III do art. 1º da Lei nº 9.481, de 1997, e no art. 9º da 
Lei nº 11.774, de 2008; 
c) comissões pagas por exportadores a seus agentes no exterior, nos termos do inciso II do art. 1º da 
Lei nº 9.481, de 1997; 
d) despesas de armazenagem, movimentação e transporte de carga e de emissão de documentos 
realizadas no exterior, nos termos do inciso XII do art. 1º da Lei nº 9.481, de 1997, e do art. 9º da Lei 
nº 11.774, de 2008; 
e) operações de cobertura de riscos de variações, no mercado internacional, de taxas de juros, de 
paridade entre moedas e de preços de mercadorias (hedge), conforme o disposto no inciso IV do art. 
1º da Lei nº 9.481, de 1997; 
f) juros de desconto, no exterior, de cambiais de exportação e as comissões de banqueiros inerentes 
a essas cambiais, nos termos do inciso X do art. 1º da Lei nº 9.481, de 1997; 
g) juros e comissões relativos a créditos obtidos no exterior e destinados ao financiamento de 
exportações, conforme o disposto no inciso XI do art. 1º da Lei nº 9.481, de 1997; 
h) outros rendimentos pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos a residentes ou 
domiciliados no exterior, com alíquota do imposto sobre a renda reduzida a zero; e 
XV - demais rendimentos considerados como rendas e proventos de qualquer natureza, na forma da 
legislação específica. 
§ 3º - O disposto no § 2º aplica-se inclusive nos casos de isenção ou alíquota zero. 
§ 4º - Sem prejuízo do disposto no caput e nos §§ 2º e 3º, ficam também obrigadas à apresentação 
da Dirf as pessoas jurídicas que tenham efetuado retenção, ainda que em um único mês do ano-
calendário a que se referir a Dirf, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição para o PIS/Pasep sobre 
pagamentos efetuados a outras pessoas jurídicas, nos termos do § 3º do art. 3º da Lei nº 10.485, de 3 
de julho de 2002, e dos arts. 30, 33 e 34 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003. 
Art. 3º - Estarão, também, obrigadas a apresentar a Dirf 2013 as seguintes pessoas jurídicas, ainda 
que os rendimentos pagos no ano-calendário não tenham sofrido retenção do imposto: 
I - as bases temporárias de negócios no País, instaladas: 
a) pela Fédération Internationale de Football Association (Fifa); 
b) pela Emissora Fonte da Fifa; e 
c) pelos Prestadores de Serviços da Fifa; 
II - a subsidiária Fifa no Brasil; 
III - a Emissora Fonte domiciliada no Brasil; e 
IV - o Comitê Organizador Local (LOC). 
Art. 4º - Sem prejuízo do disposto no § 2º do art. 2º, deverão ser prestadas informações relativas à 
retenção do IRRF e das contribuições incidentes sobre os pagamentos efetuados a pessoas jurídicas 
pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços, nos termos do art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996, nas Dirf apresentadas pelos(as): 
I - órgãos públicos; 
II - autarquias e fundações da administração pública federal; 
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III - empresas públicas; 
IV - sociedades de economia mista; e 
V - demais entidades de cujo capital social sujeito a voto, a União, direta ou indiretamente, detenha a 
maioria, e que recebam recursos do Tesouro Nacional e estejam obrigadas a registrar a sua execução 
orçamentária e financeira no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal 
(Siafi). 
CAPÍTULO II 
DO PROGRAMA GERADOR DA DIRF 
Art. 5º - O PGD Dirf 2013, de uso obrigatório pelas fontes pagadoras, pessoas físicas e jurídicas, para 
preenchimento ou importação de dados da declaração, utilizável em equipamentos da linha PC ou 
compatíveis, será aprovado por ato do Secretário da Receita Federal do Brasil e disponibilizado pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) em seu sítio na Internet, no endereço 
<http://www.receita.fazenda.gov.br>. 
§ 1º - O programa de que trata o caput deverá ser utilizado para a apresentação das declarações 
relativas ao ano-calendário de 2012, bem como para o ano-calendário de 2013 nos casos de extinção 
de pessoa jurídica em decorrência de liquidação, incorporação, fusão ou cisão total, e nos casos de 
pessoas físicas que saírem definitivamente do País e de encerramento de espólio. 
§ 2º - A utilização do PGD Dirf 2013 gerará arquivo contendo a declaração validada, em condições de 
transmissão à RFB. 
§ 3º - Cada arquivo gerado conterá somente uma declaração. 
§ 4º - O arquivo de texto importado pelo PGD Dirf 2013 que vier a sofrer qualquer tipo de alteração 
deverá ser novamente submetido ao PGD Dirf 2013. 
CAPÍTULO III 
DA APRESENTAÇÃO DA DIRF 
Art. 6º - A Dirf deverá ser apresentada por meio do programa Receitanet, disponível no sítio da RFB 
na Internet no endereço referido no caput do art. 5º. 
§ 1º - A transmissão da Dirf será realizada independentemente da quantidade de registros e do 
tamanho do arquivo. 
§ 2º - Durante a transmissão dos dados, a Dirf será submetida a validações que poderão impedir sua 
apresentação. 
§ 3º - O recibo de entrega será gravado somente nos casos de validação sem erros. 
§ 4º - Para transmissão da Dirf das pessoas jurídicas, exceto para as optantes pelo Regime Especial 
Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte (Simples Nacional), relativa a fatos geradores ocorridos a partir do ano-calendário de 
2010, é obrigatória a assinatura digital da declaração mediante utilização de certificado digital válido, 
conforme o disposto no art. 1º da Instrução Normativa RFB nº 969, de 21 de outubro de 2009, 
inclusive no caso das pessoas jurídicas de direito público. 
§ 5º - A transmissão da Dirf com assinatura digital mediante certificado digital válido possibilitará à 
pessoa jurídica acompanhar o processamento da declaração por intermédio do Centro Virtual de 
Atendimento ao Contribuinte (e-CAC), disponível no sítio da RFB na Internet, no endereço referido 
no caput do art. 5º. 
Art. 7º - O arquivo transmitido pelo estabelecimento matriz deverá conter as informações 
consolidadas de todos os estabelecimentos da pessoa jurídica. 
Art. 8º - A Dirf será considerada do ano-calendário anterior, quando apresentada depois de 31 de 
dezembro do ano subsequente àquele no qual o rendimento tiver sido pago ou creditado. 
CAPÍTULO IV 
DO PRAZO DE APRESENTAÇÃO DA DIRF 
Art. 9º - A Dirf 2013, relativa ao ano-calendário de 2012, deverá ser apresentada até às 23h59min59s 
(vinte e três horas, cinquenta e nove minutos e cinquenta e nove segundos), horário de Brasília, de 
28 de fevereiro de 2013. 
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§ 1º - No caso de extinção decorrente de liquidação, incorporação, fusão ou cisão total ocorrida no 
ano-calendário de 2013, a pessoa jurídica extinta deverá apresentar a Dirf relativa ao ano-calendário 
de 2013 até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência do evento, exceto se o evento 
ocorrer no mês de janeiro, caso em que a Dirf poderá ser apresentada até o último dia útil do mês de 
março de 2013. 
§ 2º - Na hipótese de saída definitiva do Brasil ou de encerramento de espólio ocorrido no ano-
calendário de 2013, a Dirf de fonte pagadora pessoa física relativa a esse ano-calendário deverá ser 
apresentada: 
I - no caso de saída definitiva, até: 
a) a data da saída em caráter permanente; ou 
b) 30 (trinta) dias contados da data em que a pessoa física declarante completar 12 (doze) meses 
consecutivos de ausência, no caso de saída em caráter temporário; e 
II - no caso de encerramento de espólio, no mesmo prazo previsto no § 1º para a apresentação da 
Dirf relativa ao ano-calendário de 2013. 
CAPÍTULO V 
DO PREENCHIMENTO DA DIRF 
Art. 10 - Os valores referentes a rendimentos tributáveis, isentos ou com alíquotas zero, de 
declaração obrigatória, bem como os relativos a deduções do imposto sobre a renda ou de 
contribuições retidos na fonte deverão ser informados em reais e com centavos. 
Art. 11 - O declarante deverá informar na Dirf os rendimentos tributáveis ou isentos de declaração 
obrigatória, pagos ou creditados no País, bem como os rendimentos pagos, creditados, entregues, 
empregados ou remetidos a residentes ou domiciliados no exterior, em seu próprio nome ou na 
qualidade de representante de terceiros, especificados nas tabelas de códigos de receitas constantes 
do Anexo II a esta Instrução Normativa, inclusive nos casos de isenção e de alíquota zero, com o 
respectivo imposto sobre a renda ou contribuições retidos na fonte. 
Art. 12 - As pessoas obrigadas a apresentar a Dirf, conforme o disposto nos arts. 2º a 4º, deverão 
informar todos os beneficiários de rendimentos: 
I - que tenham sofrido retenção do imposto sobre a renda ou contribuições, ainda que em um único 
mês do ano-calendário; 
II - do trabalho assalariado, quando o valor pago durante o ano-calendário for igual ou superior a R$ 
24.556,65 (vinte e quatro mil, quinhentos e cinquenta e seis reais e sessenta e cinco centavos); 
III - do trabalho sem vínculo empregatício, de alugueis e de royalties, acima de R$ 6.000,00 (seis mil 
reais), pagos durante o ano calendário, ainda que não tenham sofrido retenção do imposto sobre a 
renda; 
IV - de previdência privada e de planos de seguros de vida com cláusula de cobertura por 
sobrevivência, Vida Gerador de Benefício Livre (VGBL), pagos durante o ano-calendário, ainda que 
não tenham sofrido retenção do imposto sobre a renda; 
V - auferidos por residentes ou domiciliados no exterior, inclusive nos casos de isenção e de alíquota 
zero, observado o disposto nos §§ 6º e 7º; 
VI - de pensão, pagos com isenção do IRRF, quando o beneficiário for portador de fibrose cística 
(mucoviscidose), tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, 
cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, 
espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença 
de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação ou síndrome da imunodeficiência 
adquirida, exceto a decorrente de moléstia profissional, regularmente comprovada por laudo pericial 
emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios; 
VII - de aposentadoria ou reforma, pagos com isenção do IRRF, desde que motivada por acidente em 
serviço, ou quando o beneficiário for portador de doença relacionada no inciso VI, regularmente 
comprovada por laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito 
Federal ou dos Municípios; 



 

VIII - de dividendos e lucros, pagos a partir de 1996, e de valores pagos a titular ou sócio de 
microempresa ou empresa de pequeno porte, exceto pró-labore e alugueis, quando o valor total 
anual pago for igual ou superior a R$ 73.669,95 (setenta e três mil, seiscentos e sessenta e nove reais 
e noventa e cinco centavos); 
IX - remetidos por pessoas físicas e jurídicas domiciliadas no País para cobertura de gastos pessoais, 
no exterior, de pessoas físicas residentes no País, em viagens de turismo, negócios, serviço, 
treinamento ou missões oficiais, observado o disposto nos §§ 6º e 7º; 
X - decorrentes do pagamento dos benefícios indiretos e reembolso de despesas recebidos por 
Voluntário da Fifa, da Subsidiária Fifa no Brasil ou do LOC, de que trata a Lei nº 12.350, de 20 de 
dezembro de 2010, inclusive os rendimentos isentos; 
XI - tributáveis referidos no § 2º do art. 8º da Lei nº 12.350, de 2010, pagos ou creditados pelas 
Subsidiárias Fifa no Brasil, por Emissora Fonte pessoa jurídica domiciliada no Brasil, pelos Prestadores 
de Serviços da Fifa, de que trata o art. 9º da Lei nº 12.350, de 2010, e pelo LOC, observado o disposto 
nos §§ 6º e 7º; e 
XII - isentos referidos no caput e no § 1º do art. 10 da Lei nº 12.350, de 2010, pagos, creditados, 
entregues, empregados ou remetidos pela Fifa, por Subsidiária Fifa no Brasil, Emissoras Fonte da Fifa 
e Prestadores de Serviços da Fifa, observado o disposto nos §§ 6º e 7º. 
§ 1º - Em relação aos incisos VI e VII deverá ser observado o seguinte: 
I - se, no ano-calendário a que se referir a Dirf, a totalidade dos rendimentos corresponder, 
exclusivamente, a pagamentos de pensão, aposentadoria ou reforma isentos por moléstia grave, 
deverão ser informados, obrigatoriamente, os beneficiários dos rendimentos cujo total anual tenha 
sido igual ou superior a R$ 73.669,95 (setenta e três mil, seiscentos e sessenta e nove reais e noventa 
e cinco centavos), incluindo-se o décimo terceiro salário; 
II - se, no mesmo ano-calendário, tiverem sido pagos ao portador de moléstia grave, além dos 
rendimentos isentos, rendimentos que sofreram tributação do IRRF, seja em decorrência da data do 
laudo comprobatório da moléstia, seja em função da natureza do rendimento pago, deverá ser 
informado na Dirf o beneficiário com todos os rendimentos pagos ou creditados pela fonte pagadora, 
independentemente do valor mínimo anual; e 
III - o IRRF deverá deixar de ser retido a partir da data que constar no laudo que atesta a moléstia 
grave. 
§ 2º - Em relação aos beneficiários incluídos na Dirf, observados os limites estabelecidos neste artigo, 
deverá ser informada a totalidade dos rendimentos pagos, inclusive aqueles que não tenham sofrido 
retenção. 
§ 3º - Em relação aos rendimentos de que trata o inciso II do caput, se o empregado for beneficiário 
de plano privado de assistência à saúde, na modalidade coletivo empresarial, contratado pela fonte 
pagadora, deverão ser informados os totais anuais correspondentes à participação financeira do 
empregado no pagamento do plano de saúde, discriminando as parcelas correspondentes ao 
beneficiário titular e as correspondentes a cada dependente. 
§ 4º - Fica dispensada a informação de rendimentos correspondentes a juros pagos ou creditados, 
individualizadamente, a titular, sócios ou acionistas, a título de remuneração do capital próprio, 
calculados sobre as contas do patrimônio líquido da pessoa jurídica, relativos ao código de receita 
5706, cujo IRRF, no ano-calendário, tenha sido igual ou inferior a R$ 10,00 (dez reais). 
§ 5º - Fica dispensada a informação de beneficiário de prêmios em dinheiro a que se refere o art. 14 
da Lei nº 4.506, de 30 de novembro de 1964, cujo valor seja inferior ao limite de isenção da tabela 
progressiva mensal do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física (IRPF), conforme estabelecido no art. 
1º da Lei nº 11.482, de 31 de maio de 2007. 
§ 6º - Fica dispensada a inclusão dos rendimentos a que se referem os incisos V e IX cujo valor total 
anual tenha sido inferior a R$ 24.556,65 (vinte e quatro mil, quinhentos e cinquenta e seis reais e 
sessenta e cinco centavos), bem como do respectivo IRRF. 
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§ 7º - Os limites de que trata este artigo não se aplicam aos rendimentos pagos, creditados, 
entregues, empregados ou remetidos pelas entidades referidas no art. 3º. 
Art. 13 - Deverão ser informados na Dirf os rendimentos tributáveis em relação aos quais tenha 
havido depósito judicial do imposto ou das contribuições ou que, mediante concessão de medida 
liminar ou de tutela antecipada, nos termos do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), não tenha havido retenção do imposto sobre a renda ou 
contribuições na fonte. 
Parágrafo único - Os rendimentos sujeitos a ajuste na declaração de ajuste anual, pagos a 
beneficiário pessoa física, deverão ser informados discriminadamente. 
Art. 14 - A Dirf deverá conter as seguintes informações relativas aos beneficiários pessoas físicas 
domiciliadas no País: 
I - nome; 
II - número de inscrição no CPF; 
III - relativamente aos rendimentos tributáveis: 
a) os valores dos rendimentos pagos durante o ano-calendário, discriminados por mês de pagamento 
e por código de receita, que tenham sofrido retenção do IRRF, e os valores que não tenham sofrido 
retenção, desde que nas condições e limites constantes nos incisos II, III e VIII do caput, no inciso I do 
§ 1º e nos §§ 4º e 5º do art. 12; 
b) os valores das deduções, que deverão ser informados separadamente conforme refiram-se a 
previdência oficial, previdência complementar e Fundo de Aposentadoria Programada Individual 
(Fapi), dependentes ou pensão alimentícia; 
c) o respectivo valor do IRRF; e 
d) no caso de pagamento de rendimentos de que trata o art. 12-A da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro 
de 1988, a Dirf deverá conter, ainda, a informação da quantidade de meses, correspondente ao valor 
pago, utilizada para a apuração do IRRF;  
IV - relativamente às informações de pagamentos a plano privado de assistência à saúde, modalidade 
coletivo empresarial, contratado pela fonte pagadora em benefício de seus empregados: 
a) número de inscrição no CNPJ da operadora do plano privado de assistência à saúde; 
b) nome e número de inscrição no CPF do beneficiário titular e dos respectivos dependentes, ou, no 
caso de dependente menor de 18 (dezoito) anos em 31 de dezembro do ano-calendário a que se 
refere a Dirf, o nome e a data de nascimento do menor; 
c) total anual correspondente à participação do empregado no pagamento do plano de saúde, 
identificando a parcela correspondente ao beneficiário titular e a correspondente a cada 
dependente; 
V - relativamente aos rendimentos pagos que não tenham sofrido retenção do IRRF ou tenham 
sofrido retenção sem o correspondente recolhimento, em virtude de depósito judicial do imposto ou 
concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, nos termos do art. 151 do CTN: 
a) os valores dos rendimentos pagos durante o ano-calendário, discriminados por mês de pagamento 
e por código de receita, mesmo que a retenção do IRRF não tenha sido efetuada; 
b) os respectivos valores das deduções, discriminados conforme a alínea "b" do inciso III; 
c) o valor do IRRF que tenha deixado de ser retido; e 
d) o valor do IRRF que tenha sido depositado judicialmente; 
VI - relativamente à compensação de IRRF com imposto retido no próprio ano-calendário ou em anos 
anteriores, em cumprimento de decisão judicial, deverá ser informado: 
a) no campo "Imposto Retido" do quadro "Rendimentos Tributáveis", nos meses da compensação, o 
valor da retenção mensal diminuído do valor compensado; 
b) nos campos "Imposto do Ano-Calendário" e "Imposto de Anos Anteriores" do quadro 
"Compensação por Decisão Judicial", nos meses da compensação, o valor compensado do IRRF 
correspondente ao ano-calendário ou a anos anteriores; e 
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c) no campo referente ao mês cujo valor do imposto retido foi utilizado para compensação, o valor 
efetivamente retido diminuído do valor compensado; 
VII - relativamente aos rendimentos isentos e não tributáveis: 
a) a parcela isenta de aposentadoria para maiores de 65 (sessenta e cinco) anos, inclusive a 
correspondente ao décimo terceiro salário; 
b) o valor de diárias e ajuda de custo; 
c) os valores dos rendimentos pagos e das deduções com previdência oficial e pensão alimentícia, 
que deverão ser informados separadamente, conforme sejam pensão, aposentadoria ou reforma por 
moléstia grave ou acidente em serviço; 
d) os valores de lucros e dividendos pagos ou creditados a partir de 1996, observado o limite 
estabelecido no inciso VIII do art. 12; 
e) os valores dos rendimentos pagos ou creditados a titular ou sócio de microempresa ou empresa 
de pequeno porte, exceto pró-labore e alugueis, observado o limite estabelecido no inciso VIII do art. 
12; 
f) os valores das indenizações por rescisão de contrato de trabalho, inclusive a título de Plano de 
Demissão Voluntária (PDV), desde que o total anual pago desses rendimentos seja igual ou superior a 
R$ 73.669,95 (setenta e três mil, seiscentos e sessenta e nove reais e noventa e cinco centavos); 
g) os valores do abono pecuniário; 
h) os valores pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos para pessoa física ou jurídica 
residente ou domiciliada no exterior, destinados a cobertura de gastos pessoais no exterior, de 
pessoas físicas residentes no País, em viagens de turismo, negócios, serviço, treinamento ou missões 
oficiais; 
i) os valores das bolsas de estudo pagos ou creditados aos médicos-residentes, nos termos da Lei nº 
6.932, de 7 de julho de 1981; 
j) os valores dos benefícios indiretos e o reembolso de despesas recebidos por Voluntário da Fifa, da 
Subsidiária Fifa no Brasil ou do LOC, de que trata o art. 11 da Lei nº 12.350, de 2010, até o valor de 5 
(cinco) salários mínimos por mês; e 
k) outros rendimentos do trabalho, isentos ou não tributáveis, desde que o total anual pago desses 
rendimentos seja igual ou superior a R$ 73.669,95 (setenta e três mil, seiscentos e sessenta e nove 
reais e noventa e cinco centavos). 
§ 1º - Deverá ser informada a soma dos valores pagos em cada mês, independentemente de se tratar 
de pagamento integral em parcela única, de antecipações ou de saldo de rendimentos, e o respectivo 
imposto retido. 
§ 2º - No caso de trabalho assalariado, as deduções correspondem aos valores relativos a: 
I - dependentes; 
II - contribuições para a Previdência Social da União, dos estados, do Distrito Federal e dos 
municípios; 
III - contribuições para entidades de previdência privada domiciliadas no Brasil e para o Fapi, cujo 
ônus tenha sido do beneficiário, destinadas a assegurar benefícios complementares assemelhados 
aos da Previdência Social; e 
IV - pensão alimentícia paga em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de 
decisão judicial, inclusive a prestação de alimentos provisionais, de acordo homologado 
judicialmente ou de escritura pública relativa a separação ou divórcio consensual. 
§ 3º - A remuneração correspondente a férias, deduzida dos abonos legais, os quais deverão ser 
informados como rendimentos isentos, e a participação do empregado nos lucros ou resultados 
deverão ser somadas às informações do mês em que tenham sido efetivamente pagas, procedendo-
se da mesma forma em relação à respectiva retenção do IRRF e às deduções. 
§ 4º - Relativamente ao décimo terceiro salário, deverão ser informados o valor total pago durante o 
ano-calendário, os valores das deduções utilizadas para reduzir a base de cálculo dessa gratificação e 
o respectivo IRRF. 
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§ 5º - Nos casos a seguir, deverá ser informado como rendimento tributável: 
I - 40% (quarenta por cento) do rendimento decorrente do transporte de carga e de serviços com 
trator, máquina de terraplenagem, colheitadeira e assemelhados; 
II - 60% (sessenta por cento) do rendimento decorrente do transporte de passageiros; 
III - o valor pago a título de aluguel, diminuído dos seguintes encargos, desde que o ônus tenha sido 
exclusivamente do locador, e o recolhimento tenha sido efetuado pelo locatário: 
a) impostos, taxas e emolumentos incidentes sobre o bem que tenha produzido o rendimento; 
b) aluguel pago pela locação de imóvel sublocado; 
c) despesas pagas para cobrança ou recebimento do rendimento; e 
d) despesas de condomínio; 
IV - a parte dos proventos de aposentadoria, pensão, transferência para reserva remunerada ou 
reforma que exceda o limite da 1ª (primeira) faixa da tabela progressiva mensal vigente à época do 
pagamento em cada mês, pagos, a partir do mês em que o beneficiário tenha completado 65 
(sessenta e cinco) anos, pela Previdência Social da União, dos estados, do Distrito Federal e dos 
municípios, por qualquer pessoa jurídica de direito público interno ou por entidade de previdência 
privada; 
V - 25% (vinte e cinco por cento) dos rendimentos do trabalho assalariado percebidos, em moeda 
estrangeira, por residente no Brasil, no caso de ausentes no exterior a serviço do País, em autarquias 
ou repartições do Governo Brasileiro situadas no exterior, convertidos em reais pela cotação do dólar 
dos Estados Unidos da América fixada para compra, pelo Banco Central do Brasil (Bacen), para o 
último dia útil da 1ª (primeira) quinzena do mês anterior ao do pagamento do rendimento e 
divulgada pela RFB. 
§ 6º - Na hipótese prevista no inciso V do § 5º, as deduções deverão ser convertidas em dólares dos 
Estados Unidos da América, pelo valor fixado, para a data do pagamento, pela autoridade monetária 
do país no qual as despesas foram realizadas e, em seguida, em reais, pela cotação do dólar dos 
Estados Unidos da América fixada para venda, pelo Bacen, para o último dia útil da 1ª (primeira) 
quinzena do mês anterior ao do pagamento e divulgada pela RFB. 
§ 7º - No caso de pagamento de valores em cumprimento de decisão judicial de que trata o art. 16-A 
da Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004, além do IRRF, a Dirf deverá conter informação sobre o valor 
da retenção da contribuição para o Plano de Seguridade do Servidor Público (PSS). 
Art. 15 - A Dirf deverá conter as seguintes informações relativas aos beneficiários pessoas jurídicas 
domiciliadas no País: 
I - o nome empresarial; 
II - o número de inscrição no CNPJ; 
III - os valores dos rendimentos tributáveis pagos ou creditados no ano-calendário, discriminados por 
mês de pagamento ou crédito e por código de receita, que: 
a) tenham sofrido retenção do imposto sobre a renda ou de contribuições na fonte, ainda que o 
correspondente recolhimento não tenha sido efetuado, inclusive por decisão judicial; e 
b) não tenham sofrido retenção do imposto sobre a renda ou de contribuições na fonte em virtude 
de decisão judicial; 
IV - o respectivo valor do imposto sobre a renda ou de contribuições retidos na fonte. 
Art. 16 - Os rendimentos e o respectivo IRRF deverão ser informados na Dirf: 
I - da pessoa jurídica que tenha pagado a outras pessoas jurídicas importâncias a título de comissões 
e corretagens relativas a: 
a) colocação ou negociação de títulos de renda fixa; 
b) operações realizadas em bolsas de valores, de mercadorias, de futuros e assemelhadas; 
c) distribuição de valores mobiliários emitidos, no caso de pessoa jurídica que atue como agente da 
companhia emissora; 
d) operações de câmbio; 
e) vendas de passagens, excursões ou viagens; 
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f) administração de cartões de crédito; 
g) prestação de serviços de distribuição de refeições pelo sistema de refeições-convênio; e 
h) prestação de serviços de administração de convênios; 
II - do anunciante que tenha pagado a agências de propaganda importâncias relativas à prestação de 
serviços de propaganda e publicidade. 
Parágrafo único - O Microempreendedor Individual (MEI) de que trata a Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006, que tenha efetuado pagamentos sujeitos ao IRRF exclusivamente em 
decorrência do disposto na alínea "f" do inciso I do caput, ficará dispensado de apresentar a Dirf, 
desde que sua receita bruta no ano-calendário anterior não exceda R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). 
Art. 17 - As pessoas jurídicas que tenham recebido as importâncias de que trata o art. 16 deverão 
fornecer às pessoas jurídicas que as tenham pagado, até 31 de janeiro do ano subsequente àquele a 
que se referir a Dirf, documento comprobatório com indicação do valor das importâncias recebidas e 
do respectivo imposto sobre a renda recolhido, relativos ao ano-calendário anterior. 
Art. 18 - Na hipótese prevista no inciso IX do art. 2º, a Dirf a ser apresentada pela instituição 
administradora ou intermediadora deverá conter as informações segregadas por fundos ou clubes de 
investimentos, e discriminado cada beneficiário, os respectivos rendimentos pagos ou creditados e o 
IRRF. 
Art. 19 - O rendimento tributável de aplicações financeiras informado na Dirf deverá corresponder ao 
valor que tenha servido de base de cálculo do IRRF. 
Art. 20 - O declarante que tiver retido imposto ou contribuições a maior de seus beneficiários em 
determinado mês e o tenha compensado nos meses subsequentes, de acordo com a legislação em 
vigor, deverá informar: 
I - no mês da referida retenção, o valor retido; e 
II - nos meses da compensação, o valor devido do imposto ou contribuições na fonte diminuído do 
valor compensado. 
Art. 21 - O declarante que tiver retido imposto ou contribuições a maior e que tenha devolvido a 
parcela excedente aos beneficiários deverá informar, no mês em que tenha ocorrido a retenção a 
maior, o valor retido diminuído da diferença devolvida. 
Art. 22 - Na hipótese prevista no § 2º do art. 2º, a Dirf deverá conter as seguintes informações sobre 
os beneficiários residentes e domiciliados no exterior: 
I - Número de Identificação Fiscal (NIF) fornecido pelo órgão de administração tributária no exterior; 
II - indicador de pessoa física ou jurídica; 
III - número de inscrição no CPF ou no CNPJ, quando houver; 
IV - nome da pessoa física ou nome empresarial da pessoa jurídica beneficiária do rendimento; 
V - endereço completo (rua, avenida, número, complemento, bairro, cidade, região administrativa, 
estado, província etc); 
VI - país de residência fiscal; 
VII - natureza da relação entre a fonte pagadora no País e o beneficiário no exterior, conforme Tabela 
do Anexo II a esta Instrução Normativa; 
VIII - relativamente aos rendimentos: 
a) código de receita; 
b) data de pagamento, remessa, crédito, emprego ou entrega; 
c) rendimentos brutos pagos, remetidos, creditados, empregados ou entregues durante o ano-
calendário, discriminados por data e por código de receita, observado o limite estabelecido no § 6º 
do art. 12; 
d) imposto retido, quando for o caso; 
e) natureza dos rendimentos, conforme Tabela do Anexo II a esta Instrução Normativa, prevista nos 
Acordos de Dupla Tributação (ADT), com os países constantes da Tabela de Códigos dos Países, 
conforme Tabela do Anexo III a esta Instrução Normativa; 
f) forma de tributação, conforme a Tabela do Anexo II a esta Instrução Normativa. 
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Parágrafo único - O NIF será dispensado nos casos em que o país do beneficiário residente ou 
domiciliado no exterior não o exija ou nos casos em que, de acordo com as regras do órgão de 
administração tributária no exterior, o beneficiário do rendimento, remessa, pagamento, crédito, ou 
outras receitas, estiver dispensado desse número. 
Art. 23 - No caso de fusão, incorporação ou cisão: 
I - as empresas fusionadas, incorporadas ou extintas por cisão total deverão prestar informações 
relativas aos seus beneficiários, de 1º de janeiro até a data do evento, sob os seus correspondentes 
números de inscrição no CNPJ; 
II - as empresas resultantes da fusão, da cisão parcial, bem como as novas empresas que resultarem 
da cisão total deverão prestar as informações relativas aos seus beneficiários, a partir da data do 
evento, sob os seus números de inscrição no CNPJ; e 
III - a pessoa jurídica incorporadora e a remanescente da cisão parcial deverão prestar informações 
relativas aos seus beneficiários, tanto anteriores como posteriores à incorporação e cisão parcial, 
para todo o ano-calendário, sob os seus respectivos números de inscrição no CNPJ. 
CAPÍTULO VI 
DA RETIFICAÇÃO DA DIRF 
Art. 24 - Para alterar a Dirf apresentada anteriormente, deverá ser apresentada Dirf retificadora, por 
meio do sítio da RFB na Internet, no endereço referido no caput do art. 5º. 
§ 1º - A Dirf retificadora deverá conter todas as informações anteriormente declaradas, alteradas ou 
não, exceto aquelas que se pretenda excluir, bem como as informações a serem adicionadas, se for o 
caso. 
§ 2º - A Dirf retificadora de instituições administradoras ou intermediadoras de fundos ou clubes de 
investimentos deverá conter as informações relativas aos fundos ou clubes de investimento 
anteriormente declaradas, ajustadas com as exclusões ou com a adição de novas informações, 
conforme o caso. 
§ 3º - A Dirf retificadora substituirá integralmente as informações apresentadas na declaração 
anterior. 
CAPÍTULO VII 
DO PROCESSAMENTO DA DIRF 
Art. 25 - Depois de sua apresentação, a Dirf será classificada em uma das seguintes situações: 
I - "Em Processamento", indicando que a declaração foi apresentada e que o processamento ainda 
está sendo realizado; 
II - "Aceita", indicando que o processamento da declaração foi encerrado com sucesso; 
III - "Rejeitada", indicando que durante o processamento foram detectados erros e que a declaração 
deverá ser retificada; 
IV - "Retificada", indicando que a declaração foi substituída integralmente por outra; ou 
V - "Cancelada", indicando que a declaração foi cancelada, encerrando todos os seus efeitos legais. 
Art. 26 - A RFB disponibilizará informação referente às situações de processamento de que trata o 
art. 25, mediante consulta em seu sítio na Internet, no endereço referido no caput do art. 5º, com o 
uso do número do recibo de entrega da declaração. 
CAPÍTULO VIII 
DAS PENALIDADES 
Art. 27 - O declarante ficará sujeito às penalidades previstas na legislação vigente, conforme disposto 
naInstrução Normativa SRF nº 197, de 10 de setembro de 2002, nos casos de: 
I - falta de apresentação da Dirf no prazo fixado ou a sua apresentação depois do prazo; ou 
II - apresentação da Dirf com incorreções ou omissões. 
CAPÍTULO IX 
DA GUARDA DAS INFORMAÇÕES 
Art. 28 - Os declarantes deverão manter todos os documentos contábeis e fiscais relacionados com o 
imposto sobre a renda ou contribuições retidos na fonte, bem como as informações relativas a 
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beneficiários sem retenção de imposto sobre a renda ou de contribuições na fonte, pelo prazo de 5 
(cinco) anos, contados da data da apresentação da Dirf à RFB. 
§ 1º - Os registros e controles de todas as operações, constantes na documentação comprobatória a 
que se refere este artigo, deverão ser separados por estabelecimento. 
§ 2º - A documentação de que trata este artigo deverá ser apresentada quando solicitada pela 
autoridade fiscalizadora. 
§ 3º - Não se aplica o disposto no caput em relação às informações de beneficiário de prêmios em 
dinheiro a que se refere o art. 14 da Lei nº 4.506, de 1964, cujo valor seja inferior a R$ 1.637,11 (um 
mil, seiscentos e trinta e sete reais e onze centavos). 
CAPÍTULO X 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 29 - Para a apresentação da Dirf, ficam aprovadas: 
I - a Tabela de Códigos de Receitas (Anexo I); 
II - as Tabelas Relativas a Rendimento de Beneficiário no Exterior (Anexo II); e 
III - a Tabela de Códigos dos Países (Anexo III). 
Art. 30 - A Coordenação-Geral de Fiscalização (Cofis) editará as normas complementares a esta 
Instrução Normativa, em especial, as relativas ao leiaute, aos recibos de entrega e às regras de 
validação aplicáveis aos campos, registros e arquivos do PGD Dirf 2013. 
Art. 31 - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
 
ANEXO I 
TABELA DE CÓDIGOS DE RECEITAS  
1. Beneficiário Pessoa Física 
 

Código  Especificação  

0561  

Trabalho Assalariado no País e Ausentes no Exterior a Serviço do País  
Pagamento de salário, inclusive adiantamento de salário a qualquer título, 
indenização sujeita à tributação, ordenado, vencimento, provento de 
aposentadoria, reserva ou reforma, pensão civil ou militar, soldo, pró-labore, 
retirada, vantagem, subsídio, comissão, corretagem, benefício (remuneração 
mensal ou prestação única) da previdência social, privada, de Plano Gerador 
de Benefício Livre (PGBL) e de Fundo de Aposentadoria Programada Individual 
(Fapi), remuneração de conselheiro fiscal e de administração, diretor e 
administrador de pessoa jurídica, de titular de empresa individual, inclusive 
remuneração indireta, gratificação e participação dos dirigentes no lucro e 
demais remunerações decorrentes de vínculo empregatício, recebido por 
pessoa física residente no Brasil 
Rendimentos efetivamente pagos a sócio ou titular de pessoa jurídica optante 
pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 
devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples 
Nacional), a título de pró-labore, aluguel e serviço prestado 
Pagamentos de rendimentos de trabalho assalariado, em moeda estrangeira, a 
pessoas físicas residentes no Brasil, ausentes no exterior a serviço do País, por 
autarquias ou repartições do Governo Brasileiro, situadas no exterior  

0588  

Trabalho sem Vínculo Empregatício  
Importâncias pagas por pessoa jurídica à pessoa física, a título de comissões, 
corretagens, gratificações, honorários, direitos autorais e remunerações por 
quaisquer outros serviços prestados, sem vínculo empregatício, inclusive as 
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relativas a empreitadas de obras exclusivamente de trabalho e as decorrentes 
de fretes e carretos em geral 

1889  

Rendimentos Acumulados - Art. 12-A da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 
1988 
Rendimentos pagos de forma acumulada decorrentes de aposentadoria, 
pensão, transferência para a reserva remunerada ou reforma, pagos pela 
Previdência Social da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, 
e os provenientes do trabalho, inclusive aqueles oriundos das decisões das 
Justiças do Trabalho, Federal, Estaduais e do Distrito Federal, relativos a anos-
calendário anteriores ao do pagamento 

3223  

Resgate de Previdência Privada e Fapi 
Resgate de contribuições efetuadas a entidades de previdência privada, de 
Plano Gerador de Benefício Livre (PGBL) e de Fundo de Aposentadoria 
Programada Individual (Fapi), em decorrência de desligamento dos respectivos 
planos, pagos a pessoa física residente no Brasil 

3208  

Alugueis e Royalties Pagos a Pessoa Física  
Rendimentos mensais de alugueis ou royalties, pagos por pessoa jurídica a 
pessoa física, tais como: 
1. aforamento; locação ou sublocação; arrendamento ou subarrendamento; 
direito de uso ou passagem de terrenos, de aproveitamento de águas, de 
exploração de películas cinematográficas, de outros bens móveis, de 
conjuntos industriais, invenções; direitos autorais; direitos de colher ou extrair 
recursos vegetais, pesquisar e extrair recursos minerais; juros de mora e 
quaisquer outras compensações pelo atraso no pagamento de royalties; o 
produto da alienação de marcas de indústria e comércio, patentes de invenção 
e processo ou fórmulas de fabricação; importâncias pagas por terceiros por 
conta do locador do bem ou do cedente dos direitos (juros, comissões etc.); 
importâncias pagas ao locador ou cedente do direito, pelo contrato celebrado 
(luvas, prêmios etc.); benfeitorias e quaisquer melhoramentos realizados no 
bem locado, despesas para conservação dos direitos cedidos (quando 
compensadas pelo uso do bem ou direito);  
2. valor locativo de prédio construído quando cedido seu uso gratuitamente, 
exceto para uso do cônjuge ou de parentes de primeiro grau, e demais 
espécies de rendimentos percebidos pela ocupação, uso, fruição ou 
exploração de bens e direitos pagos a pessoa física por pessoa jurídica; 
Obs: Considera-se pagamento a entrega de recursos mediante depósito em 
instituição financeira em favor do beneficiário ou efetuado através de 
imobiliária, sendo irrelevante que esta deixe de prestar contas ao locador 
quando do recebimento. 
3. juros pagos a pessoa física, decorrentes da alienação a prazo de bens ou 
direitos 

6904  
Indenizações por Danos Morais  
Importâncias pagas a título de indenizações por danos morais, decorrentes de 
sentença judicial 

6891  
Cobertura por Sobrevivência em Seguro de Vida (VGBL) 
Importâncias pagas a título de cobertura por sobrevivência em apólices de 
seguros de vida (Vida Gerador de Benefício Livre - VGBL) e de resgate de 
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contribuições ao VGBL 

8053  

Aplicações Financeiras de Renda Fixa, Exceto em Fundos de Investimento 
Rendimentos produzidos por aplicações financeiras de renda fixa, decorrentes 
de alienação, liquidação (total ou parcial), resgate; cessão ou repactuação do 
título ou aplicação; 
Rendimentos auferidos pela entrega de recursos a pessoa jurídica, sob 
qualquer forma e a qualquer título, independentemente de ser ou não a fonte 
pagadora instituição autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil;  
Rendimentos predeterminados obtidos em operações conjugadas, realizadas 
nos mercados de opções de compra e de venda em bolsa de valores, de 
mercadorias e de futuros; no mercado a termo nas bolsas de valores, de 
mercadorias e de futuros, em operações de venda coberta e sem ajustes 
diários; e no mercado de balcão. 
Rendimentos obtidos nas operações de transferências de dívida realizadas 
com instituição financeira e demais instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil; 
Rendimentos periódicos produzidos por título ou aplicação, bem como 
qualquer remuneração adicional aos rendimentos prefixados;  
Rendimentos auferidos nas operações de mútuo de recursos financeiros entre 
pessoa física e pessoa jurídica; 
Rendimentos auferidos em operações com debêntures, com depósitos 
voluntários para garantia de instância e com depósitos judiciais ou 
administrativos, quando seu levantamento se der em favor do depositante; 
Rendimentos auferidos no reembolso ou na devolução dos valores retidos 
referentes a CPMF/IOF; 
Ganhos obtidos nas operações de mútuo e de compra vinculada à revenda, no 
mercado secundário de ouro, ativo financeiro.  

5565  

Retenção do Imposto sobre a Renda na Fonte (IRRF) sobre pagamento de 
resgate ou benefícios de caráter previdenciário, cujos beneficiários optaram 
pelo regime de tributação de que trata o art. 1º da Lei nº 11.053, de 29 de 
dezembro de 2004. 
Importâncias pagas por entidades de previdência complementar, sociedades 
seguradoras e por Fapi a título de resgate ou benefícios de valores 
acumulados, cujos beneficiários fizeram opção pelo regime de tributação de 
que trata o art. 1º da Lei nº 11.053, de 2004.  

 
2. Beneficiário Pessoa Jurídica 

 
Código  Especificação  

1708  

Remuneração de Serviços Profissionais Prestados por Pessoa Jurídica  
Importâncias pagas ou creditadas por pessoas jurídicas a outras pessoas 
jurídicas civis ou mercantis pela prestação de serviços caracterizadamente de 
natureza profissional, referidos na lista anexa à Instrução Normativa SRF nº 
23, de 21 de janeiro de 1986, e a sociedades civis prestadoras de serviços 
relativos ao exercício de profissão legalmente regulamentada conforme o 
disposto no art. 52 da Lei nº 7.450, de 23 de dezembro de 1985. 
Obs.: Esta tributação não se aplica a: 
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a) comissões, corretagens ou qualquer outra remuneração pela representação 
comercial ou pela mediação na realização de negócios civis e comerciais; e 
b) serviços de propaganda e publicidade.Importâncias pagas ou creditadas por 
pessoa jurídica a outras pessoas jurídicas, civis ou mercantis, pela prestação 
de serviços de limpeza e conservação de bens imóveis, exceto reformas e 
obras as semelhadas, segurança e vigilância; locação de mão-de-obra de 
empregados da locadora colocados a serviço da locatária, em local por esta 
determinado 

3280  

Remuneração de Serviços Pessoais Prestados por Associados de Cooperativas 
de Trabalho 
Importâncias pagas ou creditadas por pessoa jurídica a cooperativas de 
trabalho, associações de profissionais ou assemelhadas, relativas a serviços 
pessoais que lhes forem prestados por associados destas ou colocados à 
disposição 

3426  

Aplicações Financeiras de Renda Fixa, Exceto em Fundos de Investimento  
Rendimentos produzidos por aplicações financeiras de renda fixa, decorrentes 
de alienação, liquidação (total ou parcial), resgate, cessão ou repactuação do 
título ou da aplicação; 
Rendimentos auferidos pela entrega de recursos a pessoa jurídica, sob 
qualquer forma e a qualquer título, independentemente de ser ou não a fonte 
pagadora instituição autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil; 
Rendimentos predeterminados obtidos em operações conjugadas, realizadas 
nos mercados de opções de compra e venda em bolsas de valores, de 
mercadorias e de futuros (box); no mercado a termo nas bolsas de valores, de 
mercadorias e de futuros, em operações de venda coberta e sem ajustes 
diários; e no mercado de balcão; 
Rendimentos obtidos nas operações de transferências de dívidas realizadas 
com instituição financeira e demais instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil; 
Rendimentos periódicos produzidos por título ou aplicação, bem como 
qualquer remuneração adicional aos rendimentos prefixados; 
Rendimentos auferidos nas operações de mútuo de recursos financeiros entre 
pessoa física e pessoa jurídica e entre pessoas jurídicas, inclusive 
controladoras, controladas, coligadas e interligadas; 
Rendimentos auferidos em operações de adiantamento sobre contratos de 
câmbio de exportação, não sacado (trava de câmbio), bem como: operações 
com export notes, com debêntures, com depósitos voluntários para garantia 
de instância e com depósitos judiciais ou administrativos, quando seu 
levantamento se der em favor do depositante; 
Rendimentos auferidos no reembolso ou na devolução dos valores retidos 
referentes a Contribuição Provisória sobre Movimentação ou Transmissão de 
Valores e de Créditos e Direitos de Natureza Financeira (CPMF) e ao Imposto 
sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguros, ou relativas a Títulos ou 
Valores Mobiliários (IOF); 
Ganhos obtidos nas operações de mútuo e compra vinculada à revenda, no 
mercado secundário de ouro, ativo financeiro; e  
Rendimentos auferidos em contas de depósitos de poupança e sobre os juros 
produzidos por letras hipotecárias.  



 

3746  

Retenção de Cofins sobre Pagamentos Referentes à Aquisição de Autopeças  
Pagamentos efetuados por pessoas jurídicas fabricantes dos produtos 
relacionados no art. 1º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, a pessoas 
jurídicas fornecedoras das autopeças constantes dos Anexos I e II da Lei nº 
10.485, de 2002, exceto pneumáticos. 
Pagamentos efetuados por pessoas jurídicas fabricantes de peças, 
componentes ou conjuntos destinados aos produtos relacionados no art. 1º da 
Lei nº 10.485, de 2002, a pessoas jurídicas fornecedoras das autopeças 
constantes dos Anexos I e II da Lei nº 10.485, de 2002, exceto pneumáticos. 
Obs.: Esta retenção: 
a) não se aplica no caso de pagamento efetuado a pessoa jurídica optante 
pelo Simples Nacional e a comerciante atacadista ou varejista; e 
b) alcança os pagamentos efetuados por serviço de industrialização no caso 
de industrialização por encomenda. 

3770  

Retenção de PIS/Pasep sobre Pagamentos Referentes à Aquisição de 
Autopeças  
Pagamentos efetuados por pessoas jurídicas fabricantes dos produtos 
relacionados no art. 1º da Lei nº 10.485, de 2002, a pessoas jurídicas 
fornecedoras das autopeças constantes dos Anexos I e II da Lei nº 10.485, de 
2002, exceto pneumáticos.  
Pagamentos efetuados por pessoas jurídicas fabricantes de peças, 
componentes ou conjuntos destinados aos produtos relacionados no art. 1º da 
Lei nº 10.485, de 2002, a pessoas jurídicas fornecedoras das autopeças 
constantes dos Anexos I e II da Lei nº 10.485, de 2002, exceto pneumáticos. 
Obs.: Esta retenção: 
a) não se aplica no caso de pagamento efetuado a pessoa jurídica optante 
pelo Simples Nacional e a comerciante atacadista ou varejista; e 
b) alcança os pagamentos efetuados por serviço de industrialização no caso 
de industrialização por encomenda.  

5944  

Retenção de Imposto sobre a Renda sobre Pagamentos Efetuados por Pessoas 
Jurídicas pela Prestação de Serviços Relacionados com a Atividade de 
Factoring 
Importâncias pagas ou creditadas por pessoas jurídicas a título de prestação 
de serviços a outras pessoas jurídicas que explorem as atividades de 
prestação de serviços de assessoria creditícia, mercadológica, gestão de 
crédito, seleção e riscos, administração de contas a pagar e a receber 

5952  

Retenção de Cofins, CSLL e PIS/Pasep sobre Pagamentos Efetuados por 
Pessoas Jurídicas de Direito Privado 
Importâncias pagas ou creditadas por pessoas jurídicas de direito privado a 
outras pessoas jurídicas de direito privado pela prestação de serviços de 
limpeza, conservação, manutenção, segurança, vigilância, transporte de 
valores e de locação de mão-de-obra, pela prestação de serviços de assessoria 
creditícia, mercadológica, gestão de crédito, seleção e riscos, administração 
de contas a pagar e a receber, bem como pela prestação de serviços 
profissionais 

5960  Retenção de Cofins sobre Pagamentos Efetuados por Pessoas Jurídicas de 
Direito Privado 
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Importâncias pagas ou creditadas por pessoas jurídicas de direito privado a 
outras pessoas jurídicas de direito privado pela prestação de serviços 
indicados no código 5952, quando a beneficiária não recolher a Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) e/ou a Contribuição para o PIS/Pasep por 
força de decisão judicial ou por ser isenta 

5979  

Retenção de PIS/Pasep sobre Pagamentos efetuados por Pessoas Jurídicas de 
Direito Privado 
Importâncias pagas ou creditadas por pessoas jurídicas de direito privado a 
outras pessoas jurídicas de direito privado pela prestação de serviços 
indicados no código 5952, quando a beneficiária não recolher a Contribuição 
para o Finaciamento da Seguridade Social (Cofins) e/ou a CSLL por força de 
decisão judicial ou por ser isenta 

5987  

Retenção de CSLL sobre Pagamentos Efetuados por Pessoas Jurídicas de 
Direito Privado 
Importâncias pagas ou creditadas por pessoas jurídicas de direito privado a 
outras pessoas jurídicas de direito privado pela prestação de serviços 
indicados no código 5952, quando a beneficiária não recolher a Cofins e/ou o 
PIS/Pasep por força de decisão judicial ou por ser isenta 

4085  

Retenção de CSLL, Cofins e PIS/Pasep sobre pagamentos efetuados por 
órgãos, autarquias e fundações dos Estados, Distrito Federal e Municípios 
Pagamentos efetuados às pessoas jurídicas de direito privado por órgãos, 
autarquias e fundações dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, pelo 
fornecimento de bens ou pela prestação de serviço sem geral, nos termos do 
art. 33 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003 

4397  

Retenção de CSLL sobre pagamentos efetuados por órgãos, autarquias e 
fundações dos Estados, Distrito Federal e Municípios  
Pagamentos efetuados às pessoas jurídicas de direito privado por órgãos, 
autarquias e fundações dos Estados, Distrito Federal e Municípios, pelo 
fornecimento de bens ou pela prestação de serviços em geral, nos termos do 
art. 33 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, quando a beneficiária 
não recolher Cofins e/ou PIS/Pasep por força de decisão judicial ou por ser 
isenta 

4407  

Retenção de Cofins sobre pagamentos efetuados por órgãos, autarquias e 
fundações dos Estados, Distrito Federal e Municípios  
Pagamentos efetuados às pessoas jurídicas de direito privado por órgãos, 
autarquias e fundações dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, pelo 
fornecimento de bens ou pela prestação de serviço sem geral, nos termos do 
art. 33 da Lei nº 10.833, de 2003, quando a beneficiária não recolher CSLL 
e/ou PIS/Pasep por força de decisão judicial ou por ser isenta 

4409  

Retenção de PIS/Pasep sobre pagamentos efetuados por órgãos, autarquias e 
fundações dos Estados, Distrito Federal e Municípios  
Pagamentos efetuados às pessoas jurídicas de direito privado por órgãos, 
autarquias e fundações dos estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
pelo fornecimento de bens ou pela prestação de serviço sem geral, nos 
termos do art. 33 da Lei nº 10.833, de 2003, quando a beneficiária não 
recolher Cofins e/ou CSLL por força de decisão judicial ou por ser isenta 
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8045  

Serviços de Propaganda Prestados por Pessoa Jurídica, Comissões e 
Corretagens Pagas a Pessoa Jurídica  
Importâncias pagas, entregues ou creditadas por pessoa jurídica a outras 
pessoas jurídicas domiciliadas no Brasil pela prestação de serviços de 
propaganda e publicidade. 
Importâncias pagas ou creditadas por pessoa jurídica a outras pessoas 
jurídicas domiciliadas no Brasil a título de comissões, corretagens, ou 
qualquer outra remuneração pela representação comercial ou pela mediação 
na realização de negócios civis e comerciais.  

 
3. Beneficiário Pessoa Física ou Jurídica 

Código  Especificação  

0916  

Prêmios e Sorteios em Geral, Títulos de Capitalização, Prêmios de 
Proprietários e Criadores de Cavalos de Corrida e Prêmios em Bens e Serviços 
Lucros decorrentes de prêmios em dinheiro obtidos em loterias, inclusive as 
instantâneas e as de finalidade assistencial ou explorados pelo Estado, 
concursos desportivos, compreendidos os de turfe, sorteios de qualquer 
espécie, bem como os prêmios em concursos de prognósticos desportivos, 
qualquer que seja o valor do rateio atribuído a cada ganhador;  
Benefícios líquidos resultantes da amortização antecipada, mediante sorteio, 
dos títulos de capitalização e os benefícios atribuídos aos portadores de 
títulos de capitalização nos lucros da empresaemitente; 
Prêmios pagos aos proprietários e criadores de cavalo de corrida; ePrêmios 
distribuídos sob a forma de bens e serviços, mediante concursos e sorteios de 
qualquer espécie, exceto a distribuição realizada por meio de vale-brinde.  

8673  
Prêmios em Sorteio de Jogos de Bingo  
Prêmios obtidos sob a forma de bens e serviços ou em dinheiro, em sorteios 
de jogos de bingo permanente ou eventual 

0924  

Fundo de Investimento Cultural e Artístico (Ficart) e Demais Rendimentos do 
Capital  
Rendimentos e ganhos de capital distribuídos pelo Fundo de Investimento 
Cultural e Artístico (Ficart); 
Rendimentos produzidos por operações financeiras de renda fixa iniciadas e 
encerradas no mesmo dia (day trade), tendo como beneficiário pessoa 
jurídica; 
Juros não especificados, pagos a pessoa física; e 
Demais rendimentos de capital auferidos por pessoa física ou jurídica.  

3277  Rendimentos de Partes Beneficiárias ou de Fundador Interesses ou quaisquer 
outros rendimentos de partes beneficiárias ou de fundador 

5204  Juros e Indenizações por Lucros Cessantes  
Juros e indenizações por lucros cessantes, decorrentes de sentença judicial 

5232  
Fundos de Investimento Imobiliário  
Rendimentos e ganhos de capital distribuídos pelos Fundos de Investimento 
Imobiliário ou auferidos em decorrência do resgate de quotas 

5273  Operações de Swap 



 

Rendimentos auferidos em operações de swap, inclusive nas operações de 
cobertura (hedge), realizadas por meio de swap 

5706  

Juros sobre o Capital Próprio  
Juros pagos ou creditados a titular, a sócios ou a acionistas, a título de 
remuneração do capital próprio, calculados sobre as contas do patrimônio 
líquido da pessoa jurídica e limitados à variação, pro rata dia, da Taxa de Juros 
de Longo Prazo (TJLP) 

5928  

Rendimentos Decorrentes de Decisões da Justiça Federal, exceto o disposto 
no art. 12-A da Lei nº 7.713, de 1988 
Rendimentos pagos em cumprimento de decisões da Justiça Federal, 
mediante precatório ou requisição de pequeno valor, que não sejam 
decorrentes de aposentadoria, de pensão, de transferência para a reserva 
remunerada ou reforma, pagos pela Previdência Social da União, dos estados, 
do Distrito Federal e dos municípios; e do trabalho, pagos de forma 
acumulada (ver código 1889) 

5936  

Rendimentos decorrentes de Decisões da Justiça do Trabalho, exceto o 
disposto no art. 12-A da Lei nº 7.713, de 1988. 
Rendimentos pagos em cumprimento de decisão ou acordo homologado pela 
Justiça do Trabalho, inclusive atualização monetária e juros, a pessoas físicas 
ou jurídicas, quando: 
a) não sejam pagos acumuladamente; ou  
b) pagos acumuladamente, sejam relativos ao ano-calendário do 
recebimento. 
Pagamento de remuneração pela prestação de serviços no curso do processo 
judicial trabalhista.  

1895  

Rendimentos decorrentes de Decisão da Justiça dos Estados/Distrito Federal, 
exceto o disposto no art. 12-A da Lei nº 7.713, de 1988 
Rendimentos pagos ou creditados em cumprimento de decisão da Justiça 
Estadual ou do Distrito Federal, exceto, no caso de beneficiário pessoa física, 
os rendimentos recebidos acumuladamente decorrentes de aposentadoria, 
de pensão, de transferência para a reserva remunerada ou reforma, pagos 
pela Previdência Social da União, dos estados, do Distrito Federal e dos 
municípios, e os provenientes do trabalho, relativos a anos-calendário 
anteriores ao do recebimento, no ano-calendário de 2011 (ver código 1889) 

6800  

Fundos de Investimento Financeiro, Fundos de Aplicação em Quotas de 
Fundos de Investimento Financeiro 
Rendimentos produzidos por aplicações em fundos de investimento 
financeiro e em fundos de aplicação em quotas de fundos de investimento 
financeiro 

6813  

Fundos de Ações e Fundo Mútuo de Investimento em Quotas de Fundos de 
Ações  
Rendimentos produzidos por aplicações em fundos de ações e em fundos de 
investimento em quotas de fundos de ações 

8468  
Operações Day-Trade 
Rendimentos auferidos em operações day-trade realizadas em bolsas de 
valores, de mercadorias, de futuros e assemelhadas 
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9385  

Multas e Vantagens  
Importâncias pagas ou creditadas por pessoas jurídica, correspondentes a 
multas e a qualquer outra vantagem, ainda que a título de indenização, em 
virtude de rescisão de contrato, excetuadas as importâncias pagas ou 
creditadas em conformidade com a legislação trabalhista e aquelas 
destinadas a reparar danos patrimoniais 

5557  

Retenção do Imposto sobre a Renda na Fonte nos termos dos §§ 1º e 2º, 
inciso II, do art. 2º da Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004. 
Valores relativos a operações realizadas em bolsas de valores, de 
mercadorias, de futuros e assemelhadas, exceto day trade, no mercado de 
balcão, com intermediação, e nos mercados de liquidação futura fora de 
bolsa, nos termos dos §§ 1º e 2º, inciso II, do art. 2º da Lei nº 11.033, de 2004.  

 
4. Beneficiário Pessoa Fisica ou Jurídica de Rendimentos de Residentes ou Domiciliados no Exterior 

Código  Especificação  

0422  Royalties e Pagamentos de Assistência Técnica  

0490  Aplicações em Fundos de Conversão de Débitos externos  

0481  Juros e Comissões em Geral  

9453  .Juros Sobre o Capital Próprio  

9478  .Aluguel e Arrendamento  

5286  Aplicações Financeiras/Entidades de Investimento Coletivo  

0473  Rendas e Proventos de Qualquer Natureza  

9412  Fretes Internacionais  

9466  Previdência Privada e Fapi  

9427  Remuneração de Direitos  

5192  Obras Audiovisuais  

 Lucros e Dividendos Distribuídos  
 
5. Beneficiário Pessoa Jurídica - Art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996 

Código  Natureza do Bem Fornecido ou do Serviço Prestado  

6147  

Alimentação; 
Energia elétrica;  
Serviços prestados com o emprego de materiais; 
Construção civil por empreitada com emprego de materiais; 
Serviços hospitalares; 
Transporte de cargas, exceto os relacionados no código 8767; 
Mercadorias e bens em geral.  

6175  Passagens aéreas, rodoviárias e demais serviços de transporte de passageiros, 
exceto as relacionadas no código 8850.  

6188  Serviços prestados por bancos comerciais, bancos de investimento, bancos de 
desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, financiamento e 
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investimento, sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras de 
títulos, de valores mobiliários e de câmbio, distribuidoras de títulos e valores 
mobiliários, empresas de arrendamento mercantil, cooperativas de crédito, 
empresas de seguros privados e de capitalização e entidades abertas de 
previdência complementar.  

6190  

Serviços de abastecimento de água; telefone; correios e telégrafos; vigilância; 
limpeza; locação de mão de obra; intermediação de negócios; administração, 
locação ou cessão de bens imóveis, móveis e direitos de qualquer natureza; 
factoring; demais serviços.  

8739  

Gasolina, exceto gasolina de aviação, óleo diesel, gás liquefeito de petróleo 
(GLP) e querosene de aviação (QAV), adquiridos de distribuidores e 
comerciantes varejistas, e álcool para fins carburantes, quando adquirido, 
exclusivamente, de comerciante varejista.  

8767  

Transporte internacional de cargas efetuado por empresas nacionais. 
Estaleiros navais brasileiros nas atividades de construção, conservação, 
modernização, conversão e reparo de embarcações pré-registradas ou 
registradas no Registro Especial Brasileiro (REB), instituído pela Lei nº 9.432, 
de 1997. 
Aquisição de livros no mercado interno. 
Medicamentos, produtos de perfumaria, de toucador e de higiene pessoal a 
que se refere o art. 1º da Lei nº 10.147, de 21 de dezembro de 2000, adquiridos 
de atacadistas e varejistas. 
Pneus novos de borracha e câmaras-de-ar de borracha classificados nas 
posições 40.11 e 40.13 da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (Tipi), adquiridos de comerciantes atacadistas e varejistas.  
Máquinas, veículos e tratores de que trata o caput do art. 20 da Instrução 
Normativa SRF nº 480, de 15 de dezembro de 2004, e autopeças constantes 
nos Anexos I e II da Lei nº 10.485, de 2002, adquiridos de atacadistas ou 
varejistas. 
Água, refrigerante e cerveja sem álcool, classificados nos códigos 22.01 e 
22.02 da Tipi, adquiridos de atacadistas e varejistas. 
Outros produtos ou serviços beneficiados com isenção, não incidência ou 
alíquotas zero da Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep.  

8850  Transporte internacional de passageiros efetuado por empresas nacionais 

8863  Serviços prestados por associações profissionais ou assemelhadas  

9060  

Gasolina, óleo diesel, gás liquefeito de petróleo (GLP) e querosene de aviação 
(QAV) adquiridos de produtor ou importador. 
Demais combustíveis derivados de petróleo e gás natural, e demais produtos 
derivados de petróleo, adquiridos de produtor, importador, distribuidor ou 
varejista. 
Álcool etílico hidratado para fins carburantes, adquirido diretamente do 
distribuidor.  

Obs.: No caso de pessoa jurídica que goze de isenção do IRPJ ou de qualquer das contribuições 
referidas na Instrução Normativa SRF nº 480, de 2004, combinada com a Instrução Normativa SRF nº 
539, de 25 de abril de 2005; ou que esteja amparada pela suspensão da exigibilidade do crédito 
tributário nas hipóteses referidas nos incisos II, IV e V do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 
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1966 - Código Tributário Nacional (CTN) ou por sentença judicial transitada em julgado, 
determinando a suspensão do pagamento do IRPJ ou de qualquer das contribuições, o órgão ou a 
entidade que efetuar o pagamento deverá reter, separadamente, os valores do IRPJ e das 
contribuições, e efetuar o recolhimento por meio de Documentos de Arrecadação de Receitas 
Federais (Darf) distintos para cada um deles, utilizando os seguintes códigos: 
a) 6243 - no caso de Cofins; 
b) 6228 - no caso de CSLL; 
c) 6256 - no caso de IRPJ; e 
d) 6230 - no caso de Contribuição para o PIS/Pasep. 
ANEXO II 
TABELAS RELATIVAS A RENDIMENTO DE BENEFICIÁRIO NO EXTERIOR 
1. Informações sobre os Rendimentos 

Código  Descrição  

100  Rendas de propriedade imobiliária  

110  Rendas do transporte internacional  

120  Lucros e dividendos distribuídos  

130  Juros  

140  Royalties  

150  Ganhos de Capital  

160  Rendas do trabalho sem vínculo empregatício  

170  Renda do trabalho com vínculo empregatício  

180  Remuneração de administradores  

190  Rendas de artistas e de esportistas  

200  Pensões  

210  Pagamentos governamentais  

220  Rendas de professores e pesquisadores  

230  Rendas de estudantes e aprendizes  

240  Rendimentos de empregados ou contratados - Copa  

250  Prêmios de árbitros, jogadores de futebol e outros membros das delegações - 
Copa  

300  Outras rendas  
2. Informações sobre a Forma de Tributação 

Código  Descrição  

10 Retenção do IRRF - alíquota padrãol 

11 Retenção do IRRF - alíquota da tabela progressiva 

12  Retenção do IRRF - alíquota diferenciada (países tributação favorecida) 

13  Retenção do IRRF - alíquota limitada conforme cláusula em convênio 

30  Retenção do IRRF - outras hipóteses 
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40  Não retenção do IRRF - isenção estabelecida em convênio 

41  Não retenção do IRRF - isenção prevista em lei interna  

42  Não retenção do IRRF - alíquota Zero prevista em lei interna  

43  Não retenção do IRRF - pagamento antecipado do imposto  

44  Não retenção do IRRF - medida Judicial  

50  Não retenção do IRRF - outras hipóteses  
3. Informações sobre os Beneficiários dos Rendimentos 

Código  Descrição  

500  A fonte pagadora é matriz da beneficiária no exterior 

510  A fonte pagadora é filial, sucursal ou agência de beneficiária no exterior 

520  A fonte pagadora é controlada ou coligada da beneficiária no exterior, na 
forma dos §§ 1º e 2º do art. 243 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 

530  A fonte pagadora é controladora ou coligada da beneficiária no exterior, na 
forma dos §§ 1º e 2º do art. 243 da Lei nº 6.404, de 1976 

540  
A fonte pagadora e a beneficiária no exterior estão sob controle societário ou 
administrativo comum ou quando pelo menos 10% do capital de cada uma, 
pertencer a uma mesma pessoa física ou jurídica 

550  

A fonte pagadora e a beneficiária no exterior têm participação societária no 
capital de uma terceira pessoa jurídica, cuja soma as caracterize como 
controladoras ou coligadas na formados §§ 1º e 2º do art. 243 da Lei nº 6.404, 
de 1976 

560  
A fonte pagadora ou a beneficiária no exterior mantenha contrato de 
exclusividade como agente, como distribuidor ou como concessionário nas 
operações com bens, serviços e direitos 

570  A fonte pagadora e a beneficiária mantêm acordo de atuação conjunta 

900  Não há relação entre a fonte pagadora e a beneficiária no exterior 
ANEXO III 
TABELA DE CÓDIGOS DOS PAÍSES 

Código  País  

13  Afeganistão  

17  Albânia, República da  

23  Alemanha  

31  Burkina Faso  

37  Andorra  

40  Angola  

41  Anguilla  

43  Antigua e Barbuda  

47  Antilhas Holandesas  
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53  Arábia Saudita  

59  Argélia  

63  Argentina  

64  Armênia, República da  

65  Aruba  

69  Austrália  

72  Áustria  

73  Azerbaijão, República do  

77  Bahamas, Ilhas  

80  Bahrein, Ilhas  

81  Bangladesh  

83  Barbados  

85  Belarus, República da  

87  Bélgica  

88  Belize  

90  Bermudas  

93  Mianmar (Birmânia)  

97  Bolívia  

98  Bosnia-Herzegovina (República 
da)  

101  Botsuana  

108  Brunei  

111  Bulgária, República da  

115  Burundi  

119  Butão  

127  Cabo Verde, República de  

137  Cayman, Ilhas  

141  Camboja  

145  Camarões  

149  Canadá  

150  Jersey, Ilha do Canal  

151  Canárias, Ilhas  

153  Cazaquistao, República do  

154  Catar  



 

158  Chile  

160  China, República Popular  

161  Formosa (Taiwan)  

163  Chipre  

165  Cocos-Keeling, Ilhas  

169  Colômbia  

173  Comores, Ilhas  

177  Congo  

183  Cook, Ilhas  

187  Coréia, Rep. Pop. Democrática  

190  Coréia, República da  

193  Costa do Marfim  

195  Croácia, República da  

196  Costa Rica  

198  Coveite  

199  Cuba  

229  Benin  

232  Dinamarca  

235  Dominica, Ilha  

239  Equador  

240  Egito  

243  Eritreia  

244  Emirados Árabes Unidos  

245  Espanha  

246  Eslovênia, República da  

247  Eslovaca, República  

249  Estados Unidos  

251  Estônia, República da  

253  Etiópia  

255  Falkland (Ilhas Malvinas)  

259  Feroe, Ilhas  

267  Filipinas  

271  Finlândia  

275  França  



 

281  Gabão  

285  Gambia  

289  Gana  

291  Geórgia, República da  

293  Gibraltar  

297  Granada  

301  Grécia  

305  Groenlândia  

309  Guadalupe  

313  Guam  

317  Guatemala  

325  Guiana Francesa  

329  Guiné  

331  Guiné-Equatorial  

334  Guiné-Bissau  

337  Guiana  

341  Haiti  

345  Honduras  

351  Hong Kong  

355  Hungria, República da  

357  Iemen  

359  Man, Ilha de  

361  Índia  

365  Indonésia  

369  Iraque  

372  Irã, República Islâmica do  

375  Irlanda  

379  Islândia  

383  Israel  

386  Itália  

391  Jamaica  

396  Johnston, Ilhas  

399  Japão  

403  Jordânia  



 

411  Kiribati  

420  Laos, Rep. Pop. Democr. do  

423  Lebuan, Ilhas  

426  Lesoto  

427  Letônia, República da  

431  Líbano  

434  Libéria  

438  Líbia  

440  Liechtenstein  

442  Lituânia, República da  

445  Luxemburgo  

447  Macau  

449  Macedônia, Ant. Rep. Iugoslava  

450  Madagascar  

452  Madeira, Ilha da  

455  Malásia  

458  Malavi  

461  Maldivas  

464  Mali  

467  Malta  

472  Marianas do Norte  

474  Marrocos  

476  Marshall, Ilhas  

477  Martinica  

485  Maurício  

488  Mauritânia  

490  Midway, Ilhas  

493  México  

494  Moldavia, República da  

495  Mônaco  

497  Mongólia  

498  Montenegro  

499  Micronésia  

501  Montserrat, Ilhas  



 

505  Moçambique  

507  Namíbia  

508  Nauru  

511  Christmas, Ilhas (Navidad)  

517  Nepal  

521  Nicarágua  

525  Niger  

528  Nigéria  

531  Niue, Ilha  

535  Norfolk, Ilha  

538  Noruega  

542  Nova Caledônia  

545  Papua Nova Guiné  

548  Nova Zelândia  

551  Vanuatu  

556  Omã  

566  Pacífico, Ilhas do (possessão dos 
EUA)  

573  Países Baixos (Holanda)  

575  Palau  

576  Paquistão  

580  Panamá  

586  Paraguai  

589  Peru  

593  Pitcairn, Ilha de  

599  Polinésia Francesa  

603  Polônia, República da  

607  Portugal  

611  Porto Rico  

623  Quênia  

625  Quirguiz, República da  

628  Reino Unido  

640  República Centro-Africana  

647  República Dominicana  



 

660  Reunião, Ilha  

665  Zimbabue  

670  Romênia  

675  Ruanda  

676  Rússia, Federação da  

677  Salomão, Ilhas  

678  Saint Kitts e Nevis  

685  Saara Ocidental  

687  El Salvador  

690  Samoa  

691  Samoa Americana  

695  São Cristovão e Neves, Ilhas 

697  San Marino  

700  São Pedro e Miquelon 

705  São Vicente e Granadinas  

710  Santa Helena  

715  Santa Lúcia  

720  São Tomé e Príncipe, Ilhas  

728  Senegal 

731  Seychelles 

735  Serra Leoa  

737  Servia  

741  Cingapura 

744  Síria, República Árabe da 

748  Somália  

750  Sri Lanka  

754  Suazilândia  

756  África do Sul  

759  Sudão  

764  Suécia  

767  Suíça 

770  Suriname  

772  Tadjiquistão, República do  

776  Tailândia  



 

780  Tanzania, Rep. Unida da  

782  Território Britânico no Oceano 
Índico  

783  Djibuti 

788  Chade  

791  Tcheca, República  

795  Timor Leste  

800  Togo 

805  Toquelau, Ilhas  

810  Tonga 

815  Trinidad e Tobago  

820  Tunísia  

823  Turcas e Caicos, Ilhas  

824  Turcomenistão, República do  

827  Turquia 

828  Tuvalu  

831  Ucrânia  

833  Uganda 

845  Uruguai 

847  Uzbequistão, República do 

848  Vaticano, Est. da Cidade do  

850  Venezuela  

858  Vietnã  

863  Virgens, Ilhas (Britânicas)  

866  Virgens, Ilhas (EUA)  

870  Fiji 

873  Wake, Ilha  

875  Wallis e Futuna, Ilhas  

888  Congo, República Democrática do 

890  Zâmbia  

998  Delegação Especial da Palestina  
 
 
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 94, DE 11 DE OUTUBRO DE 2012-DOU de 
15/10/2012 (nº 199, Seção 1, pág. 25) 



 

Divulga códigos de receita para depósito judicial ou extrajudicial e consolida em tabela os 
códigos vigentes a serem utilizados no Documento para Depósitos Judiciais ou 
Extrajudiciais à Ordem e à Disposição da Autoridade Judicial ou Administrativa 
Competente. 
O COORDENADOR-GERAL DE ARRECADAÇÃO E COBRANÇA SUBSTITUTO, no uso da atribuição que lhe 
confere o inciso III do art. 312 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto na Lei nº 
9.703, de 17 de novembro de 1998, no Decreto nº 2.850, de 27 de novembro de 1998, e na Instrução 
Normativa SRF nº 421, de 10 de maio de 2004, declara: 
Art. 1º - Os códigos de receita para depósito judicial ou extrajudicial a serem utilizados no 
preenchimento do campo 12 do Documento para Depósitos Judiciais ou Extrajudiciais à Ordem e à 
Disposição da Autoridade Judicial ou Administrativa Competente (DJE), a que se refere à Instrução 
Normativa SRF nº 421, de 10 de maio de 2004, são os constantes do Anexo Único a este Ato 
Declaratório Executivo (ADE). 
Parágrafo único - Os códigos de receita 2226 a 2602 e 2619 a 2859 constantes nos itens 11 a 26 e 56 
a 71 do Anexo Único, para depósitos judiciais e extrajudiciais, referentes às contribuições sociais 
administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), destinadas à Previdência Social e às 
outras entidades ou fundos, serão utilizados somente para as competências janeiro de 2009 e 
posteriores, que forem objeto de lançamentos de ofício realizados a partir de 1º de agosto de 2011, 
em conformidade com o disposto no § 4º do art. 1º da Instrução Normativa SRF nº 421, de 10 de 
maio de 2004. 
Art. 2º - Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º - Fica revogado o Ato Declaratório Executivo Codac nº 17, de 21 de março de 2012. 
ANEXO ÚNICO 

Item  Código de 
receita Especificação da receita  

Códigos para Depósito Judicial  

1  0163  Receita dos Direitos Antidumping e Compensatórios - Depósito Judicial  

2  0216  Depósito Judicial - Outros - Aduaneiros  

3  0701  Parcelamento - Art. 1º da Medida Provisória nº 303, de 2006 - Depósito Judicial  

4  0868  Pasep - Depósito Judicial  

5  1382  Lei nº 11.941, de 2009 - PGFN - Débitos Previdenciários - Parcelamento de Dívidas não Parceladas 
Anteriormente - Art. 1º - Depósito Judicial 

6  1399  Lei nº 11.941, de 2009 - PGFN - Demais Débitos - Parcelamento de Dívidas não Parceladas 
Anteriormente - Art. 1º - Depósito Judicial  

7  1415  Lei nº 11.941, de 2009 - RFB - Débitos Previdenciários - Parcelamento de Dívidas não Parceladas 
Anteriormente - Art. 1º - Depósito Judicial  

8  1421  Lei nº 11.941, de 2009 - RFB - Demais Débitos - Parcelamento de Dívidas não Parceladas 
Anteriormente - Art. 1º - Depósito Judicial 

9  1947  PIS - Importação - Depósito Judicial  

10  1994  Cofins - Importação - Depósito Judicial  

11  2226  Contribuição Segurado - Depósito Judicial  

12  2300  Contribuição Empresa/Empregador - Depósito Judicial  

13  2420  Multa Isolada Previdenciária - Depósito Judicial  

14  2450  Contribuição Devida a Outras Entidades e Fundos - Salário Educação - Depósito Judicial  

15  2466  Contribuição Devida a Outras Entidades e Fundos - Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - Senar 
- Depósito Judicial  

16  2472  Contribuição Devida a Outras Entidades e Fundos - Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
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Agrária - Incra - Depósito Judicial  

17  2489  Contribuição Devida a Outras Entidades e Fundos - Fundo Aeroviário - Depósito Judicial  

18  2505  Contribuição Devida a Outras Entidades e Fundos - Diretoria de Portos e Costas - DPC - Depósito 
Judicial  

19  2528  Contribuição Devida a Outras Entidades e Fundos - Serviço Nacional de Aprendizagem do 
Transporte - Senat - Depósito Judicial  

20  2534  Contribuição Devida a Outras Entidades e Fundos - Serviço Social de Transporte - Sest - Depósito 
Judicial  

21  2557  Contribuição Devida a Outras Entidades e Fundos - Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - 
Senai - Depósito Judicial  

22  2563  Contribuição Devida a Outras Entidades e Fundos - Serviço Social da Industria - Sesi - Depósito 
Judicial  

23  2570  Contribuição Devida a Outras Entidades e Fundos - Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - 
Senac - Depósito Judicial  

24  2586  Contribuição Devida a Outras Entidades e Fundos - Serviço Social do Comércio - Sesc - Depósito 
Judicial  

25  2592  Contribuição Devida a Outras Entidades e Fundos - Serviço Brasileiro de Apoio as Micro e Pequenas 
Empresas - Sebrae - Depósito Judicial  

26  2602  Contribuição Devida a Outras Entidades e Fundos - Serviço Nacional de Aprendizagem do 
Cooperativismo - Sescoop - Depósito Judicial 

27  3043  Lei nº 11.941, de 2009 - PGFN - Parcelamento Dívida Decorrente de Aproveitamento Indevido de 
Créditos de IPI - Art. 2º - Depósito Judicial  

28  3066  Lei nº 11.941, de 2009 - PGFN - Débitos Previdenciários - Parcelamento de Saldo Remanescente dos 
Programas Refis, Paes, Paex e Parcelamentos Ordinários - Art. 3º - Depósito Judicial  

29  3089  Lei nº 11.941, de 2009 - PGFN - Demais Débitos - Parcelamento de Saldo Remanescente dos 
Programas Refis, Paes, Paex e Parcelamentos Ordinários - Art. 3º - Depósito Judicial  

30  3095  Lei nº 11.941, de 2009 - RFB - Parcelamento Dívida Decorrente de Aproveitamento Indevido de 
Créditos de IPI - Art. 2º - Depósito Judicial  

31  3111  Lei nº 11.941, de 2009 - RFB - Débitos Previdenciários - Parcelamento de Saldo Remanescente dos 
Programas Refis, Paes, Paex e Parcelamentos Ordinários - Art. 3º - Depósito Judicial  

32  3128  Lei nº 11.941, de 2009 - RFB - Demais Débitos - Parcelamento de Saldo Remanescente dos 
Programas Refis, Paes, Paex e Parcelamentos Ordinários - Art. 3º - Depósito Judicial  

33  3300  CPSS - Contribuição para o Plano de Seguridade Social do Servidor Público - Não Patronal - Depósito 
Judicial  

34  6648  Parcelamento Lei nº 10.684/2003 (Paes) - Depósito Judicial  

35  7363  Imposto de Importação - Depósito Judicial  

36  7389  IPI - Outros - Depósito Judicial  

37  7391  IPI Vinculado à Importação - Depósito Judicial  

38  7416  IRPF - Depósito Judicial  

39  7429  IRPJ - Depósito Judicial  

40  7431  IRRF - Depósito Judicial  

41  7444  IOF - Depósito Judicial  

42  7457  ITR - Depósito Judicial  

43  7460  PIS - Depósito Judicial  

44  7485  CSLL - Depósito Judicial  

45  7498  Cofins - Depósito Judicial  

46  7512  CPMF - Depósito Judicial  

47  7525  Receita Dívida Ativa - Depósito Judicial Justiça Federal  
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48  7961  Receita Dívida Ativa - Depósito Judicial Justiça Estadual  

49  8047  Depósito Judicial - Outros  

50  8811  Refis - Depósito Judicial 

Códigos para Depósito Extrajudicial  

51  0174  Receita dos Direitos Antidumping e Compensatórios - Depósito Administrativo  

52  0229  Depósito Administrativo - Outros - Aduaneiros  

53  0447  PIS - Importação - Depósito Administrativo  

54  0855  Cofins - Importação - Depósito Administrativo  

55  0860  Pasep - Depósito Administrativo  

56  2619  Contribuição Segurado - Depósito Administrativo  

57  2625  Contribuição Empresa/Empregador - Depósito Administrativo  

58  2654  Multa Isolada Previdenciária - Depósito Administrativo  

59  2677  Contribuição Devida a Outras Entidades e Fundos - Salário Educação - Depósito Administrativo  

60  2683  Contribuição Devida a Outras Entidades e Fundos - Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - Senar 
- Depósito Administrativo  

61  2716  Contribuição Devida a Outras Entidades e Fundos - Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária - Incra - Depósito Administrativo  

62  2722  Contribuição Devida a Outras Entidades e Fundos - Fundo Aeroviário - Depósito Administrativo  

63  2739  Contribuição Devida a Outras Entidades e Fundos - Diretoria de Portos e Costas - DPC - Depósito 
Administrativo  

64  2745  Contribuição Devida a Outras Entidades e Fundos - Serviço Nacional de Aprendizagem do 
Transporte - Senat - Depósito Administrativo  

65  2774  Contribuição Devida a Outras Entidades e Fundos - Serviço Social de Transporte - Sest - Depósito 
Administrativo  

66  2780  Contribuição Devida a Outras Entidades e Fundos - Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - 
Senai - Depósito Administrativo  

67  2797  Contribuição Devida a Outras Entidades e Fundos -Serviço Social da Indústria - Sesi - Depósito 
Administrativo  

68  2813  Contribuição Devida a Outras Entidades e Fundos - Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - 
Senac - Depósito Administrativo  

69  2820  Contribuição Devida a Outras Entidades e Fundos - Serviço Social do Comércio - Sesc - Depósito 
Administrativo  

70  2842  Contribuição Devida a Outras Entidades e Fundos - Serviço Brasileiro de Apoio as Micro e Pequenas 
Empresas - Sebrae - Depósito Administrativo  

71  2859  Contribuição Devida a Outras Entidades e Fundos - Serviço Nacional de Aprendizagem do 
Cooperativismo - Sescoop - Depósito Administrativo 

72  3322  CPSS - Contribuição para o Plano de Seguridade Social do Servidor Público - Não Patronal - Depósito 
Administrativo 

73  7538  Imposto de Importação - Depósito Administrativo  

74  7540  IPI - Outros - Depósito Administrativo  

75  7553  IPI Vinculado à Importação - Depósito Administrativo  

76  7566  IRPF - Depósito Administrativo  

77  7581  IRPJ - Depósito Administrativo  

78  7594  IRRF - Depósito Administrativo  

79  7619  IOF - Depósito Administrativo  

80  7621  ITR - Depósito Administrativo  

81  7634  PIS - Depósito Administrativo  



 

82  7647  CSLL - Depósito Administrativo  

83  7650  Cofins - Depósito Administrativo  

84  7662  CPMF - Depósito Administrativo  

85  7880  Multas Isoladas Diversas - Depósito Administrativo  

86  8050  Depósito Administrativo - Outros  

87  8944  I.I. - Imposto de Importação - Canal cinza - Depósito Administrativo  

88  8957  IPI Vinculado à Importação - Canal cinza - Depósito Administrativo  

 
 
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 95, DE 11 DE OUTUBRO DE 2012-DOU de 
15/10/2012 (nº 199, Seção 1, pág. 25) 
Torna fora de uso os códigos de receita para os casos que especifica, e dá outras 
providências. 
O COORDENADOR-GERAL DE ARRECADAÇÃO E COBRANÇA SUBSTITUTO, no uso da atribuição que lhe 
confere o inciso III do art. 312 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto na Lei nº 
9.703, de 17 de novembro de 1998, no Decreto nº 2.850, de 27 de novembro de 1998, e na Instrução 
Normativa SRF nº 421, de 10 de maio de 2004, declara: 
Art. 1º - Tornar fora de uso os seguintes códigos de receita: 
I - 3890 - I.I. - Imposto de Importação - Conversão de Depósito Judicial; 
II - 2768 - IRPF - Conversão de Depósito Judicial; 
III - 2783 - IRPJ - Conversão de Depósito Judicial; 
IV - 2808 - IRRF - Conversão de Depósito Judicial; 
V - 2796 - IPI - Outros - Conversão de Depósito Judicial; 
VI - 3928 - IPI - Vinculado à Importação - Conversão de Depósito Judicial; 
VII - 2810 - IOF - Conversão de Depósito Judicial; 
VIII - 4221 - IPMF - Conversão de Depósito Judicial; 
IX - 2836 - Finsocial - Conversão de Depósito Judicial; 
X - 4234 - Cofins - Conversão de Depósito Judicial; 
XI - 2849 - PIS - Conversão de Depósito Judicial; 
XII - 2851 - CSLL - Conversão de Depósito Judicial; 
XIII - 2880 - Conversão de Depósito Judicial - Outros; 
XIV - 6081 - ITR - Conversão de Depósito Judicial; 
XV - 5980 - CPMF - Conversão de Depósito Judicial; e 
XVI - 4614 - Conversão de Depósito Judicial - Adicional ao Frete para Renovação da Marinha 
Mercante. 
Art. 2º - Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º - Fica revogado o item 1 do Ato Declaratório Cosar nº 26, de 14 de setembro de 1993. 
 
 
ATO Nº 51, DE 17 DE OUTUBRO DE 2012-DOU de 19/10/2012 (nº 203, Seção 1, pág. 
18) 
Altera o Ato Cotepe/ICMS 6/08, que dispõe sobre a especificação de requisitos do 
Programa Aplicativo Fiscal - Emissor de Cupom Fiscal (PAF-ECF) e do Sistema de Gestão 
utilizado por estabelecimento usuário de equipamento ECF. 
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso de 
suas atribuições que lhe confere o art. 12, XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do 
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ICMS - Cotepe/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, torna público que essa Comissão 
Técnica, na sua 183ª reunião extraordinária, realizada no dia 17 de outubro de 2012, em Brasília, DF, 
tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de 
outubro de 1966), resolveu que: 
Art. 1º - O Anexo I do Ato Cotepe ICMS 6/08, de 14 de abril de 2008, fica acrescido do seguinte 
requisito:  

VIII-
A  2C  

Para o PAF-ECF utilizado por estabelecimento situado no Estado da 
Paraíba, o código deve ser precedido daexpressão "PARAÍBA LEGAL-
RECEITA CIDADÃ", em caixa alta, na primeira linha e, na segunda linha, 
"TORPEDO PREMIADO:", em caixa alta e deve obedecer ao formato 
99999999999999espaçoddmmaaaaespaço8888888espaço99999999999, 
onde: 
"99999999999999" representa o número do CNPJ do contribuinte 
usuário do ECF, impresso no cabeçalho do CupomFiscal;  
"ddmmaaaa" representa a data de emissão do Cupom Fiscal impressa 
em seu cabeçalho; 
"8888888" representa o valor total do respectivo Cupom Fiscal, sem 
zeros (0) à esquerda; 
"99999999999" " representa o número do CPF do consumidor final 
adquirente.  
Exemplo:  
Dados do Cupom Fiscal: CNPJ: 12.345.678/0001-00 Data: 12/06/2012 
Valor Total: R$ 125,45  
CPF: 098.114.210-59  
Formação do código: 
Paraíba Legal - Receita Cidadã  
Torpedo Premiado: 12345678000100 12062012 12545 09811421059  

Art. 2º - O PAF-ECF utilizado por estabelecimentos situados no Estado da Paraíba deverá ter a versão 
atualizada com versão que atenda ao requisito estabelecido no art. 1º, nos prazos previstos em 
legislação estadual específica. 
Art. 3º - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 
 
3.00 ASSUNTOS ESTADUAIS 
3.01 IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS 
DECRETO Nº 58.451, DE 11 DE OUTUBRO DE 2012-DOE-SP de 12/10/2012 (nº 194, 
Seção I, pág. 1) 
Introduz alteração no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e 
de Comunicação - RICMS. 
GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o disposto nos artigos 16, § 1º e 19 da Lei 6.374, de 1º de março de 1989, decreta: 
Art. 1º - Fica acrescentado, com a redação que se segue, o § 2º ao artigo 24 do Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 
de novembro de 2000, passando o atual parágrafo único a denominar-se § 1º: 
"§ 2º - Tratando-se de comunicação de suspensão de atividade ou de solicitação de baixa de inscrição 
cadastral de estabelecimento, o contribuinte poderá, nas hipóteses e condições estabelecidas pela 
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Secretaria da Fazenda, ser dispensado de apresentar documentos pertinentes à referida 
comunicação ou solicitação, sem prejuízo de posterior verificação fiscal." (NR). 
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
DECRETO Nº 58.465, DE 16 DE OUTUBRO DE 2012-DOE-SP de 17/10/2012 (nº 196, 
Seção I, pág. 3) 
Introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e 
de Comunicação - RICMS. 
GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e com 
fundamento no artigo 46 da Lei 6.374, de 1º de março de 1989, decreta: 
Art. 1º - Fica acrescentado, com a redação que segue, o artigo 34 às Disposições Transitórias do 
Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 45.490, de 30 de novembro de 2000: 
"Art. 34 (DDTT) - Para fins de obtenção de financiamento junto à Agência de Fomento do Estado de 
São Paulo, os estabelecimentos que efetuam o abate de aves em território deste Estado ficam 
autorizados a outorgar em garantia os créditos acumulados gerados no período de 1º de junho de 
2012 a 31 de dezembro de 2012 em decorrência da aplicação do disposto no artigo 35 do Anexo III 
deste Regulamento. 
§ 1º - Caberá à Secretaria da Fazenda, mediante solicitação da Agência de Fomento do Estado de São 
Paulo: 
1 - efetuar o contingenciamento dos créditos referidos no caput deste artigo; 
2 - transferir os créditos contingenciados à referida Agência de Fomento, de acordo com as 
condições constantes do instrumento de crédito do financiamento celebrado com os 
estabelecimentos referidos no caput deste artigo, caso o financiamento não seja regularmente 
liquidado; 
3 - cancelar o contingenciamento dos créditos a que se refere o item 1 supra, na hipótese de 
liquidação regular do financiamento. 
§ 2º - Na hipótese de recebimento de créditos pela Agência de Fomento do Estado de São Paulo, na 
forma prevista no item 2 do § 1º deste artigo, esta fica autorizada a transferi-los para outros 
contribuintes, de conformidade com as práticas usuais do mercado. 
§ 3º - Para os fins previstos no § 2º deste artigo, a Secretaria da Fazenda fica autorizada a adotar os 
procedimentos necessários para a efetivação da transferência para os contribuintes indicados pela 
Agência de Fomento do Estado de São Paulo." (NR). 
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
3.02 PROTOCOLOS E CONVENIOS ICMS 
PROTOCOLO ICMS Nº 143, DE 28 DE SETEMBRO DE 2012-DOU de 18/10/2012 (nº 
202, Seção 1, pág. 23) 
Dispõe sobre a adesão do Estado da Bahia às disposições do Protocolo ICMS 66/2009, que 
dispõe sobre a instituição do Sistema de Inteligência Fiscal (SIF) e intercâmbio de 
informações entre as unidades da Federação. 
Os Estados de Acre, Alagoas, Amapá, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Mato Grosso do Sul, 
Maranhão, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Piauí, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do 
Norte, Rio Grande do Sul, Roraima, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe e o Distrito Federal, neste ato 
representados pelos seus respectivos Secretários de Estado de Fazenda, considerando o disposto nos 
art. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da 
Lei Complementar nº 87/96, de 13 de setembro de 1996, resolvem celebrar o seguinte Protocolo: 
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Cláusula primeira - Ficam estendidas ao Estado da Bahia as disposições do Protocolo ICMS 66/09, de 
3 de julho de 2009. 
Cláusula segunda - Este Protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União. 
 
 
3.09 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS 
 
RESOLUÇÃO CONJUNTA SF/PGE Nº 2, DE 15 DE OUTUBRO DE 2012-DOE-SP de 
17/10/2012 (nº 196, Seção I, pág. 51) 
Dispõe sobre o parcelamento de débitos fiscais relativos ao Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS. 
O Secretário da Fazenda e o Procurador Geral do Estado, considerando o disposto nos §§ 3º a 6º do 
artigo 570, no inciso I do artigo 570-A e no § 1º do artigo 581-A do Regulamento do ICMS, aprovado 
pelo Decreto nº 45.490, de 30 de novembro de 2000, resolvem: 
Art. 1º - Desde que atendidas as condições estabelecidas nos artigos 570 a 583 do Regulamento do 
ICMS, aprovado pelo Decreto nº 45.490, de 30 de novembro de 2000, os débitos fiscais relativos ao 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS poderão ser parcelados nos 
termos desta resolução. 
Art. 2º - Poderão ser deferidos parcelamentos de débitos fiscais na seguinte conformidade, não 
inscritos ou inscritos e ajuizados, relativamente a cada situação de débito: 
I - 2 (dois) parcelamentos com número de parcelas não superior a 12 (doze); 
II - 1 (um) parcelamento com número de parcelas não superior a 24 (vinte e quatro); 
III - 1 (um) parcelamento com número de parcelas não superior a 36 (trinta e seis). 
§ 1º - Poderá ser deferido 1 (um) parcelamento especial observando-se o que segue: 
1 - Para débitos não inscritos na dívida ativa: 
a) o número de parcelas não poderá ser superior a 60 (sessenta); 
b) deverá se fundamentar em razões apresentadas pelo contribuinte que justifiquem o deferimento; 
c) poderá ficar condicionado à regularidade no pagamento de débitos não incluídos no 
parcelamento; 
d) o valor das parcelas poderá ficar vinculado a determinado percentual do faturamento do 
contribuinte, observado o valor mínimo previsto no artigo 9º; 
e) a autoridade competente a que se refere o artigo 4º poderá considerar outros fatores e 
estabelecer outras condições, inclusive a prestação de garantia, com vistas à viabilização do 
parcelamento e à preservação dos interesses do Erário; 
f) as condições deste parcelamento especial constarão do Termo de Aceite a ser assinado pelo 
contribuinte, devendo esse documento ser juntado ao respectivo processo; 
2 - Para débitos inscritos e ajuizados: 
a) o número de parcelas não poderá ser superior a 60 (sessenta); 
b) deverá abranger todos os débitos não incluídos em outros parcelamentos. 
§ 2º - Serão excluídos do número máximo de parcelamentos de que trata este artigo: 
1 - os parcelamentos que não tiveram a primeira parcela recolhida integralmente até a data de 
vencimento; 
2 - os parcelamentos ou reparcelamentos de débito não inscrito cujo saldo foi: 
a) liquidado; 
b) garantido nos termos do artigo 16; 
c) inscrito na dívida ativa. 
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§ 3º - Para fins do disposto neste artigo: 
1 - serão considerados todos os parcelamentos deferidos cujo pedido tenha sido protocolizado a 
partir da data de publicação da presente resolução; 
2 - cada estabelecimento do mesmo titular é considerado autônomo para efeito de parcelamento do 
débito fiscal, exceto na hipótese de o contribuinte ser optante da centralização de apuração e 
recolhimento do imposto prevista no artigo 96 do Regulamento do ICMS. 
Art. 3º - Cada parcelamento corresponderá: 
I - quando se tratar de débito declarado pelo contribuinte, não inscrito na dívida ativa: 
a) a no máximo 3 (três) períodos de apuração para cada um dos parcelamentos com número não 
superior a 12 (doze) parcelas a que se refere o inciso I do artigo 2º; 
b) a no máximo 2 (dois) períodos de apuração para o parcelamento com número não superior a 24 
(vinte e quatro) parcelas a que se refere o inciso II do artigo 2º; 
c) a 1 (um) único período de apuração para o parcelamento com número não superior a 36 (trinta e 
seis) parcelas a que se refere o inciso III do artigo 2º; 
II - quando se tratar de débito apurado pelo fisco, não inscrito na dívida ativa, a 1 (um) único Auto de 
Infração e Imposição de Multa (AIIM); 
III - quando se tratar de débito declarado, inscrito e ajuizado, a todos os débitos incluídos na mesma 
solicitação de parcelamento; 
IV - quando se tratar de débito apurado pelo fisco, inscrito e ajuizado, a uma única Certidão de Dívida 
Ativa. 
§ 1º - As limitações estabelecidas no caput não se aplicam ao parcelamento previsto no § 1º do 
artigo 2º. 
§ 2º - Quando houver agrupamento de mais de uma certidão de dívida ativa em uma mesma 
execução fiscal, todos os débitos deverão integrar um único parcelamento. 
§ 3º - Não poderá ser objeto de parcelamento o débito não inscrito na dívida ativa que tenha sido 
incluído em pedido de parcelamento anterior não celebrado. 
Art. 4º - São competentes para deferir pedido de parcelamento de débitos não inscritos na dívida 
ativa: 
I - o Secretário da Fazenda, em relação ao parcelamento cuja soma dos valores originais seja superior 
a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais); 
II - o Diretor de Informação, em relação ao parcelamento de débitos fiscais declarados, cuja soma 
dos valores originais seja igual ou inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), desde que o 
pedido de parcelamento tenha sido efetuado nos termos do inciso I do artigo 5º; 
III - o Delegado Regional Tributário, em relação ao parcelamento de débitos fiscais declarados ou 
apurados, cuja soma dos valores originais seja igual ou inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de 
reais), desde que o pedido de parcelamento tenha sido efetuado nos termos do inciso II do artigo 5º. 
§ 1º - Quando se tratar de débito não inscrito na dívida ativa, o pedido de parcelamento previsto no 
§ 1º do artigo 2º deverá ser previamente apreciado pela Unidade Fiscal de Cobrança da Delegacia 
Regional Tributária a que estiver vinculado o estabelecimento, no que se refere à procedência, ou 
não, das razões apresentadas pelo contribuinte, bem como quanto à fixação de condições adequadas 
do Termo de Aceite. 
§ 2º - Entende-se por valor original do débito fiscal aquele relativo ao imposto, declarado pelo 
contribuinte ou apurado pelo fisco, bem como à multa punitiva. 
Art. 5º - O pedido de parcelamento de débitos não inscritos deverá ser efetuado: 
I - por meio do Posto Fiscal Eletrônico da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo (PFE), no 
endereço eletrônico http://pfe.fazenda.sp.gov.br, nas hipóteses em que a soma dos valores originais 
dos débitos fiscais declarados seja igual ou inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais); 
II - nos termos do artigo 6º, mediante preenchimento do formulário modelo 1 ou 2, que se 
encontram disponíveis para "download" no PFE, nas hipóteses em que: 



 

a) a soma dos valores originais dos débitos fiscais declarados seja superior a R$ 10.000.000,00 (dez 
milhões de reais); 
b) se tratar do parcelamento previsto no § 1º do artigo 2º; 
c) for exigida a prestação de garantia; 
d) o contribuinte não possua inscrição estadual; 
e) o débito for decorrente de valor apurado pelo fisco em Auto de Infração e Imposição de Multa; 
f) o débito for decorrente de desembaraço aduaneiro de mercadoria importada do exterior, quando 
destinada ao ativo fixo; 
g) em decorrência de problemas técnicos, não for possível a realização do pedido na forma prevista 
no inciso I. 
§ 1º - O pedido efetuado na forma do inciso II deverá ser instruído com: 
1 - carta de fiança bancária ou apólice de seguro de obrigações contratuais, nas hipóteses em que for 
exigida a apresentação de garantia; 
2 - cópia do CPF ou do CNPJ, nas hipóteses em que o contribuinte não possua inscrição estadual; 
3 - declaração em que conste a confissão irretratável do débito fiscal, a desistência de quaisquer 
ações, defesas ou recursos a ele relativos, em âmbito administrativo ou judicial, e a expressa 
renúncia dos direitos sobre os quais se fundam; 
4 - declaração de que a mercadoria importada do exterior destina-se ao ativo fixo da empresa, 
quando se tratar de pedido a que se refere a alínea "f" do inciso II. 
§ 2º - A autoridade fiscal que recepcionar o pedido efetuado na forma do inciso II deverá: 
1 - verificar se o requerente possui poderes para representar a pessoa jurídica; 
2 - certificar-se da regularidade do instrumento de garantia apresentado; 
3 - conferir o preenchimento dos requisitos previstos no Art. 16, referentes ao montante garantido e 
ao prazo de cobertura. 
§ 3º - O contribuinte que não possuir inscrição estadual acessará os serviços eletrônicos referentes 
aos parcelamentos por ele firmados com a mesma senha utilizada no sistema da Nota Fiscal Paulista 
(NFP), devendo, se ainda não cadastrado, realizar o cadastramento no endereço eletrônico 
www.nfp.fazenda.sp.gov.br , conforme o disposto em disciplina específica. 
Art. 6º - O pedido de parcelamento previsto no inciso II do artigo 5º será protocolizado: 
I - tratando-se de contribuinte estabelecido na Capital ou na região da Grande São Paulo, cujo pedido 
de parcelamento deva ser deferido nos termos do inciso I do artigo 4º, nos guichês de atendimento 
da Secretaria da Fazenda, situados na Avenida Rangel Pestana, 300, térreo, São Paulo; 
II - nas demais hipóteses, na sede da Delegacia Regional Tributária ou no Posto Fiscal a que estiver 
vinculado o estabelecimento. 
Parágrafo único - O pedido de parcelamento deverá ser registrado no sistema de controle de 
parcelamentos no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data do protocolo. 
Art. 7º - Os pedidos de parcelamento de débito não inscrito que atendam aos requisitos desta 
resolução: 
I - se realizados nos termos do inciso I do artigo 5º, serão analisados automaticamente por meio do 
Posto Fiscal Eletrônico (PFE); 
II - se realizados nos termos do inciso II do artigo 5º: 
a) na hipótese prevista em suas alíneas "a" e "b", deverão ser analisados no prazo de 30 (trinta) dias 
contados da data do protocolo; 
b) nas hipóteses previstas em suas alíneas "c" a "g", deverão ser analisados no prazo de 15 (quinze) 
dias contados da data do protocolo. 
Parágrafo único - O contribuinte deverá consultar o "site" do Posto Fiscal Eletrônico (PFE), no 
endereço eletrônico http:// pfe.fazenda.sp.gov.br, para verificar se o parcelamento foi deferido, 
hipótese em que constará a mensagem "acordo a celebrar". 
Art. 8º - O pedido de parcelamento de débitos inscritos e ajuizados deverá ser efetuado no endereço 
http://www.dividaativa.pge.sp.gov.br pelo contribuinte ou por seu representante legal. 



 

§ 1º - O parcelamento, nos termos desta resolução, de débitos inscritos e ajuizados implica: 
1 - confissão irrevogável e irretratável do débito fiscal; 
2 - desistência de quaisquer ações, defesas ou recursos em âmbito administrativo ou judicial, 
relativamente aos débitos fiscais incluídos no parcelamento e a expressa renúncia dos direitos sobre 
os quais se fundam. 
§ 2º - A desistência das ações judiciais e dos embargos à execução fiscal deverá ser requerida 
judicialmente no prazo de 60 (sessenta) dias contados da data do recolhimento da primeira parcela, 
sob pena de rompimento do acordo de parcelamento. 
Art. 9º - Fica fixado em R$ 500,00 (quinhentos reais) o valor mínimo da parcela dos parcelamentos de 
que trata esta resolução. 
Parágrafo único - Na hipótese de parcelamento em que tenham sido incluídos débitos pertencentes a 
mais de uma certidão de dívida ativa, será observado o valor mínimo da parcela para cada uma das 
certidões. 
Art. 10 - Em se tratando de débito não inscrito, o recolhimento das parcelas deverá observar o que se 
segue: 
I - a primeira parcela deverá ser recolhida mediante Guia de Arrecadação Estadual (GARE-ICMS), 
emitida por meio do Posto Fiscal Eletrônico (PFE), no endereço eletrônico 
http://pfe.fazenda.sp.gov.br; 
II - as parcelas subsequentes à primeira deverão ser recolhidas por meio de débito automático do 
valor correspondente em conta corrente mantida em instituição bancária conveniada com a 
Secretaria da Fazenda. 
§ 1º - O contribuinte deverá efetuar o recolhimento integral da primeira parcela até a data de 
vencimento para que o parcelamento seja celebrado. 
§ 2º - Para o cumprimento do disposto no inciso II, o contribuinte deverá encaminhar ao banco 
escolhido, em no máximo 5 (cinco) dias a partir da data de vencimento da primeira parcela, o 
formulário de autorização de débito em conta corrente bancária disponível no "site" do PFE, em 2 
(duas) vias, das quais uma será devolvida ao contribuinte como comprovante. 
§ 3º - Em substituição ao disposto no inciso II deste artigo, a Secretaria da Fazenda admitirá o 
recolhimento das parcelas mediante Guia de Arrecadação Estadual (GARE-ICMS) se o débito em 
conta corrente não ocorrer em decorrência de: 
1 - problemas técnicos; 
2 - comprovada impossibilidade por parte do contribuinte de abertura ou movimentação de conta 
corrente mantida em instituição bancária conveniada com a Secretaria da Fazenda. 
§ 4º - Nas hipóteses previstas no § 3º, o contribuinte deverá emitir a GARE-ICMS, disponível no "site" 
do Posto Fiscal Eletrônico (PFE), no endereço eletrônico http://pfe.fazenda.sp.gov.br, e efetuar o 
pagamento da parcela, sem prejuízo, se for o caso, dos acréscimos estabelecidos no § 1º do artigo 12 
desta resolução e da aplicação do disposto no inciso II do artigo 580 do Regulamento do ICMS. 
§ 5º - A não ocorrência do débito automático em conta corrente por motivo diverso dos relacionados 
no § 3º não desonera o contribuinte do dever de efetuar o pagamento da parcela na forma prevista 
no § 4 º. 
§ 6º - Para solicitar a alteração da instituição bancária ou da conta corrente indicada inicialmente 
para a realização do débito em conta, o contribuinte deverá acessar o "site" do PFE, preencher e 
imprimir o formulário "Alterar Informações Bancárias", em 2 (duas) vias, que deverão ser entregues à 
nova instituição bancária, sendo devolvida uma das vias ao contribuinte como comprovante. 
§ 7º - A solicitação prevista no § 6º gerará efeitos em até 45 (quarenta e cinco) dias contados de sua 
entrega à instituição bancária. 
§ 8º - Caso não ocorra o débito automático na nova conta corrente na data do vencimento da 
parcela, o contribuinte deverá proceder na forma prevista no § 4º. 
Art. 11 - Para os débitos inscritos e ajuizados, o recolhimento das parcelas deverá observar o que se 
segue: 
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I - a primeira parcela deverá ser recolhida mediante Guia de Arrecadação Estadual (GARE-ICMS), 
emitida por meio do site da Procuradoria Geral do Estado, no endereço eletrônico http:// 
www.dividaativa.pge.sp.gov.br; 
II - as parcelas subsequentes à primeira deverão ser recolhidas por meio de débito automático do 
valor correspondente em conta corrente mantida em instituição bancária conveniada com a 
Secretaria da Fazenda. 
§ 1º - O contribuinte deverá efetuar o recolhimento integral da primeira parcela até a data de 
vencimento para que o parcelamento seja celebrado. 
§ 2º - Para o cumprimento do disposto no inciso II, o contribuinte deverá encaminhar ao banco 
escolhido, em no máximo 5 (cinco) dias a partir da data de vencimento da primeira parcela, o 
formulário de autorização de débito em conta corrente bancária disponível no "site" da Procuradoria 
Geral do Estado, em 2 (duas) vias, das quais uma será devolvida ao contribuinte como comprovante. 
§ 3º - Não ocorrendo o débito automático, por qualquer motivo, o contribuinte deverá emitir a 
GARE/ICMS, no endereço eletrônico, http://www.dividaativa.pge.sp.gov.br, devendo efetuar o 
pagamento dentro do prazo previsto no § 1º do artigo 12. 
§ 4º - Para solicitar a alteração do banco e da conta corrente indicada inicialmente para realização do 
débito em conta, o contribuinte deverá acessar o endereço eletrônico 
http://www.dividaativa.pge.sp.gov.br, preencher e imprimir o formulário "alterar informações 
bancárias", entregando-o ao novo banco escolhido, no prazo de cinco dias. 
§ 5º - Se por qualquer motivo não ocorrer o débito automático na nova conta, na data do 
vencimento da parcela, o contribuinte deverá proceder na forma prevista no § 3º deste artigo. 
Art. 12 - O vencimento das parcelas será: 
I - no caso da primeira parcela, se o pedido for deferido entre: 
a) os dias 1º (primeiro) e 15 (quinze), no dia 25 (vinte e cinco) do mesmo mês; 
b) o dia 16 (dezesseis) e o último dia do mês, no dia 10 (dez) do mês subsequente ao do deferimento 
do pedido; 
II - no caso das demais parcelas: 
a) nos dias 10 (dez) ou 25 (vinte e cinco) dos meses subsequentes ao do vencimento da primeira 
parcela, conforme indicado pelo contribuinte em seu pedido; 
b) no dia 25 (vinte e cinco) dos meses subsequentes ao do vencimento da primeira parcela, se não 
indicada data pelo contribuinte. 
§ 1º - Admitir-se-á o recolhimento de qualquer das parcelas subsequentes à primeira com atraso não 
superior a 90 (noventa) dias, hipótese em que serão aplicados, sem prejuízo dos acréscimos 
financeiros a que estiver submetido o parcelamento, juros de mora diários, conforme divulgado 
mensalmente pela Secretaria da Fazenda. 
§ 2º - Na hipótese de atraso superior a 90 (noventa) dias, contados da data do vencimento, no 
recolhimento de qualquer das parcelas subsequentes à primeira, o parcelamento será considerado 
rompido. 
Art. 13 - Em se tratando de parcelamento de débito não inscrito, o contribuinte poderá solicitar: 
I - a postergação de parcelas; 
II - o reparcelamento. 
§ 1º - Admitir-se-á a postergação de 1 (uma) parcela, exceto a primeira, a cada 12 (doze) parcelas, 
sem prejuízo dos acréscimos financeiros a que estiver submetido o parcelamento, desde que 
comprovado o recolhimento integral das parcelas vencidas até a data da solicitação, não se aplicando 
às parcelas postergadas o previsto no parágrafo único do artigo 20. 
§ 2º - A parcela a que se refere o § 1º será postergada para o mesmo dia do mês subsequente ao da 
última parcela, e assim sucessivamente. 
§ 3º - A postergação de parcelas será efetuada por meio do Posto Fiscal Eletrônico (PFE), no 
endereço eletrônico http://pfe.fazenda.sp.gov.br . 



 

§ 4º - Rompido o parcelamento, poderá ser solicitado o reparcelamento, no prazo de 30 (trinta) dias 
contados da data do rompimento, observados os limites previstos no artigo 2º, bem como a 
reincorporação estabelecida no § 2º do artigo 574-A do Regulamento do ICMS. 
§ 5º - É vedada a existência concomitante de mais de 1 (um) reparcelamento por empresa, 
ressalvada a apresentação da garantia prevista no artigo 16. 
§ 6º - Os débitos reparcelados: 
1 - não poderão ter parcelas postergadas; 
2 - poderão ser reparcelados mais uma única vez se for prestada a garantia prevista no artigo 16. 
§ 7º - Os pedidos de reparcelamento serão protocolizados conforme o artigo 6º e devem ser dirigidos 
à mesma autoridade que deferiu o pedido de parcelamento do débito fiscal a que se referem, exceto 
quando se tratar de pedido de parcelamento deferido nos termos do inciso II do artigo 4º, caso em 
que a autoridade competente será o Delegado Regional Tributário. 
§ 8º - O pedido de reparcelamento de parcelamento previsto no § 1º do artigo 2º sujeitar-se-á, ainda, 
à nova análise no que se refere à procedência, ou não, das justificativas apresentadas pelo 
contribuinte, bem como quanto à fixação de condições adequadas ao caso, conforme disposto no 
referido dispositivo. 
Art. 14 - Não será concedido parcelamento de débito fiscal decorrente de: 
I - desembaraço aduaneiro de mercadoria importada do exterior, quando destinada à 
comercialização ou industrialização; 
II - imposto devido por sujeição passiva por substituição tributária. 
Art. 15 - Os parcelamentos de débitos não inscritos na dívida ativa decorrentes de operações ou 
prestações de contribuinte que não esteja em situação regular perante o fisco, nos termos do item 4 
do § 1º do artigo 59 do Regulamento do ICMS, somente serão concedidos mediante apresentação da 
garantia prevista no artigo 16. 
Art. 16 - Na hipótese de parcelamento de débitos não inscritos em dívida ativa em que for exigida 
garantia, esta será prestada por meio de fiança bancária ou seguro de obrigações contratuais e 
deverá: 
I - garantir o débito fiscal integralmente e ser irrevogável no transcorrer do período da garantia; 
II - oferecer cobertura pelo período em que durar o parcelamento, acrescido de 4 (quatro) meses. 
§ 1º - O rompimento do parcelamento ou do reparcelamento garantido implicará a execução 
imediata da garantia oferecida, pelo saldo remanescente e atualizado do parcelamento. 
§ 2º - Os parcelamentos ou reparcelamentos nos quais seja exigida a prestação de garantia: 
1 - não poderão ser reparcelados; 
2 - não poderão ter suas parcelas postergadas; 
3 - deverão observar o número máximo de: 
a) 36 (trinta e seis) parcelas; 
b) 60 (sessenta) parcelas, na hipótese de se tratar do parcelamento previsto no Item 1 do § 1º do 
artigo 2º. 
Art. 17 - Na hipótese de substituição de Guia de Informação e Apuração (GIA) que importe alteração 
do valor do débito parcelado, proceder-se-á da seguinte forma: 
I - em se tratando de débito não inscrito: 
a) em caso de majoração, o valor acrescido poderá ser objeto de novo pedido de parcelamento, 
observados os limites previstos no artigo 2º; 
b) em caso de redução, será efetuado o recálculo, mantendo- se o prazo original do acordo mediante 
redução do valor das parcelas remanescentes, observando-se o disposto no parágrafo único do 
artigo 20 e não se aplicando o previsto no caput do artigo 9º. 
II - em se tratando de débito inscrito e ajuizado, em caso de redução, o parcelamento terá sua 
alteração condicionada à aprovação da Procuradoria Geral do Estado. 

javascript:link('10')
javascript:link('11')
javascript:link('11')


 

Parágrafo único - Se a substituição de GIA importar redução do valor de débito objeto de 
parcelamento rompido, o saldo remanescente do acordo será automaticamente reduzido, desde que 
o referido saldo não tenha sido inscrito na dívida ativa. 
Art. 18 - Em se tratando de débito não inscrito, qualquer valor recolhido relativamente a 
parcelamento, desde que não rompido, será imputado de modo a liquidar, total ou parcialmente, 
suas parcelas na ordem cronológica de seus vencimentos. 
Parágrafo único - No pagamento antecipado de débito fiscal parcelado, o acréscimo financeiro 
incidente sobre as parcelas vincendas será aquele fixado para o mês da efetiva liquidação. 
Art. 19 - Os parcelamentos estarão sujeitos a acréscimo financeiro cujo percentual será fixado por 
ato do Secretário da Fazenda. 
Art. 20 - Consolidado o débito fiscal, será aplicado o percentual de acréscimo financeiro a que se 
refere o artigo 19, de modo a se obter o valor da parcela mensal. 
Parágrafo único - O valor de cada uma das parcelas permanecerá constante da primeira até a última 
do acordo, desde que recolhidas nos respectivos vencimentos originais. 
Art. 21 - As disposições desta resolução somente se aplicam aos pedidos de parcelamento a que se 
referem os artigos 570 e seguintes do Regulamento do ICMS protocolizados a partir da publicação da 
presente resolução. 
Art. 22 - Caberá ao Procurador Geral do Estado e ao Secretário da Fazenda, nas hipóteses de débitos 
inscritos e não inscritos na dívida ativa, respectivamente, decidir sobre os casos omissos, bem como 
quanto à inclusão, nos parcelamentos previstos nesta resolução, de débitos que, no interesse e 
conveniência da administração, devam ser objeto dessa medida. 
Disposições Transitórias e Finais 
Art. 23 - O recolhimento por meio do débito automático, previsto no artigo 11, será disponibilizado 
no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de publicação desta resolução. 
Parágrafo único - Até a disponibilização do débito automático, o contribuinte deverá observar o 
contido no § 3º do artigo 11 desta resolução. 
Art. 24 - Fica revogada, a partir da data de publicação da presente resolução, a Resolução SF 99, de 
13 de outubro de 2010. 
Art. 25 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
(Republicada por ter saído com incorreções.) 
 
RESOLUÇÃO SF Nº 72, DE 15 DE OUTUBRO DE 2012-DOE-SP de 16/10/2012 (nº 195, 
Seção I, pág. 19) 
Dispõe sobre os acréscimos financeiros incidentes sobre parcelamentos de débitos fiscais 
relativos ao ICMS, a que se referem os §§ 3º e 7º do artigo 100 da Lei 6.374, de 
01/03/1989. 
O SECRETÁRIO DA FAZENDA, considerando o disposto nos §§ 3º e 7º do artigo 100 da Lei 6.374, de 
01/03/1989, resolve: 
Art. 1º - Para fins de cálculo dos acréscimos financeiros incidentes sobre o parcelamento de débitos 
fiscais a que se refere o § 3º do artigo 100 da Lei 6.374, de 01/03/1989, deverão ser observados os 
seguintes percentuais: 
I - 1,0% ao mês para parcelamentos com até 12 (doze) parcelas; 
II - 1,2% ao mês para parcelamentos com número de parcelas entre 13 (treze) e 36 (trinta e seis); 
III - 1,4% ao mês para parcelamentos com número de parcelas entre 37 (trinta e sete) e 60 
(sessenta). 
Art. 2º - Passa a vigorar com a seguinte redação o artigo 5º da Resolução SF 31, de 27/04/2012: 
"Art. 5º - O percentual divulgado nos termos desta resolução também será utilizado para fins de 
cálculo dos acréscimos financeiros incidentes sobre o pagamento de parcelas com atraso, a que se 
refere o § 7º do artigo 100 da Lei 6.374, de 01/03/989." (NR). 
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Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
PORTARIA CAT Nº 142, DE 11 DE OUTUBRO DE 2012-DOE-SP de 12/10/2012 (nº 194, 
Seção I, pág. 13) 
Altera a Portaria CAT 92/98, de 23/12/98, que implanta e uniformiza procedimentos 
relativos ao sistema eletrônico de serviços dos Postos Fiscais Administrativos do Estado. 
O COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA tendo em vista o disposto no artigo 24 do 
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo 
Decreto 45.490, de 30/11/2000, expede a seguinte Portaria: 
Art. 1º - Ficam acrescentados os §§ 4º, 5º, 6º e 7º ao artigo 6º do Anexo III da Portaria CAT 92/98, de 
23/12/1998, com a seguinte redação: 
"§ 4º - Tratando-se de contribuinte sujeito às normas do Regime Especial Unificado de Arrecadação 
de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte -"Simples 
Nacional", sem prejuízo de verificação fiscal posterior, fica dispensado o envio ou a apresentação dos 
documentos referidos no caput. 
§ 5º - A data da baixa de inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS deverá corresponder à data 
da última operação ou prestação realizada no estabelecimento ou, caso nenhuma operação ou 
prestação tenha sido realizada, à data da inscrição do estabelecimento no cadastro. 
§ 6º - Na hipótese de o estabelecimento não encerrar suas atividades, prosseguindo com aquelas não 
sujeitas ao ICMS, a solicitação de baixa da inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS, 
correspondente ao evento "604" no programa "PGD", não será deferida caso permaneçam, nos atos 
constitutivos ou nos dados cadastrais do estabelecimento, informações de que nele são praticadas 
atividades sujeitas ao ICMS. 
§ 7º - Não se aplica o disposto no § 6º na hipótese de regime especial que dispense a inscrição de 
estabelecimento no Cadastro de Contribuintes do ICMS." (NR). 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

 
 

5.00 ASSUNTOS DIVERSOS 
5.01 ASSUNTOS SOCIAIS 
Abertas inscrições para o Concurso Infanto-Juvenil de Cartão de Natal 

 
O Sindicato dos Contabilistas de São Paulo – SINDCONT-SP realizará a quarta edição do Concurso 
Infanto-Juvenil de “Cartão de Natal SINDCONT-SP”, que visa promover a participação dos familiares 
de seus associados, especificamente, crianças e adolescentes, em suas atividades, bem como fazer 
de sua Sede Social um espaço de interação e integração de toda a comunidade contábil. 
  
De acordo com o regulamento do concurso, será permitida a participação apenas de crianças e 
adolescentes, com no máximo 16 anos de idade, completos até 31 de dezembro de 2012, e que 
possuam parentesco com os associados.  
  
Os candidatos poderão inscrever até dois trabalhos inéditos, confeccionados em papel sulfite, 
cartolina, canson, papel cartão, entre outros, em tamanho A4 (21 X 29,7 cm), sem adoção de 
margem. Os trabalhos deverão ser entregues na Secretaria do Sindicato até as 18h do dia 13 de 
novembro. 
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Em caso de envio dos trabalhos pelo Correio, a integridade do material deverá ser protegida com um 
reforço no envelope com cartão rígido. 
  
Os trabalhos serão expostos na Sede Social do SINDCONT-SP, os quais serão avaliados e votados 
pelos associados durante os dias 14 e 24 de novembro.  
  
Serão considerados premiados os três primeiros colocados que obtiverem maior quantidade de 
votos. Os prêmios serão respectivamente: 
  
1º colocado: R$ 600,00 (o trabalho será reproduzido no cartão de natal do Sindicato); 
2º colocado: R$ 300,00, e 
3º colocado: R$ 200,00. 
  
Todos os participantes do Concurso receberão Certificados de Participação, em reconhecimento por 
seu trabalho. 
Confira o regulamento do 4º Concurso Infanto-Juvenil de “Cartão de Natal SINDCONT-SP”. 
 
 
5.02 COMUNICADOS 
 
Atendimento Médico, Psicológico e Odontológico 
 

Atendimento médico, psicológico e odontológico, sem ônus, 
aos associados do SINDCONT-SP e seus familiares, 

na sede social da Entidade 
 

Atendimento médico (cardiologia e clínica geral) 
Dr. João Alberto R. Oliveira 4as feiras das 14h às 15h30 

 
Atendimento psicológico 

Dra Elza Salvaterra 
4as feiras das 15h às 17h 
5as feiras das 10h às 12h 

 
Dra Silvia Cristina Arcari de M. Pinto 

3as feiras das 09h às 12h 
6as feiras das 09h às 12h 

 
As consultas deverão ser previamente agendadas pelo telefone 3224-5100. 

 
Somando esforços, o êxito é certo! 

Usufrua das vantagens, serviços e benefícios que em conjunto conquistamos. 
 
6.00 ASSUNTOS DE APOIO 
6.02 CURSOS CEPAEC 

OUTUBRO/2012 
                      

DATA DESCRIÇÃO HORÁRIO  SÓCIO   NÃO SÓCIO  C/H PROFESSOR 

                      

http://www.sindcontsp.org.br/dinamico/download/Regulamento%20Concurso%20Cartao%20de%20Natal%202012.pdf


 

25 quinta 
Cruzamento de 
Informações da Receita 
Federal 

09h30 às 
18h30 R$ 190,00 R$ 340,00 8 Wagner 

Mendes 

25 quinta EXCEL AVANÇADO - 
MODULO III 

09h30 às 
18h30 

Gratuito e exclusivo para 
associados do SINDCONT-SP e 
dependentes 

8 
Ivan 
Evangelis
ta 

24 e 
25 

quinta e 
sexta 

Novas Normas Contábeis – 
IFRS – Para Pequenas, 
Médias e Grandes 
Empresas 

09h30 às 
18h30 R$ 270,00 R$ 485,00 16  Luciano 

Perrone 

26 sexta Alteração Contratual - 
informatizado 

09h30 às 
18h30 R$ 190,00 R$ 340,00 8 Francisco 

Motta 

26 sexta 

As novas normas 
contábeis brasileiras 
convergentes com os 
padrões internacionais de 
contabilidade e o 
RTT/FCONT - Aplicáveis às 
S/A - LTDA - ME/EPP 

09h30 às 
18h30 R$ 190,00 R$ 340,00 8 Ivo Viana 

26 e 
27 

sexta e 
sábado 

Escrituração Fiscal Básico  
(ICMS/IPI) - SP  09h às 18h R$ 270,00 R$ 485,00 16 Janayne 

Cunha 

27 sábado Encerramento de Empresa 
- informatizado 09h às 18h R$ 190,00 R$ 340,00 8 Francisco 

Motta 

27 sábado EXCEL AVANÇADO - 
MODULO III 

09h30 às 
18h30 R$ 190,00 R$ 340,00 8 

Ivan 
Evangelis
ta 

30 terça Substituição Tributária do 
ICMS 

09h30 às 
18h30 R$ 190,00 R$ 340,00 8 

Antonio 
Sergio de 
Oliveira 

30 e 
31  

terça e 
quarta Retenções Previdenciárias 09h30 às 

18h30 R$ 270,00 R$ 485,00 16 Myrian B. 
Quirino 

www.SINDCONTSP.org.br 

(11) 3224-5124 / 3224-5125 / 5125 / 5101 
cursos@sindcontsp.org.br / cursos2@sindcontsp.org.br 

6.03 PALESTRAS 
Palestra do CETTESE - Os Principais Aspectos da RESOLUÇÃO CFC N.º 1.409/12 
Realização:                26 de outubro de 2012 - sexta-feira 
  
Horário:                     14h às 17h 
Carga Horária:          03 horas 
Local:              Sede do SINDCONT-SP-Praça Ramos de Azevedo, 202 Centro – SP 
 
 
Palestra do CETTESE - Gestão de Patrimônio Organizacional  
Realização:     06 de novembro de 2012 - terça-feira 
  
Horário:         Das 09h às 12h 
Carga Horária:       03 horas 
Local:              Sede do SINDCONT-SP-Praça Ramos de Azevedo, 202 Centro – SP 
 
 
Palestra do Projeto Saber Contábil - Desoneração da Folha de Pagamento 
Realização:     07 de novembro de 2012 - quarta-feira 
Horário:          Das 19h às 21h 
Carga Horária:  2 horas. 
Local:              Sede do SINDCONT-SP - Praça Ramos de Azevedo, 202 Centro – SP 

http://www.sindcontsp.org.br/


 

 
 
Palestra do Projeto Saber Contábil - ATIVOS/INTANGÍVEIS/GOODWIL-
RECONHECIMENTO EMENSURAÇÃO 
Realização:     08 de novembro de 2012 - quinta-feira 
Horário:         Das 19h às 21h 
Carga Horária:   2 horas. 
Local:              Sede do SINDCONT-SP - Praça Ramos de Azevedo, 202 Centro – SP 
 
 
6.04 GRUPO DE ESTUDOS 
CENTRO DE ESTUDOS VIRTUAL 
Manual do Centro de Estudos Virtual 
Visando facilitar o dia a dia dos usuários do Centro de Estudos Virtual, o Sindicato dos 
Contabilistas de São Paulo desenvolveu o Manual do Centro de Estudos, com os principais 
passos para o acesso e utilização do fórum. 
Acessem e confiram: 

• http://www.sindcontsp.org.br/dinamico/download/centro_de_estudos_virtual.pdf 
Todas as novas ideias e sugestões são muito bem vindas. 
Entrem em contato conosco: 
Fernanda Paz 
Departamento de Comunicação 
SINDCONT-SP 
(11) 3224-5116 

 

 
 
 
GRUPO ICMS 
Às Terças Feiras:  
Das 19h às 21h, no Salão Nobre “Frederico Hermann Júnior”, na sede social do SINDCONT-SP, 
localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100. 
 
GRUP0  IRFS 
Às Quintas Feiras:  
Das 19h às 21h, no Salão Nobre “Frederico Hermann Júnior”, na sede social do SINDCONT-SP, 
localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100. 
 

http://www.sindcontsp.org.br/centrodeestudosvirtual/viewtopic.php?f=13&t=115#p206
http://www.sindcontsp.org.br/dinamico/download/centro_de_estudos_virtual.pdf
http://www.sindcontsp.org.br/view/paginas.php?id=261
http://www.sindcontsp.org.br/view/paginas.php?id=261
http://www.sindcontsp.org.br/view/paginas.php?id=261
http://www.sindcontsp.org.br/view/paginas.php?id=261

	Sumário
	2.00 ASSUNTOS FEDERAIS
	2.04 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA
	MEDIDA PROVISÓRIA Nº 584, DE 10 DE OUTUBRO DE 2012-DOU de 10/10/2012 (nº 197-A Edição Extra, Seção 1, pág. 1)
	Dispõe sobre medidas tributárias referentes à realização, no Brasil, dos Jogos Olímpicos de 2016 e dos Jogos Paraolímpicos de 2016.

	DECRETO Nº 7.826, DE 15 DE OUTUBRO DE 2012-DOU de 16/10/2012 (nº 200, Seção 1, pág. 1)
	Altera o Decreto nº 6.558, de 8 de setembro de 2008, que institui a hora de verão em parte do território nacional, para incluir o Estado de Tocantins e excluir o Estado da Bahia em sua abrangência.

	DECRETO Nº 7.828, DE 16 DE OUTUBRO DE 2012-DOU de 17/10/2012 (nº 201, Seção 1, pág. 4)
	Regulamenta a incidência da contribuição previdenciária sobre a receita devida pelas empresas de que tratam os arts. 7º a 9º da Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011.

	ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 93, DE 11 DE OUTUBRO DE 2012-DOU de 15/10/2012 (nº 199, Seção 1, pág. 24)
	Dispõe sobre a instituição de código de receita para o caso que especifica.


	2.09 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS
	INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.295, DE 11 DE OUTUBRO DE 2012-DOU de 15/10/2012 (nº 199, Seção 1, pág. 21)
	Aprova o leiaute do arquivo de importação de dados para o Programa Gerador da Declaração de Serviços Médicos e de Saúde (PGD-Dmed) para apresentação das informações relativas aos anos-calendário de 2012 e 2013, nos casos de situação especial.

	INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.296, DE 11 DE OUTUBRO DE 2012-DOU de 15/10/2012 (nº 199, Seção 1, pág. 24)
	Altera a Instrução Normativa RFB nº 869, de 12 de agosto de 2008, que dispõe sobre a instalação de equipamentos contadores de produção nos estabelecimentos industriais envasadores de bebidas de que trata o art. 58-T da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro...

	INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.297, DE 17 DE OUTUBRO DE 2012-DOU de 18/10/2012 (nº 202, Seção 1, pág. 23)
	Dispõe sobre a Declaração do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (Dirf) e o Programa Gerador da Dirf 2013 (PGD 2013).

	ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 94, DE 11 DE OUTUBRO DE 2012-DOU de 15/10/2012 (nº 199, Seção 1, pág. 25)
	Divulga códigos de receita para depósito judicial ou extrajudicial e consolida em tabela os códigos vigentes a serem utilizados no Documento para Depósitos Judiciais ou Extrajudiciais à Ordem e à Disposição da Autoridade Judicial ou Administrativa Com...

	ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 95, DE 11 DE OUTUBRO DE 2012-DOU de 15/10/2012 (nº 199, Seção 1, pág. 25)
	Torna fora de uso os códigos de receita para os casos que especifica, e dá outras providências.

	ATO Nº 51, DE 17 DE OUTUBRO DE 2012-DOU de 19/10/2012 (nº 203, Seção 1, pág. 18)
	Altera o Ato Cotepe/ICMS 6/08, que dispõe sobre a especificação de requisitos do Programa Aplicativo Fiscal - Emissor de Cupom Fiscal (PAF-ECF) e do Sistema de Gestão utilizado por estabelecimento usuário de equipamento ECF.



	3.00 ASSUNTOS ESTADUAIS
	3.01 IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS
	DECRETO Nº 58.451, DE 11 DE OUTUBRO DE 2012-DOE-SP de 12/10/2012 (nº 194, Seção I, pág. 1)
	Introduz alteração no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS.

	DECRETO Nº 58.465, DE 16 DE OUTUBRO DE 2012-DOE-SP de 17/10/2012 (nº 196, Seção I, pág. 3)
	Introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS.


	3.02 PROTOCOLOS E CONVENIOS ICMS
	PROTOCOLO ICMS Nº 143, DE 28 DE SETEMBRO DE 2012-DOU de 18/10/2012 (nº 202, Seção 1, pág. 23)
	Dispõe sobre a adesão do Estado da Bahia às disposições do Protocolo ICMS 66/2009, que dispõe sobre a instituição do Sistema de Inteligência Fiscal (SIF) e intercâmbio de informações entre as unidades da Federação.


	3.09 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS
	RESOLUÇÃO CONJUNTA SF/PGE Nº 2, DE 15 DE OUTUBRO DE 2012-DOE-SP de 17/10/2012 (nº 196, Seção I, pág. 51)
	Dispõe sobre o parcelamento de débitos fiscais relativos ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS.

	RESOLUÇÃO SF Nº 72, DE 15 DE OUTUBRO DE 2012-DOE-SP de 16/10/2012 (nº 195, Seção I, pág. 19)
	Dispõe sobre os acréscimos financeiros incidentes sobre parcelamentos de débitos fiscais relativos ao ICMS, a que se referem os §§ 3º e 7º do artigo 100 da Lei 6.374, de 01/03/1989.

	PORTARIA CAT Nº 142, DE 11 DE OUTUBRO DE 2012-DOE-SP de 12/10/2012 (nº 194, Seção I, pág. 13)
	Altera a Portaria CAT 92/98, de 23/12/98, que implanta e uniformiza procedimentos relativos ao sistema eletrônico de serviços dos Postos Fiscais Administrativos do Estado.



	5.00 ASSUNTOS DIVERSOS
	5.01 ASSUNTOS SOCIAIS
	Abertas inscrições para o Concurso Infanto-Juvenil de Cartão de Natal

	5.02 COMUNICADOS
	Atendimento Médico, Psicológico e Odontológico


	6.00 ASSUNTOS DE APOIO
	6.02 CURSOS CEPAEC
	6.03 PALESTRAS
	Palestra do CETTESE - Os Principais Aspectos da RESOLUÇÃO CFC N.º 1.409/12
	Palestra do CETTESE - Gestão de Patrimônio Organizacional
	Palestra do Projeto Saber Contábil - Desoneração da Folha de Pagamento
	Palestra do Projeto Saber Contábil - ATIVOS/INTANGÍVEIS/GOODWIL-RECONHECIMENTO EMENSURAÇÃO

	6.04 GRUPO DE ESTUDOS
	CENTRO DE ESTUDOS VIRTUAL
	Manual do Centro de Estudos Virtual

	GRUPO ICMS
	Às Terças Feiras:

	GRUP0  IRFS
	Às Quintas Feiras:




